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[...] mas do direito de cada indivíduo à sua 

educação integral, decorre logicamente para o 

Estado, que o reconhece e o proclama, o dever de 

considerar a educação, na variedade de seus graus 

e manifestações, como uma função social 

eminentemente pública, que ele é chamado a 

realizar, com a cooperação de todas as 

instituições sociais. [...] Assentado o princípio do 

direito biológico de cada indivíduo à sua 

educação integral, cabe evidentemente ao estado 

a organização dos meios de o tornar efetivo 

 (MANIFESTO DOS PIONEIROS DA 

EDUCACAO NOVA, 1932, p. 5).
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RESUMO 

 

 

Esta pesquisa tem a finalidade de realizar um estudo analítico sobre as práticas de 

implementação do Programa Mais Educação enquanto política pública social de Educação 

Integral, no contexto das escolas públicas de Ilhéus ï Bahia, sendo o referido programa uma 

das ações do Plano de Desenvolvimento da Educação - PDE que visa à universalização do 

acesso, a redução da evasão escolar e a melhoria nos rendimentos escolares dos alunos. Neste 

sentido, a pesquisa focou nos sujeitos envolvidos no Programa Mais Educação, em duas 

escolas das redes públicas, estadual e municipal em Ilhéus (BA), deste seu período de 

implementação, 2010 até 2014. A pesquisa utilizou-se de metodologia descritiva e 

documental e com relação à sustentação teórica sobre o assunto, utilizamos os autores 

Kowaltowski (2011), Cavaliere (2010), Oliveira e Araújo (2005), Cury (2010), Teixeira 

(2004), Bobbio (1992, 2004), Guará (2006), Freire (1996) e Eboli (1969). O estudo detectou 

que as práticas de Implementação do Programa Mais Educação na rede pública no município 

de Ilhéus, em tese são adequadas às realidades vivenciadas por cada escola. Existem 

orientações, mas elas sofrem algumas modificações no ato da execução do Programa. A 

pesquisa aponta também, para as necessidades do Professor Comunitário. Como também 

evidenciou uma estagnação dos índices e rendimentos dos alunos nas escolas e redes 

pesquisadas nos últimos anos. Espera-se que este estudo contribua para o entendimento e 

reflexão da implementação de política pública no contexto escolar, traçando caminhos 

percorridos e possibilidades a partir dos dados e análises desenvolvidos. 

 

Palavras-chave: Educação Integral; Políticas Públicas Educacionais; Programa Mais 

Educação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

This research is intended to carry out an analytical study on the implementation practices of 

the More Education Program as a social public policy of Integral Education in the context of 

public schools in Ilheus - Bahia, said program of the actions of the Education Development 

Plan - PDE aimed at universal access, reducing truancy and school improvement in income 

students. In this sense, the research focused on the subjects involved in the More Education 

Program in two schools of public networks, state and municipal in Ilheus (BA), this its 

implementation period, 2010 to 2014. The research used is descriptive and documentary 

methodology and with respect to the theoretical framework on the subject, use the 

Kowaltowski authors (2011), Cavaliere (2010), Oliveira and Araujo (2005), Cury (2010), 

Teixeira (2004), Bobbio (1992, 2004), Guara (2006 ), Freire (1996) and Eboli (1969). The 

study found that the implementation practices of the More Education Program in public 

schools in the city of Ilheus, in theory are suitable to the realities experienced by each school. 

There are guidelines, but they suffer some changes in the act of running the Program. The 

research also points to the needs of the Community Teacher. But also showed a stagnation of 

indices and income of students in schools and networks surveyed in recent years. It is hoped 

that this study contributes to the understanding and reflection of public policy implementation 

in the school context, tracing paths taken and possibilities from the data and analyzes 

developed. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

 

 

Professora formada no curso profissionalizante de Magistério- 1989; graduada em 

Pedagogia pela Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) em fevereiro/2003, com pós-

graduação (Lato Sensu) em: Administração da Educação: gestão participativa - 2004; 

Educação à Distância (EAD)ï 2009; Tecnologias em Educação ï 2010 e Gestão do Trabalho 

Pedagógico ï 2013. 

Funcionária pública ï professora regente das redes: municipal de Ilhéus e estadual da 

Bahia, desde 1991 e 1994 respectivamente. Com experiência em todas as etapas da educação 

básica, no ensino regular e na modalidade de Educação de Jovens e Adultos ï EJA I e II, 

como também gestora escolar das duas redes.  

O ingresso no funcionalismo público foi com a formação inicial profissionalizante em 

ñMagist®rioò. Somente em 1998, iniciei a graduação em pedagogia. Após sete anos no 

exercício do magistério na rede pública de ensino. 

Ao me graduar em fevereiro/2003, já havia sido selecionada para ingressar na 

especialização em março do mesmo ano, daí em diante, só aguardando ansiosamente pelo tão 

sonhado mestrado que havia sido tão propagado no último ano da graduação, mas que só se 

efetivou em 2013, ou seja, dez anos depois. 

Apesar de tanto tempo aguardando, este mestrado sai da dimensão dos sonhos para a 

efetiva realidade. E na primeira turma do Programa de Pós-graduação (stricto senso) em 

Formação de Professores da Educação Básica na UESC, galgo aprovação. E para tanto, 

apresentei um projeto na linha de pesquisa - Políticas Educacionais, tendo como objeto de 

estudo o Programa Mais Educação (PME) implementado na rede pública de Ilhéus ï Bahia. 

O programa de pós-graduação em Formação de Professores da Educação Básica 

trata-se de um mestrado profissional em educação, e tem duas linhas de pesquisa: 

ñAlfabetização e práticas pedagógicas (Estudos sobre as abordagens teóricas e as práticas de 

alfabetização desenvolvidas na sala de aula e suas interfaces com a gestão da escola.) e 

Políticas Educacionais (Estudos sobre a gestão escolar e sua relação com a qualidade da 

educação, práticas de implementação de políticas públicas e relação da instituição com a 

comunidade.)ò e deu início ao período letivo da primeira turma em 01 de agosto de 2013. 
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Partindo do pressuposto que a seleção de um tema de pesquisa normalmente é um 

processo muito particular, pois na grande maioria das vezes está intimamente ligado às 

vivências e à própria formação do pesquisador, que procura investigar acerca de algo do seu 

próprio interesse e que considera importante no universo de possibilidades que sua área de 

estudo/atuação oferece.  

Nesta perspectiva, desde a graduação, meu foco de estudo/pesquisa sempre foi a área 

de políticas, os temas de pesquisa que perpassaram pelos programas: PDDE ï Educação 

Básica e Programa Formação pela Escola. E o tema desta pesquisa surgiu a partir do momento 

que comecei a atuar como diretora de uma escola que oferecia o Programa Mais Educação, 

como programa impulsionador da educação integral. 

E para iniciar as discussões acerca do tema, é imprescindível enfatizar que, é a partir 

da década de 1930, que surgem alguns educadores brasileiros, que objetivavam erradicar o 

analfabetismo, como também aumentar o grau de escolarização dos brasileiros. Contudo, após 

o Golpe militar de 1964, instaurou-se a Ditadura Militar (1964-1985), permitindo assim, uma 

ñlacunaò e/ou ñrupturaò daquelas ñideias e ideaisò. 

Somente com a redemocratização do país, nos meados da década de 1980, retomam-

se algumas dessas ñideias e ideaisò. No entanto, a democratização do ensino se estabelece 

definitivamente após promulgação da Constituição Federal (CF) de 1988. 

Desde então, o Brasil vem sofrendo grandes mudanças no que tange às suas 

atividades econômicas, sociais e políticas, dentre elas destacam-se as mudanças ocorridas no 

Sistema Nacional de Educação. 

Essas mudanças vêm se concretizar via inúmeras ações. Pode-se citar que uma das 

primeiras foi à promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) 9394, de 20 de 

dezembro de 1996, que vem assegurar inúmeros avanços na legislação educacional brasileira. 

Dentre estes avanços, a LDB 9394/96 trás em seu bojo o conceito de Educação 

Básica, considerado por Cury (2010) um novo conceito (na legislação brasileira) que permite 

um enorme avanço, pois vem a abarcar a educação infantil como primeira etapa da educação. 

Segundo o autor, este conceito além de legitimar um direito, também expressa uma 

organização educacional: 

 

Como conceito novo, ela traduz uma realidade nascida de um processo que ao 

transgredir com o Estado Autoritário se fez presente com o advento do Estado 

Democrático de Direito.   

Como direito, significa um recorte universal próprio de uma cidadania ampliada, 

ansiosa pelo encontro com uma democracia civil, social, política, cultural e com os 

direitos humanos. 
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E é aí que se situa o papel crucial do novo conceito, inclusive como nova forma de 

organização da educação escolar nacional. Essa nova forma atinge o pacto 

federativo e a pedagogia das instituições escolares. Esse papel é tal porque à 

educação é imanente o ser um pilar da cidadania e o é mais por ter sido destinado à 

educação básica o condão de reunir as três etapas que a constituem: a educação 

infantil, o ensino fundamental e o ensino médio. 

Resulta daí que a educação infantil, raiz do processo, o ensino fundamental, seu 

tronco e o ensino médio, seu acabamento, formam um todo holístico e cujas etapas 

são um direito do cidadão e um dever do Estado em atendê-lo mediante oferta 

qualificada. 

A educação básica é declarada, em nosso ordenamento jurídico maior, como direito 

do cidadão ï dever do Estado. (CURY, 2010, p. 1-2). 

 

Esta perspectiva de direito do cidadão destacada por Cury (Ibid), permite um novo 

desenho dos responsáveis pela educação no que tange às pessoas, como também o poder 

público,esclarecendo as responsabilidades de todos no processo educacional da escolarização 

básica. Neste mesmo texto Cury ainda destaca que, para tornar a educação básica um real 

direito de todos, seria, 

[...] imprescindível que houvesse algo de comum ou universal como expressão da 

educação básica. O status quo da escola existente até então não atendia à exigência 

de elevação quantitativa e qualitativa de novos padrões de uma educação escolar 

pela qual se cooperasse, de modo organizado e sistemático, na criação de uma 

ñvontade geral democr§ticaò at® ent«o inexistente no pa²s. 

Esse espírito foi traduzido pelo conceito de educação básica, conceito novo expresso 

em uma declaração de direito de todos a ser realizado em uma educação escolar que 

contivesse elementos comuns. De um lado, o combate à desigualdade, à 

discriminação e à intolerância, de outro lado, o apontamento das finalidades maiores 

da educação escolar, inclusive pelo princípio da gestão democrática. (CURY, 2010, 

p.3). 

 

Partindo desta busca pela concretização da educação enquanto direito cidadão do 

povo brasileiro, o estado nos últimos anos/décadas, vem concentrando esforços para 

efetivação de políticas públicas educacionais. Na tentativa de minimizar as desigualdades 

estabelecidas ao longo da história da ñconstru­«o da Unidade Federativa do Brasilò, ou qui­§, 

uma equidade promulgada em nossa legislação. E para tanto, estabeleceu Planos e Metas para 

a educação brasileira.  

Neste sentido, o Governo Federal, por meio da descentralização financeira, vem 

estabelecendo junto aos sistemas educacionais municipais, estaduais e Distrito Federal, 

in¼meras ñparceriasò, via programas e projetos idealizados por educadores e/ou pesquisadores 

vinculados ao Ministério da Educação (MEC). 

Em meio a eles destaca-se o PME que é executado via Programa Dinheiro Direto na 

Escola (PDDE) ï Educação Integral. Este visa promover a formação integral dos indivíduos 

envolvidos, articulando diferentes projetos e ações em consonância com o Projeto Político 
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Pedagógico da Escola (PPP). E assim, os sistemas educacionais, estadual, municipal e do 

Distrito Federal, têm desenvolvido no âmbito de suas escolas o Programa Mais Educação. 

Considerando que este Programa surge como impulsionador da educação integral nas 

escolas, e concomitantemente corroborando com a ideia de que a formação do indivíduo, é de 

responsabilidade também da educação, na tentativa de diminuir as desigualdades sociais, seja 

quanto aos problemas de distribuição de renda, quanto aos contextos de privação de 

liberdades. Arroyo (2012) destaca que, 

O foco mais específico desses programas é mais tempo-espaço ou dar centralidade 

ao direito a tempos-espaços mais dignos do seu viver. Para avançarmos nesta 

direção será necessário dedicar dias de estudo e oficinas para responder a estas 

questões: em que tempos-espaços vivem, sobrevivem, mal-vivem? Qual a 

centralidade das vivencias do tempo-espaço nos processos de socialização, 

humanização, formação e aprendizagens do viver. (ARROYO, 2012, p.40) 

 

Percebe-se que o PME dá ênfase no espaço-tempo, para que os educandos das 

escolas públicas consigam partilhar um viver digno (dentro da escola e no seu entorno). E, 

consequentemente este foco no espaço-tempo pauta-se em políticas afirmativas dos direito da 

infância à adolescência, políticas estas fruto de muitas lutas ao longo da história das classes 

sociais brasileiras menos favorecidas. Moraes (2003, p. 298) aponta que as ñpol²ticas ou 

programas, públicos ou privados, que objetivam conceder algum tipo de beneficio a minorias 

ou grupos que se encontrem em condições desvantajosas em determinado contexto socialò, 

são planejados para diminuir as desigualdades sociais e favorecer esses direitos. 

Diante da afirmação de Moraes (2003), percebe-se que essas ações afirmativas têm, 

enquanto finalidade principal, prevenir, restringir e penitenciar atos discriminatórios de todos 

os envolvidos no processo educacional, e assim promover condições para que as 

consequências sociais de discriminação passada ou presente sejam minimizadas 

gradativamente, até que se alcance o objetivo maior de promoção da efetiva igualdade. 

Mediante a tentativa de resgatar essa equidade educacional, por meio do PDDE - Educação 

Integral.  

Considerando a importância da Educação Integral, é relevante destacar que no Brasil 

no início da implantação da escola-sistematizada e elitizada, esta era em tempo integral, ou 

seja, no período colonial brasileiro, quando se deu a implantação dos colégios jesuíticos, as 

escolas funcionavam em tempo integral e também em regime de internato.  

Esta realidade perdurou no império com os liceus, onde estudava a elite imperial, 

estendendo-se até a República com os colégios dirigidos por ordens religiosas ou laicos. 
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A mudança da escola de tempo integral para parcial acontece quando a escola 

necessita abarcar um número maior de alunos, fato impulsionado pela necessidade de atender 

o processo de industrialização e urbanização ora instaurado no Brasil ï acontecido 

aproximadamente na década de 1950. A partir daí as atividades escolares passaram a ser 

realizadas em um único turno, porém a elite continuou tendo um atendimento diferenciado, 

implantado-se o contraturno para essa classe, quando eram realizadas atividades diferenciadas 

no turno oposto ao da escola.   

Mediante a esta realidade, percebe-se que a educação em tempo parcial foi criada e é 

mantida até os tempos atuais para as classes populares (os menos favorecidos socialmente), 

aqueles que ñnecessitamò de uma escolariza­«o superficial que favore­a o m²nimo de 

conhecimento e que este seja suficiente para exercer as funções e/ou profissões tidas 

historicamente como ñinferioresò, ou seja, a educa­«o neste formato tem °nfase na prepara­«o 

da massa para a vida profissional. 

Desta forma, percebe-se que a educação integral não é um tema novo no contexto 

educacional brasileiro. Mas as discussões acerca da possibilidade de (re) implantar a educação 

integral nas escolas públicas brasileiras, emerge, aproximadamente, no final da década de 

trinta, inicio de quarenta, com o Movimento Integralista que defendia essa proposta, e tinha 

como base a espiritualidade, o nacionalismo cívico e a disciplina.  

Na década de cinquenta, a educação integral já possuía um formato de educação, 

baseando-se no ideal de formação integral do ser humano. Jaqueline Moll afirma que ño 

projeto de educação integral de Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro, objetivava ir além do 

aumento da jornada escolar, perpassava pelo objetivo de oferecer a todos os brasileiros e 

brasileiras a oportunidade de uma vivencia educativa, que lhes subsidiassem a vida socialò. 

MOLL (2012, p.129).Esses educadores fizeram parte de uma elite intelectual que defendia e 

decidia os rumos da educação no Brasil da época. Eles lutavam pela ampliação do tempo dos 

alunos nas escolas, pela qualidade da educação ofertada às classes populares menos 

favorecidas, acreditando que a educação é direito de todos, portanto, uma questão social. 

Retomando o projeto Mais Educação, um de seus enfoques é o aumento do tempo 

escolar e os motivos para tal assemelham-se aos dos autores acima. 

É nesta perspectiva de Educação Integral que este trabalho suscita como questão de 

pesquisa: AS PRÁTICAS DE IMPLEMENTAÇÃO DO “PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO” 

CONTEMPLAM AS PERSPECTIVAS DA EDUCAÇÃO INTEGRAL NA REDE PÚBLICA DE ILHÉUS – 

BAHIA? 
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Iniciando com a hipótese de que a gestão do PME proporciona condições para as 

escolas desenvolverem práticas pedagógicas de educação integral, e para confirmar e/ou negar 

essa hipótese, esta pesquisa tem enquanto objetivo geral:  

Analisar as práticas de implementação do Programa Mais Educação, enquanto 

política pública social de Educação Integral. 

Nesse sentido buscaremos analisar o investimento e a implantação da jornada de 

contraturno, no contexto das escolas públicas do município de Ilhéus/Bahia. 

Para galgar esse objetivo traçou-se os seguintes objetivos específicos:  

a) Levantar os pressupostos legais e teóricos na perspectiva da Educação Integral;  

b) Analisar a efetividade da melhoria dos rendimentos escolares para os estudantes 

no Programa Mais Educação da Rede Pública, nos dois últimos anos. 

Objetivando responder a quest«o de pesquisa ñAs pr§ticas de implementa­«o do 

óPrograma Mais Educa­«oô contemplam as perspectivas da educa­«o integral na rede 

pública de Ilhéus ï Bahia?ò Este trabalho foi organizado em quatro capítulos. 

O capítulo I relata acerca do referencial teórico produzido nos últimos anos, sobre 

educação integral. Apresentar ainda as concepções de educação integral ao longo da 

história da educação. Alguns dos aspectos históricos da educação integral no Brasil e suas 

primeiras tentativas de implantação dessas escolas de jornada ampliada. E nele destacar-se-

ão os seus principais educadores/idealizadores e a operacionalização e concepções de uma 

escola de jornada ampliada. 

No capítulo II o destaque está centrado em conceituar e consequentemente discutir 

acerca desta Política Pública, evidenciando seus ñpaisò fundadores; Enfatizando essas 

políticas no âmbito da educação, apresentando-as e a alguns programas e ações realizados 

pelo Ministério da Educação (MEC), dando ênfase ao PME, como protagonista da 

Educação Integral, traçando seus caminhos legais e teóricos. 

O capítulo III traz a caracterização do Programa Mais Educação no Município de 

Ilhéus, descrevendo as escolas pesquisadas. Como também, discorre minuciosamente o 

caminho metodológico da pesquisa. 

E por fim, o capítulo IV tratará de discutir a análise dos dados coletados, 

elencando as categorias: Organização Técnico-Educacional, Organização Pedagógica; 

Estrutura Física das escolas e redes pesquisadas; e a análise dos rendimentos das escolas e 

redes pesquisadas, ou seja, seus impactos no processo ensino-aprendizagem. 
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Espera-se que este estudo contribua para o entendimento e a reflexão da 

implementação de política pública no contexto escolar, traçando caminhos percorridos e 

possibilidades a partir dos dados e análises desenvolvidos. 
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CAPÍTULO I: 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 

 

 

 

Este capítulo traz alguns posicionamentos de autores contemporâneos como: 

Kowaltowski (2011), Cavaliere (2010), Oliveira e Araújo (2005), Cury (2010), Teixeira 

(2004), Bobbio (1992, 2004), Guará (2006), Freire (1996) e Eboli (1969) acerca da educação 

com uma concepção de educação voltada para todos os cidadãos, independente de gênero, 

condição social e econômica e que vislumbre uma formação de um ser integral. 

Contemplando a educação escolar ampliada em suas tarefas sociais e culturais, pautada na 

interdisciplinaridade. 

Neste sentido, pensar em abordar o tema que trata o homem enquanto um ser integral 

perpassa em reportar-se-á concepção de educação de Comenius, que propagava uma escola 

que possuísse aspectos pedagógicos interdisciplinares, KOWALTOWSKI (2011) afirma que, 

 

O primeiro trabalho organizado de escolarização universal foi criado pelo tcheco 

Comenius (Jan Amos Komenský) (1592-1670), que preconizou uma escola 

elementar à qual todos ï ricos, pobres, homens e mulheres ï teriam acesso e na qual 

seriam selecionados os indivíduos mais capacitados para cursar o ensino superior. 

Os propósitos pedagógicos de Comenius enfatizavam a interdisciplinaridade, a 

afetividade do educador e o fortalecimento da relação entre família e escola como 

elementos fundamentais do processo educacional. Seu conceito de educação 

privilegiava o desenvolvimento lógico e do espírito cientifico, com base na 

experiência, na observação e na ação para construir o homem religioso, social, 

político, racional, afetivo e moral: um ser humano integral [...]  

Comenius pregava ainda a necessidade de um ambiente escolar arejado, bonito, com 

espaço livre e ecológico, capaz de favorecer a aprendizagem, que se iniciava pelos 

sentidos, para impressões sensoriais [...] Seu método didático constituiu-se 

basicamente com três elementos: compreensão, retenção e prática, valorizando a 

aplicação e o uso definido de tudo o que se ensina. (KOWALTOWSKI, 2011, p.16) 

 

Nesta perspectiva, percebe-se que Comenius acreditava em uma escola para todos 

sem distinção de gênero ou classe social, uma educação pautada na interdisciplinaridade, e 

com a colaboração da família, ou seja, acreditava que a educação é de responsabilidade de 

todos. Não obstante, enfatiza também a importância de uma arquitetura adequada para 

facilitar o processo de aprendizagem que segundo ele inicia pelos sentidos.  
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Desta maneira, Comenius vislumbra uma educação voltada para a formação de um 

homem integral. No mesmo texto KOWALTOWSKI (2011) destaca contribuição de John 

Dewey no processo educacional progressista, 

 

John Dewey (1859 -1952) tornou-se um dos maiores pedagogos americanos 

contribuindo intensamente para a divulgação dos princípios do que chamamos 

ñEscola Novaò ou ñEscola Progressistaò [...] fundou uma escola elementar 

experimental no Departamento de Pedagogia, na qual colheu elementos para 

formular suas ideias sobre educação. [...] criticava severamente a educação 

tradicional, principalmente no que se refere à ênfase dada ao intelectualismo e à 

memorização [...] 

Segundo Dewey, a razão não se separa da natureza [...] Assim, a educação é uma 

necessidade social, que se cumpri para a continuidade social. Por ser um processo 

natural e social, a educação é o meio de grupos humanos manterem e transmitirem 

suas crenças, ideias e conhecimentos. A finalidade da educação é propiciar à criança 

as condições para que resolva por si os seus problemas e se afaste dos preceitos 

tradicionais que propõem formá-la de acordo com um modelo prévio e com base 

nesses modelos, orientá-los para o futuro. [...] Dewey afirma que a escola não pode 

ser uma preparação para vida, mas a própria vida. (KOWALTOWSKI, 2011, p.20) 

 

Quando se pensa em formação de um homem integral, tende-se a reportar-se ao tema 

educação integral. Historicamente destaca-se na década de trinta, o Movimento Integralista 

que defendia essa proposta. Desta forma, Cavaliere (2010) afirma que, 

 

No Brasil, a compreensão da maneira pela qual a concepção de educação integral se 

desenvolve passa obrigatoriamente pelo estudo do pensamento educacional das 

décadas de 20 e 30 do século XX. A educação integral, significando uma educação 

escolar ampliada em suas tarefas sociais e culturais, esteve presente nas propostas 

das diferentes correntes políticas que se delinearam naquele período. (CAVALIERE, 

2010, p. 249) 

 

E com este discernimento, Cavaliere (2010) considera que há significados diversos 

para a concepção de educação integral no período das primeiras décadas do século XX e ainda 

acrescenta que tais concepções perpassavam por diferentes orientações ideológicas, como 

também política. E assim, Cavaliere descreve que, 

 

Para a Ação Integralista Brasileira (AIB), transformada em partido em 1935, a 

educação integral envolvia o Estado, a família e a religião, postos em sintonia pela 

escola, numa intensiva ação educativa. Tendo a AIB sido criada como um 

movimento cultural, que pretendia ser mais do que um partido político, seus planos 

envolviam a criação de uma nova concepção política e filosófica de mundo, para a 

qual a escola teria papel fundamental. Em seus documentos doutrinários, pregava 

que a educação escolar das massas não se limitava à alfabetização, mas visava elevar 

o nível cultural da população envolvendo aspectos físicos, intelectuais, cívicos e 

espirituais da formação dos indivíduos. O movimento tinha como lema a educação 

integral para o homem integral. 

E [...] para as correntes liberais, representadas pelo diversos movimentos de 

renovação da escola, que viam, na educação integral, o meio de propagação da 

mentalidade e das práticas democráticas. (CAVALIERE, 2010, p. 249 - 250)  
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Assim, na década de 1930, Anísio Teixeira, aluno de John Dewey já tinha idealizado 

como seria a escola que abarcaria os alunos em tempo integral,  

 

Em 1930, a revolução traz Anísio Teixeira para o distrito federal e ele luta pela 

função social da escola. O conformismo da população que ele encontrara na Bahia, 

cinco anos antes, parecia ter mudado. Cria-se um grupo de pedagogos que podem 

ser divididos filosoficamente em ñnaturalistaò e ñreformistasò. Os naturalistas, como 

Montessori, dedicam-se aos estudos neurologia, da fisiologia humana e animal, da 

ecologia e da pediatria. O grupo de reformistas dedica-se a sociologia, psicologia, 

antropologia, geografia, no desejo de modificar as condições sociais, e aqui se 

situam principalmente as ideias de Dewey. (KOWALTOWSKI, 2011, p.31) 

 

Nesta época Anísio Teixeira já defendia a escola em tempo integral, não apenas na 

ampliação do tempo escolar, mas, no sentido da formação do indivíduo integral. Ele defendia 

que, a escola deveria: "oferecer à criança oportunidades completas de vida, compreendendo 

atividades de estudo, de trabalho, de vida social e de recrea­«o e jogosò (TEIXEIRA, 1999, 

p. 24). 

É neste contexto que, Teixeira idealiza uma escola que ofereça aos alunos dois 

turnos, essa escola inicialmente foi pensada para o Distrito Federal e descrita desta forma: 

 
Haverá escolas nucleares e parques escolares, sendo obrigada a criança a frequentar 

regularmente as duas instalações. O sistema escolar para isso funcionará em dois 

turnos, para cada criança. Em dois turnos para crianças diversas de há muito vem 

funcionando. Daqui por diante será diferente: no primeiro turno a criança receberá, 

em prédio adequado e econômico, o ensino propriamente dito; no segundo receberá, 

em um parque-escola aparelhado e desenvolvido, a sua educação propriamente 

social, a educação física, a educação musical, a educação sanitária, a assistência 

alimentar e o uso da leitura em bibliotecas infantis e juvenis. (TEIXEIRA, 1997, p. 

243). 

 

Todavia, somente na década de cinquenta, a educação integral que já possuía um 

formato de educação num ideal de formação integral do ser humano, se concretiza com a 

experiência da Escola-Parque, pensada por Anísio Teixeira. Como também, a experiência dos 

Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs), idealizados por Darci Ribeiro em 1980. 

Concretizados pelo governo de Leonel Brizola no rio de Janeiro. 

Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro fizeram parte de uma elite intelectual que amparava 

e deliberava os nortes da educação brasileira, preconizando a ampliação do tempo dos 

educandos nas escolas, como também pela qualidade da educação ministrada às classes 

populares menos favorecidas, pressupondo que a educação é direito de todos, 

consequentemente, uma questão social. 

Considerando estas concepções dos autores acima citados, o Governo Federal por 

meio do Ministério da Educação (MEC) a partir de 2004 cria a Secretaria de Educação 
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Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD), e passa a vislumbrar e projetar ações para 

minimizar as desigualdades existentes na educação pública brasileira. Dentre essas ações 

destaca-se a universalização do acesso, da permanência e da aprendizagem na escola pública. 

Oliveira e Araújo (2005) afirmam que, 

 

[...] parece que o grande desafio do atual momento histórico, no que diz respeito ao 

direito à educação, é fazer com que ele seja, além de garantido e efetivado por meio 

de medidas de universalização do acesso e da permanência, uma experiência 

enriquecedora do ponto de vista humano, político e social, e que consubstancie, de 

fato, um projeto de emancipação e inserção social. Portanto, que o direito à 

educação tenha como pressuposto um ensino básico de qualidade para todos e que 

não (re) produza mecanismos de diferenciação e de exclusão social. (OLIVEIRA e 

ARAÚJO 2005, p. 16). 

 

Oliveira e Araújo enfatizam que ainda é um desafio à universalização do acesso e da 

permanência, para garantir o direito à educação, destacando que para tanto, dependeria de 

uma proposta que se paute no princípio da qualidade educacional para todos os cidadãos 

brasileiros.  E não obstante, que seja expurgado definitivamente os mecanismos de 

diferenciação e exclusão social. Corroborando com Oliveira e Araújo, Anísio Teixeira 

acrescenta e defende que, 

 

A igualdade de oportunidades manifesta-se pelo direito à educação e pela 

continuidade do sistema de educação, organizado de forma a que todos, em 

igualdade de condições possam dele participar e nele continuar, até os níveis mais 

altos. £ a famosa ñescada educacionalò de Huxley, em que o galgar de um degrau 

abre para sempre o acesso ao degrau superior até a Universidade... (TEIXEIRA, 

2004, p. 55). 

 

Percebe-se que Teixeira acredita na perspectiva da igualdade de oportunidades e para 

tanto, defende que essa igualdade deva se manifestar mediante o direito à educação, tanto no 

acesso quanto na permanência, até galgar o nível educacional mais alto. Neste sentido a 

expressão da educação enquanto direito vem aparecer na legislação brasileira a partir da 

Constituição Federal de 1988, e posteriormente é consagrado em outros marcos legais como 

na ñ[...] Lei de Diretrizes e Bases da Educa­«o Nacional, o Plano Nacional de Educa­«o e 

outros diplomas legais buscaram garantir esse direito.ò CURY (2010). 

É nesta perspectiva que se inicia a construção participativa de uma proposta de 

Educação Integral para alunos matriculados no ensino fundamental das escolas públicas 

brasileiras, baseando esta proposta na articulação entre os entes federados (estados, distrito 

federal e municípios) e/ou também nas organizações da sociedade civil e dos atores dos 

processos educativos.   
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Vale ressaltar as experiências dos Centros Educacionais Unificados (CEUs), 

realizadas na cidade de São Paulo no período de 2000/2004; a Cidade Escola Aprendiz em 

Belo Horizonte e São Paulo e o Programa Bairro Escola em Nova Iguaçu ï Rio de Janeiro, 

onde as atividades escolares eram articuladas em vários espaços da comunidade. São estas 

realidades que norteiam a proposta da educação integral do Governo Federal, por meio do 

Programa Mais Educação. 

Falar sobre Educação Integral implica, então, considerar a questão das variáveis 

tempo, com referência à ampliação da jornada escolar, e espaço, com referência aos 

territórios em que cada escola está situada. Tratam-se de tempos e espaços escolares 

reconhecidos, graças à vivência de novas oportunidades de aprendizagem, para a 

reapropriação pedagógica de espaços de sociabilidade e de diálogo com a 

comunidade local, regional e global. (BRASIL, 2009, p. 18) 

 

Com o objetivo de diminuir as desigualdades educacionais e valorizar a diversidade 

cultural brasileira, articulou-se uma ação intersetorial entre as políticas públicas educacionais 

e sociais. E assim, surge o Programa Mais Educação, instituído por uma Portaria 

Interministerial, como estratégia do Governo Federal para induzir a ampliação da jornada 

escolar e a organização curricular, na perspectiva da Educação Integral, desenvolvida pelos 

seguintes ministérios: Educação, Desenvolvimento Social e Combate à fome, Esportes, 

Ciência e Tecnologia, Meio Ambiente, Cultura, Defesa e a Controladoria Geral da União. 

Segundo o MEC, 

Essa estratégia promove a ampliação de tempos, espaços, oportunidades educativas 

e o compartilhamento da tarefa de educar entre os profissionais da educação e de 

outras áreas, as famílias e diferentes atores sociais, sob a coordenação da escola e 

dos professores. Isso porque a Educação Integral, associada ao processo de 

escolarização, pressupõe a aprendizagem conectada à vida e ao universo de 

interesses e de possibilidades das crianças, adolescentes e jovens. (BRASIL, 2012, 

p.3). 

 

Desta forma percebe-se que o Governo Federal por intermédio do MEC cria uma 

estratégia intersetorial que deverá permitir uma ampliação de tempos, espaços, oportunidades 

educativas e principalmente tenta compartilhar a tarefa de educar delineando os responsáveis 

e assim estendendo essa responsabilidade para além da escola. Considerando para tanto, a 

Educação Integral enquanto pressuposto de Educação conectada à vida.  

O programa Mais Educação aparece como programa impulsionador para a 

implantação da educação integral nas escolas públicas brasileiras, por meio de atividades 

socioeducativas no contraturno escolar. Conforme a Portaria Intersetorial 17/2007 em seu art. 

6º inciso I, visa ñcontemplar a amplia­«o do tempo e do espa­o educativo de suas redes e 

escolas, pautada pela no­«o de forma­«o integral e emancipadoraò. 
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Considerar que o Programa Mais Educação encontra-se pautado na noção de 

formação integral emancipadora, pressupõe afirmar que o referido Programa baseia-se na 

concepção de Paulo Freire, que assegura que ñn«o h§ doc°ncia sem disc°nciaò, porque ensinar 

é um ato inexistente sem o ato de aprender e vice-versa, ou seja, na educa­«o ñquem ensina 

aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprenderò (p. 25).  

Freire ainda afirma que ñEnsinar n«o ® transferir conhecimentoò e discute as 

possibilidades para a construção e a produção de novos conhecimentos. Ao idealizar a 

educação enquanto prática de liberdade, uma educação libertadora, e consequentemente 

emancipadora, formadora e, por isso, ética, que visa à totalização histórica dos fenômenos 

sociais, econômicos e culturais, partindo da realidade do aluno, para o pensamento científico. 

 

O educador ou a educadora crítica, exigente, coerente no exercício de sua reflexão 

sobre a prática educativa, ou no exercício da própria prática, sempre a entende em 

sua totalidade. Não centra a prática educativa, por exemplo, nem no educando, nem 

no educador, nem no conteúdo, nem nos métodos, mas a compreende nas relações 

de seus vários componentes, no uso coerente, por parte do educador ou da educadora 

dos materiais, dos métodos, das técnicas, (Freire, 2009, p. 110). 

 

E assim, buscar-se a efetivação dessa prática, que venha basear-se na educação 

libertadora no sentido de que pode oportunizar condições, tanto para os estudantes quanto 

para os educadores, de se perceberem e assumirem-se enquanto sujeitos e consequentemente 

autores de sua própria história. E desta maneira, sujeitos edificadores de uma sociedade 

equitativa, libertando-se assim, dos enlaces do ñdeterminismo hist·ricoò 
1
 e das formas de 

opressão e exclusão sociais.  

Essa concepção Freiriana deve ser percebida enquanto ação que venha favorecer a 

convivência humana. Baseando-se em experiências estimuladoras da decisão e da 

responsabilidade pessoal, bem como na ética da práxis educativa; pautando-se na ñautonomia 

dos educandos e educadoresò. E desta maneira possibilite a caracterização de uma nova 

concepção de educação, que tenha como objetivo principal, o desenvolvimento de saberes 

necessários a uma prática educativa, que seja especificamente humana, democrática, crítica, 

autônoma, participativa e progressista.  

E para tanto se (BRASIL, 2012, p.1) ñconsidera como princ²pios desta Educa­«o 

Integral o direito: a aprender, à saúde, ao respeito, à dignidade, à convivência familiar e 

comunitária e enquanto condição para o próprio desenvolvimento de uma sociedade 

                                                           
1
 Fundamentado predominantemente no fator econômico entendido como forças produtivas. Ele afirma que os 

indivíduos podem modificar algumas características individuais dos acontecimentos históricos, mas não a sua 

tendência geral. (Silva apud Plekanov, 2009)  
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republicana e democr§ticaò. Desta maneira, ñproporcionar ¨s crian­as, adolescentes e jovens 

em suas especificidades, uma educação integral capaz de contemplar as múltiplas dimensões 

do ser humanoò. Neste sentido, é pertinente analisar o que Bobbio (2004) argumenta acerca 

da evolu­«o do ñdireitoò do ser humano, 

 

[...] os direitos do homem são direitos históricos, que emergem gradualmente das 

lutas que o homem trava por sua própria emancipação e das transformações das 

condições de vida que essas lutas produzem. A express«o ñdireitos do homemò, que 

é certamente enfática ð ainda que oportunamente enfática, pode provocar 

equívocos, já que faz pensar na existência de direitos que pertencem a um homem 

abstrato e, como tal, subtraídos ao fluxo da história, a um homem essencial e eterno, 

de cuja contemplação derivaríamos o conhecimento infalível dos seus direitos e 

deveres. Sabemos hoje que também os direitos ditos humanos são o produto não da 

natureza, mas da civilização humana; enquanto direitos e ampliação. Basta examinar 

os escritos dos primeiros jusnaturalistas para ver quanto se ampliou a lista dos 

direitos: [...] (BOBBIO, 2004, p.31) 

 

É na perspectiva de direitos históricos dos seres humanos, que s«o frutos de ñlutasò, 

construídos, transformados e ampliados constantemente de acordo com suas necessidades. 

Como também, para tentar garantir uma vida digna para ñtodosò, criam-se e instituem-se 

algumas políticas públicas. Que tem por objetivo minimizar as desigualdades estabelecidas ao 

longo do processo civilizatório da humanidade.  

Não obstante, o Programa Mais Educação como ña­«o estrat®gicaò de política 

pública educacional nasce com o pressuposto de políticas redistributivas de combate à 

pobreza, buscando a inclusão social dos estudantes matriculados em escolas públicas 

brasileiras. E como tal, propaga uma educação integral que seja capaz de tornar o homem o 

centro das indagações e preocupações da educação.  

Neste sentido, seria necessário ñrenegarò os conteúdos programáticos como objeto 

principal desta educação. E a partir daí considerar este homem em sua totalidade, isso 

significa eleger uma educação capaz de contemplar todos os aspectos humanos priorizando 

uma educação que objetiva a formação integral. Concebendo-a como um direito social. 

Corroborando com Bobbio, Guará (2006) enfatiza que: 

 

A concepção de educação integral que a associa à formação integral traz o sujeito 

para o centro das indagações e preocupações da educação. Agrega-se à ideia 

filosófica de homem integral, realçando a necessidade de desenvolvimento integrado 

de suas faculdades cognitivas, afetivas, corporais e espirituais, resgatando, como 

tarefa prioritária da educação, a formação do homem, compreendido em sua 

totalidadeò. (GUARĆ, 2006, p.16) 
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Guará (2006) ainda afirma que esta educação integral deve ser pautada nos 

ñprinc²pios ®ticos e humanistasò que pressupõe uma educação capaz de envolver valores, 

direitos humanos, perfazendo uma historicidade desde a infância até a vida adulta do homem 

e contemplando todas as esferas responsáveis pela educação, pois educação acontece em 

ñtodosò os lugares e a todo o momento, ou seja, em sua vida cotidiana. 

Pode-se dizer que as desigualdades também têm suas bases nas possibilidades de 

acesso e na qualidade da permanência dos alunos nos sistemas públicos de ensino. Segundo 

Paro (1988), hoje quando se coloca a proposta de tempo integral, as questões sociais tendem a 

sobrepor-se à dimensão pedagógica. Neste contexto, existem pesquisas que apontam alguns 

desafios a serem superados. Segundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa (INEP -

2005): 

 

[...] é preciso investir mais recursos na infraestrutura das escolas e na qualificação 

dos professores, de forma que desenvolvam habilidades de pesquisa e reflexão entre 

a teoria e a prática. Ainda, segundo a pesquisa, apenas cerca de 4,5% do PIB vai 

para a Educação, mas seria necessário investir pelo menos 6%. Das 162 mil escolas 

do Brasil, 40 mil não tem biblioteca, 129 mil não tem acesso à internet e 25 mil não 

tem sequer luz elétrica. (BRASIL, 2005, p.39) 

 

Destaca-se também que o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), por 

meio dos instrumentos de avaliação do rendimento escolar evidencia os baixos índices de 

desempenho do ensino no país, ratifica que o sistema educacional brasileiro não tem se 

mostrado capaz de estimular e desenvolver as potencialidades e capacidades dos indivíduos. 

Em outras palavras, não tem favorecido a capacitação do ser humano para o exercício da 

cidadania. 

Pode-se constatar que estas distorções mostram as intensas desigualdades nas 

condições de acesso, permanência e aprendizagem, vivenciadas pelos alunos das escolas 

públicas. Desigualdades que vem se reproduzindo e perpetuando-se em mecanismos de 

exclusão social, fortalecendo ainda mais a hegemonia da sociedade capitalista.  

Vale à pena ressaltar que no ano de 2014 o Plano Nacional de Educação (PNE), 

aponta para um investimento maior na educação e ñgradativamenteò chegar ao investimento 

de 10% do Produto Interno Bruto (PIB) na educação. 

Então, como favorecer a formação integral dos indivíduos e garantir a melhoria da 

qualidade educacional sem considerar as condições desfavoráveis da escola pública? Eboli 

(1969) nos diz que: 

 

[...] a verdadeira escola pública (a escola comum, a escola para todos), somente pode 

existir plenamente num regime democrático, entendido como tal aquele que permite 
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a existência do homem integral, o jogo livre de ideias e de criação artística, as 

experiências inovadoras em todos os campos do saber e do viver. ( EBOLI, 1969, p. 

7) 

 

Assim, as atividades culturais e artísticas realizadas nas oficinas do Programa Mais 

Educação, podem tornar-se um caminho para redimensionar o processo de ensino e de 

aprendizagem nas escolas públicas. A permanência dos alunos em tempo integral precisa ser 

repensada intencionalmente, no sentido de ampliar o conhecimento cultural dos alunos e 

docentes, excitando a criatividade e a liberdade, favorecendo o processo de humanização e 

conquista da cidadania pela educação. 

Percebe-se que, Kowaltowski (2011), Cavaliere (2010), Oliveira e Araújo (2005), 

Cury (2010), Teixeira (2004), Bobbio (1992, 2004), Guará (2006), Freire (1996) e Eboli 

(1969) corroboram, uma concepção de uma educação voltada para todos os cidadãos, 

independente de gênero, condição social e econômica. E que esta educação, seja capaz de 

contemplar uma formação integral do ser humano. E para tanto, a educação escolar deve 

ampliar suas tarefas sociais e culturais, exercitando a interdisciplinaridade no processo de 

ensino-aprendizagem. 

O próximo capítulo contemplará os conceitos de política pública e política pública 

educacional, com ênfase nos pressupostos legais e teóricos do Programa Mais Educação. 
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CAPÍTULO II: 

POLÍTICA PÚBLICA 
 

 

 

Este capítulo vem esboçar o(s) conceito(s) de política pública e política pública 

educacional, identificando alguns estudiosos da área, com suas respectivas contribuições. 

Como também, apresenta alguns programas elaborados pelo MEC que visam a 

operacionalização destas políticas públicas educacionais. Dentre eles, destacar-se-á o PME, 

evidenciando seus pressupostos legais e teóricos.  

No atual contexto sociopolítico brasileiro as políticas públicas são elementos de 

grande relevância. Partindo desta premissa, faz-se necessário identificar os estudiosos que são 

considerados os “pais” fundadores
2
 da área da política pública e suas respectivas 

contribuições na área: 

 

Tabela 01 - Contribuições/Fundadores – Política Pública 

 
Fundador Ano Introdução na área 

Laswell 1936 A expressão policyanalysis (análise de política pública), ainda nos anos 30, como 

forma de conciliar conhecimento científico/acadêmico com a produção empírica dos 

governos e também como forma de estabelecer o diálogo entre cientistas sociais, 

grupos de interesse e governo. 

Simon 1957 O conceito de racionalidade limitada dos decisores públicos (policymakers), 

argumentando, todavia, que a limitação da racionalidade poderia ser minimizada pelo 

conhecimento racional. Para ele, a racionalidade dos decisores públicos é sempre 

limitada por problemas tais como informação incompleta ou imperfeita, tempo para a 

tomada de decisão, auto-interesse dos decisores, etc., mas a racionalidade, pode ser 

maximizada até um ponto satisfatório pela criação de estruturas (conjunto de regras e 

incentivos) que enquadre o comportamento dos atores e modele esse comportamento 

na direção de resultados desejados, impedindo, inclusive, a busca de maximização de 

interesses próprios. 

Lindblom 1959; 

1979 

Questionou a ênfase no racionalismo de Laswell e Simon e propôs a incorporação de 

outras variáveis à formulação e à análise de políticas públicas, tais como as relações de 

poder e a integração entre as diferentes fases do processo decisório o que não teria 

necessariamente um fim ou um princípio.  

Easton 1965 Definiu política pública como um sistema, ou seja, como uma relação entre 

formulação, resultados e o ambiente. Assim políticas públicas recebem inputs dos 

partidos, da mídia e dos grupos de interesse, que influenciam seus resultados e efeitos. 
Fonte: SOUZA (2006) 

                                                           
2
 Termo utilizado por SOUZA 
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E para falar de política pública é necessário conceituá-la, como também é pertinente 

lembrar que o estado é um elemento de grande importância na elaboração, execução e 

avaliação da mesma. Neste sentido, é relevante destacar que para Karl Marx o estado é uma 

organização da classe economicamente dominante. Esse entendimento de Marx é corroborado 

com Gramsci e acrescenta que a função especial desta classe é de coerção de classe. 

 

O Estado é certamente concebido como o organismo próprio do grupo, destinado a 

criar condições favoráveis à expansão máxima desse grupo, mas este 

desenvolvimento e esta expansão são concebidos e apresentados como a força 

motriz de uma expansão universal, de um desenvolvimento de todas as energias 

ónacionaisô, isto ®, o grupo dominante ® coordenado concretamente com os 

interesses gerais dos grupos subordinados e a vida estatal é concebida como uma 

contínua formação e superação de equilíbrios instáveis (no âmbito da lei) entre os 

interesses do grupo fundamental e os interesses dos grupos subordinados, equilíbrios 

em que os interesses do grupo dominante prevalecem, mas até um certo ponto, ou 

seja, não até o estreito interesse econômico-corporativo. (GRAMSCI, 2002, p. 41-

42). 

 

Desta forma, o estado apresenta uma ñroupagemò que vislumbra o equil²brio entre os 

interesses dos grupos dominantes e subordinados, na tentativa de mascarar o fato de que são 

os interesses do grupo dominante que está sendo priorizado, ou seja, é organização de classe 

dominante que objetiva manter o status quo desta classe e para tanto em seu discurso, busca 

ñalternativasò para a ñequidadeò social, mas que na verdade tem como fun­«o especial a 

coerção de classe (ação de reprimir, de refrear; repressão). 

Considerando a concepção de estado para Marx e Gramsci, pode-se a partir daí, 

destacar alguns conceitos de política pública e assim mostrar a diversidade conceitual 

existente. Epistemologicamente para conceituá-la é necessário inicialmente separá-las para 

melhor compreensão. Política é uma palavra de origem grega, politikó, que explana a 

condição de participação da pessoa que é livre nas decisões sobre os rumos da cidade, a 

pólis. Já a palavra pública é de origem latina, publica, e significa povo, do povo. 

(BARBOSA, 2012, p.22) Sendo assim, política pública, do ponto de vista etimológico, 

significa a participação do povo nas decisões da cidade, do território. Para Cavalcanti, 

 

As pol²ticas p¼blicas s«o entendidas como feitas em nome do óp¼blicoò quando a 

política decorre de algum governo (executivo de estado). As políticas são públicas 

quando possuem algum envolvimento com os recursos públicos que são geridos pelo 

poder público mesmo quando são implementadas por organizações de setor privado 

ou por organiza­»es n«o governamentais.ò(CAVALCANTI,2013, p. 30-31) 

 

Este entendimento acerca de política pública dissertado por Cavalcanti no trecho 

acima, vem demonstrar que o termo ñp¼blicoò da pol²tica n«o est§ relacionado simplesmente 
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de ser decorrente de algum governo simplesmente, mas também envolvem recursos públicos, 

independente de quem venha implementar esta política. Desta maneira a autora afirma que 

ñpolítica pública é o que o governo pretende fazer, independentemente da participação de 

determinados grupos da sociedade (sindicatos, movimentos sociais etc.). (CAVALCANTI, 

2013, p. 31).  

Na tentativa de esboçar o conceito de política pública, Souza (2003) sistematiza 

alguns principais conceitos de política pública, em uma tabela cronológica com seus 

respectivos autores. Paralelamente a autora afirma que ñNão existe uma única, nem melhor, 

defini­«o sobre o que seja pol²tica p¼blicaò. (SOUZA, 2006, p.24) 

 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora. 

 

Diante desta diversidade conceitual, percebe-se que o cerne dos conceitos aqui 

esboçados permite afirmar que política pública está intimamente ligada com os atos 
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planejados e executados pelo governo, via ações especificas que influenciarão diretamente na 

vida dos cidadãos. Souza acrescenta que, 

 

[...] do ponto de vista teórico-conceitual, a política pública em geral e a política 

social em particular, são campos multidisciplinares, e seu foco está nas explicações 

sobre a natureza da política pública e seus processos. Por isso, uma teoria geral da 

política pública implica a busca de sintetizar teorias construídas no campo da 

sociologia, da ciência política e da economia. As políticas públicas repercutem na 

economia e nas sociedades, daí por que qualquer teoria da política pública precisa 

também explicar as inter-relações entre Estado, política, economia e sociedade. 

(SOUZA, 2006, p.25) 

 

Após esta breve conceituação de políticas públicas e esta pequena apresentação dos 

principais fundadores da mesma, faz-se necessário, explanar acerca das políticas públicas 

educacionais, pois o PME é um programa oriundo de uma das muitas políticas educacionais 

implementadas no território brasileiro. 

 

 

 

2.1.   Política Pública Educacional 

 

 

Para iniciarmos, propomo-nos a apresentar um conceito de Política Pública 

Educacional, não na tentativa de delimitar a discussão, mas com o intuito de sistematizá-la, 

sem desconsiderar a diversidade conceitual.  E nesta perspectiva destaca-se a equiparação 

feita por Oliveira para conceituar Políticas Públicas Educacionais,  

 
Se ñpol²ticas p¼blicasò ® tudo aquilo que um governo faz ou deixa de fazer, pol²ticas 

públicas educacionais é tudo aquilo que um governo faz ou deixa de fazer em 

educação. Porém, educação é um conceito muito amplo para se tratar das políticas 

educacionais. Isso quer dizer que políticas educacionais é um foco mais específico 

do tratamento da educação, que em geral se aplica às questões escolares. Em outras 

palavras, pode-se dizer que políticas públicas educacionais dizem respeito à 

educação escolar. (OLIVEIRA, 2010, p.4) 

 

Percebe-se que Oliveira apesar de conceituar de forma ñsimplesò pol²ticas p¼blicas 

educacionais, ele destaca que estas políticas são complexas, pois agregam em si outros 

conceitos que são fundamentais. Destacando ainda que não se pode esquecer que o ato de 

educar pressupõe uma ação conjunta, e afirma a existência de um sistema que é fruto de 

políticas públicas, 
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Nesse sistema, é imprescindível a existência de um ambiente próprio do fazer 

educacional, que é a escola, que funciona como uma comunidade, articulando partes 

distintas de um processo complexo: alunos, professores, servidores, pais, vizinhança 

e Estado (enquanto sociedade política que define o sistema através de políticas 

públicas). (OLIVEIRA, 2010, p.5) 

 

Neste sentido, ele ainda afirma que deve resultar em decisões e ações (políticas 

públicas educacionais) voltadas para o ambiente escolar e principalmente considerando-o 

como ambiente essencial para o desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. É 

neste sentido de melhoria do processo ensino-aprendizagem que o governo cria e executa 

políticas públicas que envolvam vários setores da escola. 

E não obstante, para execução destas políticas públicas tende a criar Programas para 

facilitar e sistematizar essa execução, dentre muitos mostraremos alguns que estejam sendo 

realizados pelo MEC. 

 

Quadro 01 - Programas e Ações do MEC 

 
Ano Programas e Ações do MEC Estratégia 

1
9

5
5
 

O PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR (PNAE), IMPLANTADO EM 1955, 

CONTRIBUI PARA O CRESCIMENTO, O 

DESENVOLVIMENTO, A APRENDIZAGEM, O 

RENDIMENTO ESCOLAR DOS ESTUDANTES E A 

FORMAÇÃO DE HÁBITOS ALIMENTARES 

SAUDÁVEIS. 

SÃO ATENDIDOS PELO PROGRAMA OS ALUNOS DE 

TODA A EDUCAÇÃO BÁSICA, MATRICULADOS EM 

ESCOLAS PÚBLICAS, FILANTRÓPICAS E NAS ENTIDADES 

COMUNITÁRIAS (CONVENIADAS COM O PODER 

PÚBLICO),  POR MEIO DA TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS FINANCEIROS. 

1
9

8
5
 

PROGRAMA NACIONAL DO LIVRO DIDÁTICO 

(PNLD) OBJETIVA PROVER AS ESCOLAS 

PÚBLICAS DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO 

COM LIVROS DIDÁTICOS E ACERVOS DE OBRAS 

LITERÁRIAS, OBRAS COMPLEMENTARES E 

DICIONÁRIOS. 

O PNLD É EXECUTADO EM CICLOS TRIENAIS 

ALTERNADOS. ASSIM, A CADA ANO O FNDE ADQUIRE 

E DISTRIBUI LIVROS PARA TODOS OS ALUNOS DE 

DETERMINADA ETAPA DE ENSINO,REPÕE E 

COMPLEMENTA OS LIVROS REUTILIZÁVEIS. 

1
9

9
8
 

EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO (ENEM) 

TEM O OBJETIVO DE AVALIAR O DESEMPENHO 

DO ESTUDANTE AO FIM DA ESCOLARIDADE 

BÁSICA. PODEM PARTICIPAR DO EXAME ALUNOS 

QUE ESTÃO CONCLUINDO OU QUE JÁ 

CONCLUÍRAM O ENSINO MÉDIO EM ANOS 

ANTERIORES. 

O ENEM É UTILIZADO COMO CRITÉRIO DE SELEÇÃO 

PARA OS ESTUDANTES QUE PRETENDEM CONCORRER A 

UMA BOLSA NO PROGRAMA UNIVERSIDADE PARA 

TODOS (PROUNI). ALÉM DISSO, ALGUMAS 

UNIVERSIDADES JÁ USAM O RESULTADO DO EXAME 

COMO CRITÉRIO DE SELEÇÃO PARA O INGRESSO NO 

ENSINO SUPERIOR. 

2
0

0
4
 

O PROGRAMA NACIONAL DE FORTALECIMENTO 

DOS CONSELHOS ESCOLARES TEM POR OBJETIVO 

FOMENTAR A IMPLANTAÇÃO DOS CONSELHOS 

ESCOLARES, POR MEIO DA FORMAÇÃO 

CONTINUADA, PRESENCIAL E À DISTÂNCIA, 

PARA TÉCNICOS DAS SECRETARIAS DE 

EDUCAÇÃO DOS ENTES FEDERADOS.. 

TODAS AS AÇÕES DO PROGRAMA SÃO 

DESENVOLVIDAS EM PARCERIA COM AS SECRETARIAS 

ESTADUAIS E MUNICIPAIS E DE EDUCAÇÃO. A 

ADESÃO DAS SECRETARIAS ESTADUAIS E MUNICIPAIS 

DE EDUCAÇÃO ÀS AÇÕES FORMATIVAS DO PROGRAMA 

ACONTECE POR MEIO DO PLANO DE AÇÕES 

ARTICULADAS (PAR). 

2
0

0
5
 

ESCOLA SEM FRONTEIRAS - O PROJETO ESCOLA 

INTERCULTURAL BILÍNGÜE DE FRONTEIRA 

(PEIBF) TEM O INTUITO DE PROMOVER O 

INTERCÂMBIO ENTRE PROFESSORES DOS PAÍSES 

DO MERCOSUL. 

A METODOLOGIA - ENSINO POR PROJETOS DE 

APRENDIZAGEM. OS PROFESSORES, DE AMBOS OS 

PAÍSES, REALIZAM O PLANEJAMENTO DAS AULAS 

JUNTOS E DETERMINAM EM QUAIS PARTES DO PROJETO 

OS PROFESSORES REALIZARÃO O INTERCÂMBIO, PELO 

MENOS UMA VEZ POR SEMANA.  



37 

 

 

2
0

0
7
 

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO (FUNDEB) 

ATENDE TODA A EDUCAÇÃO BÁSICA. 

O FUNDEB TEM COMO PRINCIPAL OBJETIVO 

PROMOVER A REDISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS 

VINCULADOS À EDUCAÇÃO. 

2
0

0
9
 

O PROGRAMA CAMINHO DA ESCOLA - OBJETIVA 

RENOVAR A FROTA DE VEÍCULOS ESCOLARES, 

GARANTIR SEGURANÇA E QUALIDADE AO 

TRANSPORTE DOS ESTUDANTES. 

O PROGRAMA CONSISTE NA AQUISIÇÃO, POR MEIO DE 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

REALIZADO PELO FNDE, DE VEÍCULOS 

PADRONIZADOS PARA O TRANSPORTE ESCOLAR. 

 

1
9

9
5
 

PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA 

(PDDE) TEM POR FINALIDADE PRESTAR 

ASSISTÊNCIA FINANCEIRA, EM CARÁTER 

SUPLEMENTAR, ÀS ESCOLAS PÚBLICAS DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA E ÀS ESCOLAS PRIVADAS DE 

EDUCAÇÃO ESPECIAL (SEM FINS LUCRATIVOS). 

 

OS RECURSOS SÃO TRANSFERIDOS 

INDEPENDENTEMENTE DA CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO 

OU INSTRUMENTO CONGÊNERE, DE ACORDO COM O 

NÚMERO DE ALUNOS, EXTRAÍDO DO CENSO ESCOLAR 

DO ANO ANTERIOR AO DO REPASSE.  

Fonte: Elaborado pela pesquisadora inspirado no site do Ministério da Educação - MEC 

 

Esses são alguns dos Programas e ações realizadas pelo MEC, e dentre eles 

destacamos o PDDE, pois o Programa Mais Educação tem sua execução via PDDE ï 

Educação Integral. Considerando que este programa é o objeto de estudo desta pesquisa, 

dissertaremos acerca do mesmo de maneira mais detalhada a partir deste ponto, evidenciando 

seus pressupostos legais e teóricos.  

 

 

 

2.2. O Programa Mais Educação - Pressupostos Legais e Teóricos 

 

 

Neste momento procuraremos descrever os pressupostos legais e teóricos do 

Programa Mais Educa­«o, essa descri­«o nos permitir§ esbo­ar desde o ñdesenho inicialò at® 

a atualidade deste programa. Quais seriam esses pressupostos que são os pilares de 

sustentação do Programa? E na tentativa de responder essa questão, iniciaremos pela 

legisla­«o ñmaiorò, a Carta Magna, até chegarmos ao Manual Operacional do Programa.  

O Programa Mais Educação foi instituído a partir da portaria normativa 

interministerial nº 17, de 24 de abril de 2007, e é um Programa do Governo Federal. 

Apresenta-se então, como uma estratégia para a promoção da educação integral no Brasil 

contemporâneo e que teve inicio em 2008, integrando as ações do PDE ï Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE) em que seu principal objetivo é promover a formação 
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integral dos indivíduos envolvidos, articulando diferentes projetos e ações em consonância 

com o Projeto Político Pedagógico da Escola (PPP). 

O Programa Mais Educação indica a ampliação da jornada escolar e tem sua 

organização curricular pautada na perspectiva da Educação Integral, por meio de atividades 

realizadas no contraturno, em grandes áreas como comunicação, prevenção e promoção da 

saúde, direitos humanos, cultura e artes, esporte e lazer e inclusão digital. 

Os pressupostos legais que dão suporte ao Programa Mais Educação são: 

Constituição Federal (CF) - 1988, Estatuto da Criança e do Adolescente, Decreto Nº 

7.083/2010, Lei 10.172 ï Educação Integral, Lei 9.394/96 - LDB, Lei 11.494/ 07 - FUNDEB, 

Lei 11.947/09 ï PNAE (Mais Educação), Manual Operacional da Educação Integral ï 

PDDE/2014, Portarias Normativas, 17 e 19 de 2007 e as Resoluções/CD/FNDE Nº 38/09, Nº 

67/09 e a Nº 34/2013. A seguir, descreveremos sucintamente cada um deles, no sentido de 

melhor elucidá-los para o leitor. 

 

 

2.2.1. Caminho Legal do Programa Mais Educação. 

 

Nesta seção iremos discutir os pressupostos legais que norteiam o Programa Mais 

Educação, desde a portaria de criação e todas as leis que permitem o seu funcionamento. 

Considerando financiamento, alimentação escolar no programa, a LDB 9394/06, o ECA, PNE 

e o Manual Operacional. Partindo da Constituição Federal. 

 

2.2.1.1 A Constituição Federal do Brasil. 

 

A Constituição Federal (CF) brasileira de 1988 em seu artigo 6º garante o primeiro 

pressuposto legal para o Programa Mais Educa­«o, quando determina que, ñSão direitos 

sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a 

previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, 

na forma desta Constitui­«oò. (BRASIL, 1988)  

Considerando que a educação é o primeiro, dentre os dez direitos sociais, apresentá-

la como direito capaz de conduzir ao pleno desenvolvimento da pessoa, além de possibilitar a 

preparação para o mundo do trabalho, é mister destacar que possibilitar condições para a 

formação integral do homem é de grande relevância ao processo de ensino e de aprendizagem. 
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ñO direito ¨ educa­«o de qualidade ® um elemento fundamental para a amplia­«o e para a 

garantia dos demais direitos humanos e sociais, e condição para a própria democracia, e a 

escola p¼blica universal materializa esse direitoò. (BRASIL, 2009, p. 11)  

Partindo da perspectiva que educação é um direito, a CF brasileira vem apreender a 

Educação integral nos seus artigos: 

 

ñArt. 205 - A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho. 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 

saber; 

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino; 

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; [...] 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

VII - garantia de padrão de qualidade. [...] e 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 

salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 

e opressão. (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do 

adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais, 

mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos: (Redação dada 

Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência 

materno-infantil; [...]ò 

 

Enquanto proposta, o Programa Mais Educação busca justificar e impulsionar a 

necessidade da educação integral no Brasil contemporâneo, neste sentido o texto Referência 

para o debate nacional acerca da educação integral da Série Mais Educação, afirma que 

 

Uma análise das desigualdades sociais, que relacione tanto os problemas de 

distribuição de renda quanto os contextos de privação de liberdades, é requerida para 

a construção da proposta de Educação Integral. Essa construção, no Brasil, é 

contemporânea aos esforços do Estado para ofertar políticas redistributivas de 

combate à pobreza. Nessa perspectiva, faz-se necessário um quadro conceitual mais 

amplo para que a pactuação de uma agenda pela qualidade da educação considere o 

valor das diferenças, segundo o pertencimento étnico, a consciência de gênero, a 

orientação sexual, as idades e as origens geográficas. Vale destacar, nesse quadro, a 

influência dos processos de globalização, as mudanças no mundo do trabalho, as 

transformações técnico-científicas e as mudanças socioambientais globais, dentre 

outras, que impõem novos desafios às políticas públicas, em geral e, em particular, 

às políticas educacionais. (BRASIL, 2009, p.10) 

 

Podemos dizer que as desigualdades também têm suas bases nas possibilidades de 

acesso e na qualidade da permanência dos alunos nos sistemas públicos de ensino. Segundo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc65.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc65.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc65.htm#art2
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Paro ñHoje quando se coloca a proposta de tempo integral, as questões sociais tendem a 

sobrepor-se ¨ dimens«o pedag·gicaò (1988, p. 192). Apesar de ser um dos pré-requisitos 

para acesso ao Programa ser beneficiário do Programa Fome Zero especificamente o Bolsa 

Família, os profissionais da educação não deve perder o foco pedagógico do referido 

programa. Não se pode omitir a informação de que a educação em tempo integral no formato 

ora executado é uma maneira que o poder público encontrou para minimizar os problemas 

sociais causados pela exploração econômica. 

 

2.2.1.2 Estatuto da Criança o do Adolescente - (ECA) 

 

O Programa Mais Educação, também traz em seu arcabouço legal o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) de julho/1990 e vem tentar garantir por meio do art. 4º: 

 

É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 

assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à 

saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.  

 

Como também, determina no capítulo IV, que trata do direito à educação, à cultura, 

ao esporte e ao lazer que preconiza no art. 53, 

 

A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento 

de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, 

assegurando-se-lhes: 
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - direito de ser respeitado por seus educadores; 
III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias 

escolares superiores; 
IV - direito de organização e participação em entidades estudantis; 
V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência. (BRASIL, 1990) 

 

Percebe-se que a educa­«o descrita no ECA responsabiliza a ñtodosò pela sua 

execução em favor das crianças e dos adolescentes, assegurando-lhes a educação enquanto 

direito e corroborando com a CF brasileira. 

 

2.2.1.3 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira  

 

Mediante a garantia deste direito pelo ECA, esse pressuposto legal vem a corroborar 

com a Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional ï LDB 9394, promulgada em 20 de 

dezembro de 1996, possibilitando um avanço considerável acerca da legislação educacional. E 
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é com esta Lei que o Brasil demonstra suas ñintencionalidades de mudan­asò, dentre elas, 

podemos destacar, 

 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de 

acordo com as seguintes regras comuns: 

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um 

mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos 

exames finais, quando houver; (BRASIL, 1996) 

 

Nesta perspectiva de organização temporal estabelecida pela LDB, determinando o 

mínimo de horas aulas obrigatórias para educação nos níveis fundamental e médio, veio a 

favorecer o projeto de implementação de tempo integral, que pode-se considerar um tempo 

igual ou superior a sete horas di§rias como per²odo ñidealò para contemplar a educa­«o nesta 

modalidade. É no artigo 34 da LDB que estão contempladas as possibilidades de implementar 

a educação integral gradativamente nos sistemas e ensino, 

 

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas 

de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de 

permanência na escola. 

§ 1º São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de 

organização autorizadas nesta Lei. 

§ 2º O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a 

critério dos sistemas de ensino. (BRASIL, 1996) 

 

Ainda, nesta perspectiva, a LDB em seu Título IX - Disposições Transitórias, Artigo 

87, parágrafo 5º, institui a Década da Educação, estabelecendo que, ñserão conjugados todos 

os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas urbanas de ensino 

fundamental para o regime de escolas de tempo integralò. (BRASIL, 1996). Permitindo a 

construção do Plano Nacional de Educação (PNE), por meio da Lei nº 10.172/01 que 

apresenta a educação em tempo integral enquanto objetivo do ensino fundamental e educação 

infantil, traçando a meta de ampliação progressiva da jornada escolar para período mínimo de 

sete horas diárias.  

Neste sentido de ampliar o tempo escolar dos alunos matriculados na rede pública de 

ensino é que o Programa Mais Educação é deliberado como política pública educacional, por 

meio da Portaria Interministerial-17, de 14 de abril de 2007 e tratando-se de uma ação 

intersetorial que integra políticas educacionais e sociais. Iniciando sua territorialidade nas 

capitais, nas regiões metropolitanas, locais com vulnerabilidade social, em escolas de baixo 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), como também localizadas em 

municípios atendidos pelo Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania 

(PRONASCI), e nas áreas de desmatamento na Amazônia. Em seguida, abrange os 
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municípios com mais de 100 mil habitantes e também os municípios com mais de 50 mil 

habitantes nos estados com pequena densidade demográfica. A meta para 2011 seria de 

implantação do Programa Mais Educação em 15 mil escolas. Hoje em 2014, 49 mil escolas 

estão inseridas no programa. 

 

 

2.2.1.4 Financiamento  

 

No ano de 2007 é promulgada a Lei nº 11.494 de 20 de junho de 2007 que vem 

regulamentar o Fundo  de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, de que trata o art. 60 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias; altera a Lei n
o 

10.195, de 14 de fevereiro de 2001; 

revoga os dispositivos das Leis nº 9. 424, de 24 de dezembro de 1996, 10.880, de 9 de junho 

de 2004, e 10.845, de 5 de março de 2004; e dá outras providências. Esta lei vem garantir o 

efetivo financiamento da Educação Básica e em seu bojo determina como serão repassados os 

recursos financeiros para cada etapa, modalidade da educação básica: 

 

Art. 10.  A distribuição proporcional de recursos dos Fundos levará em conta as 

seguintes diferenças entre etapas, modalidades e tipos de estabelecimento de ensino 

da educação básica: 

I - creche em tempo integral; [...] 

IX- ensino fundamental em tempo integral; [...] 

XII - ensino médio em tempo integral; [...] 

§ 1
o
  A ponderação entre diferentes etapas, modalidades e tipos de estabelecimento 

de ensino adotará como referência o fator 1 (um) para os anos iniciais do ensino 

fundamental urbano, observado o disposto no § 1
o
 do art. 32 desta Lei. 

§ 2
o
  A ponderação entre demais etapas, modalidades e tipos de estabelecimento será 

resultado da multiplicação do fator de referência por um fator específico fixado entre 

0,70 (setenta centésimos) e 1,30 (um inteiro e trinta centésimos), observando-se, em 

qualquer hipótese, o limite previsto no art. 11 desta Lei. 

§ 3
o
  Para os fins do disposto neste artigo, o regulamento disporá sobre a educação 

básica em tempo integral e sobre os anos iniciais e finais do ensino fundamental. [...] 

 

Esta Lei, apesar de citar a educação integral na educação infantil e no ensino médio 

ainda não garante seu financiamento, somente considera o financiamento do ensino 

fundamental, mas essa foi uma grande vitória no avanço a favor da educação, pois ao 

determinar os respectivos percentuais para cada etapa e/ou modalidade vem garantir uma 

verba especifica para educação básica, que até então não era contemplada.  
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2.2.1.5 Alimentação Escolar 

 

Contudo para garantir a permanecia em tempo integral dos alunos nas escolas seria 

necessária uma adequação na Lei que dispunha acerca da Alimentação Escolar. Essa 

adequação ocorre em 2009 por meio da Lei nº 11.947 de junho de 2009, que Dispõe sobre o 

atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da 

educação básica; altera as Leis nos 10.880, de 9 de junho de 2004,11.273, de 6 de fevereiro de 

2006, 11.507,de 20 de julho de 2007; revoga dispositivos da Medida Provisória no 2.178-36, 

de 24 de agosto de 2001, e a Lei no 8.913, de 12 de julho de 1994; e dá outras providências.  

A referida Lei dispõe que, 

 

Art. 4º O Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE tem por objetivo 

contribuir para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, 

o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares saudáveis dos alunos, por 

meio de ações de educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que 

cubram as suas necessidades nutricionais durante o período letivo. (BRASIL, 1994) 

 

Considerando que o PNAE é o programa do governo federal que visa garantir a 

alimentação escolar para todos os alunos matriculados na rede pública de ensino em todo 

território nacional, nesta prerrogativa justifica-se o atendimento aos alunos matriculados no 

Programa Mais Educação. E esse cálculo baseia-se nas informações ofertadas pela Unidade 

Escolar no Censo do ano anterior, como também no Plano de trabalho estabelecido no site 

específico.  

Destacamos também a Resolução 38 de 16 de julho de 2009 que vem dispor sobre o 

atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no Programa Nacional de 

Alimentação Escolar - PNAE. Destacamos então os seguintes artigos: 

 
Art. 43. O atendimento aos beneficiários deste Programa será assistido 

financeiramente pelo FNDE, à conta do PNAE, de forma a garantir, no mínimo, 3 

(três) refeições diárias aos alunos beneficiados na forma estabelecida no art. 40 desta 

Resolução, e sua operacionalização processar-se-á da seguinte forma: 

I.a liberação periódica de recursos financeiros pelo FNDE, diretamente à EE, terá 

como base o número de dias de atendimento a ser considerado no cálculo dos 

valores, o qual será de 200 dias letivos/ano; 

II.o valor per capita dos recursos a serem repassados de forma complementar pelo 

FNDE será de R$ 0,66 (sessenta e seis centavos) por dia de atendimento.  

Art. 44. Aplica-se ao Programa Mais Educação todo o disposto nesta Resolução, 

exceto os artigos de conteúdo contrário ao existente neste capítulo. (BRASIL, 2009) 

 

Esta Resolução vem assegurar as refeições dos alunos matriculados no Programa 

Mais Educação, enfatizando a necessidade de ofertar três refeições diárias, considerando que 
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os alunos do programa ficam no mínimo sete horas na escola. Desta forma, ficam garantidos 

os lanches do matutino e vespertino, como também o almoço. Ainda no ano de 2009, surge a 

Resolução 67 de 28 de dezembro de 2009 que altera o valor da ñper capitaò para oferta da 

alimentação escolar do PNAE.  Vejamos, 

 
Art. 1º. Fica alterada a redação do inciso II do art. 30 da Resolução CD/FNDE nº 38, 

de 17 de julho de 2009, que passa a vigorar com a seguinte redação:  

II - o valor per capita da alimentação escolar, a ser repassado, será de:  

a) R$ 0,30 (trinta centavos de real) para os alunos matriculados na pré-escola, ensino 

fundamental, ensino médio e educação de jovens e adultos (EJA);  

b) R$ 0,60 (sessenta centavos de real) para os alunos matriculados em creches;  

c) R$ 0,60 (sessenta centavos de real) para os alunos matriculados em escolas de 

educação básica, localizadas em áreas indígenas e em áreas remanescentes de 

quilombos;  

d) R$ 0,90 (noventa centavos de real) para os alunos participantes do Programa Mais 

Educação. (BRASIL, 2009) 

 

Neste sentido, essa resolução garante um valor maior de per capita e desta forma, 

para cada aluno matriculado no Programa Mais Educação, tem garantido o valor de R$ 0,90 

dia para oferecer dois lanches e um almoço. 

 

2.2.1.6 Plano Nacional de Educação 

 

O PME recebe novas diretrizes via o decreto nº 7.083 de 27 de janeiro de 2010, 

considerando as Leis: n
o
 10.172, de 9 de janeiro de 2001 e nº 11.947, de 16 de junho de 2009 

(que dispõem da aprovação do Plano Nacional de Educação (PNE) e sobre o atendimento da 

Alimentação Escolar da educação básica respectivamente), fornecem subsídios para 

efetivação do programa. O decreto supracitado considera que a jornada escolar tem que ser 

ampliada para um tempo diário de duração igual ou superior a sete horas diárias durante o ano 

letivo e esta ampliação deve contemplar atividades de acompanhamento pedagógico, cultural 

e artístico, esportivo e de lazer, cultura digital, comunicação e uso de mídias, meio ambiente, 

direitos humanos, práticas de prevenção aos agravos à saúde e promoção da saúde, entre 

outras atividades. E assim, contemplar a educação integral na educação básica. O decreto 

7.083/2010 destaca ainda a finalidade do programa: 

 
Art. 1

o 
O Programa Mais Educação tem por finalidade contribuir para a melhoria da 

aprendizagem por meio da ampliação do tempo de permanência de crianças, 

adolescentes e jovens matriculados em escola pública, mediante oferta de educação 

básica em tempo integral. (BRASIL, 2010) 
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Considerando que o PME vem na perspectiva de disparar as atividades para 

efetivação de uma educação em tempo integral e que seu objetivo maior é contribuir com 

melhoria da aprendizagem dos alunos matriculados no programa via ampliação da sua jornada 

temporal na escola. Os princípios que embasam o programa, estabelece que deve-se:  

 

ñarticular as disciplinas curriculares e os diferentes campos e pr§ticas socioculturais; 

constituir territórios educativos para o desenvolvimento de atividades de educação 

integral, integrar os espaços escolares com equipamentos públicos; integrar as 

políticas educacionais e sociais; valorizar as experiências históricas da educação 

integral na contemporaneidade; incentivar a criação de espaços educadores 

sustentáveis; afirmar a cultura dos direitos humanos e articular o sistema de ensino, 

universidades e escolaò (BRASIL, 2010).  

 

Não obstante o decreto 7.083/2010, afirma que o PME deverá ter como base a 

colaboração dos entes federados: União, Estados, Municípios e Distrito Federal e neste 

regime colaborativo cada ente tem suas respectivas responsabilidades, assim cabe à União 

executar e gerir o programa por meio do MEC que tem a responsabilidade de editar suas 

diretrizes, aos Estados, Distrito Federal e Municípios, cabe a responsabilidade de executar as 

diretrizes anteriormente traçadas por meio das suas Secretarias de Educação conjuntamente 

com a sociedade civil. Em seu artigo 5º o decreto determina: 

 
O Ministério da Educação definirá a cada ano os critérios de priorização de 

atendimento do Programa Mais Educação, utilizando, entre outros, dados referentes 

à realidade da escola, ao índice de desenvolvimento da educação básica de que trata 

o Decreto n
o
 6.094, de 24 de abril de 2007, e às situações de vulnerabilidade social 

dos estudantes. (BRASIL, 2010)  

 

Percebe-se que o Ministério da Educação poderá redimensionar o Programa Mais 

Educação anualmente, em virtude de novos dados da escola como também dos estudantes. 

 

2.2.1.7 Portaria Normativa Intersetorial nº 19 de 24 de abril de 2007 

 

Além desses arcabouços legais até o momento citados, destaca-se também as 

portarias normativas que vem a regulamentar as Leis acima citadas. Neste sentido, iniciamos 

com a Portaria Normativa Intersetorial nº 19 de 24 de abril de 2007 - Estabelece as diretrizes 

para cooperação entre o Ministério da Educação e o Ministério do Esporte, com o objetivo de 

definir critérios visando à construção de quadras esportivas ou infraestrutura esportiva em 

espaços escolares. Preconizando: 

 
Art. 1° Estabelecer as diretrizes para cooperação entre os Ministérios da Educação e 

do Esporte, com o objetivo de definir critérios visando a construção de quadras 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6094.htm
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esportivas ou infra-estrutura esportiva nos espaços escolares, diretamente ou em 

articulação com Estados, Distrito Federal e Municípios.  

Art.2º Na definição dos critérios mencionados no artigo anterior os Ministérios da 

Educação e do Esporte observarão as seguintes diretrizes:  

I - priorizar escolas com maior número de alunos;  

II - participação do proponente no Programa Mais Educação;  

III - inexistência de espaço adequado para a prática de esportes na escola;  

IV - avaliação de vulnerabilidade do território por intermédio do índice de 

repetência e evasão escolar;  

V - disponibilidade de recursos humanos para otimizar a utilização da quadra pela 

comunidade escolar;  

VI - disponibilidade de infra-estrutura de lazer na comunidade beneficiária; e 

VII - plano de utilização da quadra pela comunidade, propiciando a integração 

escola-comunidade. 

 

Percebemos que esta Portaria Normativa vem estabelecer critérios para construção de 

quadras poliesportivas nas escolas e/ou comunidades para que estas possam subsidiar as 

atividades do Programa Mais Educação. 

 

2.2.1.8 Resolução 34 de 06 de setembro de 2013 

 

Em 2013 o FNDE por meio da Resolução 34 de 06 de setembro de 2013 destina 

recursos financeiros, nos moldes operacionais e regulamentares do PDDE, a escolas públicas 

municipais, estaduais e do Distrito Federal, para assegurar que essas realizem atividades de 

educação integral e funcione nos finais de semana, em conformidade com o Programa Mais 

Educação. Os recursos destinados ao Programa Mais Educação são baseados em número de 

alunos matriculados na Unidade Escolar, conforme tabela abaixo: 

 

Tabela 02 - Repasses de Verbas – Mais Educação 

Número de Alunos 

 

Valor em Custeio 

(R$) 

Valor em Capital 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

Até 500 2.000,00 1.000,00 3.000,00 

501 a 1.000 4.000,00 2.000,00 6.000,00 

Mais de 1.000 6.000,00 3.000,00 9.000,00 

Fonte: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE 

 

Esses dados de matrícula têm enquanto referência os dados disponibilizados no 

Censo Escolar do ano anterior.  

Percebemos que a base legal do PME é bem estruturada, contudo penso que ainda 

necessita de alguns avanços, principalmente no que se refere ao valor per capita para 

fornecimento da Alimentação Escolar. 
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2.2.1.9 Manual Operacional de Educação Integral 

 

Quanto ao Manual operacional de educação integral, trata-se de um documento que 

explica minuciosamente como deve-se construir essa Educação Integral na escola, via 

Programa Mais Educação, ou seja, é o passo a passo de todos os aspectos: administrativo, 

financeiro e pedagógico. 

Neste momento é relevante destacarmos que a primeira década da educação 

corresponde ao período de 2001 a 2011, consequentemente em 2011 seria necessário 

desencadear a ñrevis«o e o aprimoramentoò da Lei 10.172/01, e assim construir e promulgar 

uma nova Lei, entretanto esta referida Lei só foi sancionada em 25 de junho de2014, 

permitindo assim um déficit de aproximadamente três anos. É neste contexto que a Lei 

13.005/2014 aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências. 

No anexo da Lei 13.005/2014, ficam estabelecidas as Metas e Estratégias, e ao que se 

refere à educação integral destacamos a Meta 6: oferecer educação em tempo integral em, no 

mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 

25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica. (BRASIL, 2014). E 

vem traçando nove estratégias para efetivação desta meta: 

 

Estratégias: 

6.1) promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em tempo 

integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e 

multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de 

permanência dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser 

igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com a ampliação 

progressiva da jornada de professores em uma única escola; 

6.2) instituir, em regime de colaboração, programa de construção de escolas com 

padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimento em tempo integral, 

prioritariamente em comunidades pobres ou com crianças em situação de 

vulnerabilidade social; 

6.3) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de 

ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da instalação de quadras 

poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para atividades 

culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros 

equipamentos, bem como da produção de material didático e da formação de 

recursos humanos para a educação em tempo integral; 

6.4) fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais 

e esportivos e com equipamentos públicos, como centros comunitários, bibliotecas, 

praças, parques, museus, teatros, cinemas e planetários; 

6.5) estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada escolar de 

alunos (as) matriculados nas escolas da rede pública de educação básica por parte 

das entidades privadas de serviço social vinculadas ao sistema sindical, de forma 

concomitante e em articulação com a rede pública de ensino; 

6.6) orientar a aplicação da gratuidade de que trata o art. 13 da Lei n
o
 12.101, de 27 

de novembro de 2009, em atividades de ampliação da jornada escolar de alunos (as) 

das escolas da rede pública de educação básica, de forma concomitante e em 

articulação com a rede pública de ensino; 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12101.htm#art13.
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12101.htm#art13.
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6.7) atender às escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas na 

oferta de educação em tempo integral, com base em consulta prévia e informada, 

considerando-se as peculiaridades locais; 

6.8) garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na faixa etária de 4 

(quatro) a 17 (dezessete) anos, assegurando atendimento educacional especializado 

complementar e suplementar, ofertado em salas de recursos multifuncionais da 

própria escola ou em instituições especializadas; 

6.9) adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na escola, 

direcionando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, combinado com 

atividades recreativas, esportivas e culturais. 

 

Nesta perspectiva, buscaremos ao longo desta dissertação, analisarmos em quais 

aspectos houve avanços e quais ainda necessitam de intervenções mais pontuais, nos baseando 

tanto aspecto legal, como também nos aspectos teóricos que embasam o Programa Mais 

Educação, enquanto programa impulsionador da Educação Integral no Brasil, especificamente 

na rede pública do município de Ilhéus-Bahia. 

 

 

2.2.2 Caminho teórico do Programa Mais Educação  

 

O Ministério da Educação a partir de 2004 cria a Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização e Diversidade (SECAD), e passa a vislumbrar e projetar ações para minimizar 

as desigualdades existentes na educação pública brasileira. Dentre essas ações destaca-se a 

universalização do acesso, da permanência e da aprendizagem na escola pública. É nesta 

perspectiva que inicia a construção participativa de uma proposta de Educação Integral para 

alunos matriculado no ensino fundamental das escolas públicas brasileiras, baseando esta 

proposta na articulação entre os entes federados (estados, distrito federal e municípios) e/ou 

também das organizações da sociedade civil e dos atores dos processos educativos.  

Com o objetivo de diminuir as desigualdades educacionais e valorizar a diversidade 

cultural brasileira, articulou-se uma ação intersetorial entre as políticas públicas educacionais 

e sociais. E assim, surge o Programa Mais Educação, instituído por uma Portaria 

Interministerial, como estratégia do Governo Federal para induzir a ampliação da jornada 

escolar e a organização curricular, na perspectiva da Educação Integral. Os ministérios que 

constitui essa ação são: Educação, Desenvolvimento Social e Combate à fome, Esportes, 

Ciência e Tecnologia, Meio Ambiente, Cultura, Defesa e a Controladoria Geral da União. 

Segundo o MEC, 

Essa estratégia promove a ampliação de tempos, espaços, oportunidades educativas 

e o compartilhamento da tarefa de educar entre os profissionais da educação e de 



49 

 

 

outras áreas, as famílias e diferentes atores sociais, sob a coordenação da escola e 

dos professores. Isso porque a Educação Integral, associada ao processo de 

escolarização,pressupõe a aprendizagem conectada à vida e ao universo de interesses 

e de possibilidades das crianças, adolescentes e jovens. (BRASIL, 2012, p.3) 

 

Desta forma percebe-se que o Governo Federal por intermédio do MEC cria uma 

estratégia intersetorial que deverá permitir uma ampliação de tempos, espaços, oportunidades 

educativas e principalmente tenta compartilhar a tarefa de educar delineando os responsáveis 

e assim estendendo essa responsabilidade para além da escola. Considerando a Educação 

Integral enquanto pressuposto de Educação conectada à vida. 

O programa Mais Educação, aparece enquanto programa impulsionador para a 

implantação da educação integral nas escolas públicas brasileiras, por meio de atividades 

socioeducativas no contraturno escolar, conforme a Portaria Intersetorial Nº 17/2007 em seu 

art. 6º inciso I visa ñcontemplar a amplia­«o do tempo e do espa­o educativo de suas redes e 

escolas, pautada pela no­«o de forma­«o integral e emancipadoraò. 

No sentido de compor a agenda de educação integral no Brasil, surge o Programa 

Mais Educação, via PNE. Segundo MOLL (2012, p. 131) sua tarefa inicial seria, ñ[...] 

mapeamento das experi°ncias de educa­«o em tempo integral no pa²s e ao ñreavivamentoò 

da memória histórica neste campo, fonte necessária à desnaturalização da escola de turnos 

[ ...].ò 

E assim, em 2007 reuniram-se em um seminário essas experiências, que estavam 

sendo realizadas nos municípios de Belo Horizonte, Apucarana, e Nova Iguaçu. Na 

continuidade deste debate, no ano posterior junta-se às experiências já existentes, ñnovasò 

experiências realizadas nos municípios de: Palmas, Sorocaba, Santa Bárbara do 

Oeste,Americana,Ariquemes, e São Paulo. E desta maneira passou-se a delinear as linhas 

estruturadoras do Programa Mais Educação. 

Segundo Pinheiro (2009), aponta em sua dissertação de mestrado uma sistematização 

de categorias constitutivas da proposta do Programa Mais Educação, sendo elas: 

a) Categoria tempo escolarï tempo que o aluno encontra-se sob 

responsabilidade da escola (p.111). 

b) Categoria socioeducativas - atividades relacionadas à educação, artes, cultura 

esporte, lazer, dentre outras (p.112). 

c) Categoria espaço educativo ï ressalta o potencial educativo da comunidade 

(p. 113) 
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d) Categoria ações integradas ï parte do princípio de que deve ter participação 

na educação (p. 113) 

e) Categoria assistência social ï parte do pressuposto de que o indivíduo em 

risco social não é capaz de se desenvolver plenamente (p.113). 

f) Categoria diversidade ï liga-se à noção de que a educação deve entender a 

todos os alunos, independente de aspectos, sociais, econômicos, físicos, 

étnicos, culturais, entre outros, valorizando a diversidade cultural brasileira 

(p.113). 

g) Categoria formação integral ï engloba todas as ações descritas no ñMais 

Educaçãoò, uma vez que se constitui finalidade do programa. (p. 114) 

Estas categorias apontadas por Pinheiro (2009), foram extraídas dos cadernos que 

formam a trilogia Mais educação: 

ü Gestão Intersetorial no Território ï conceituação e operacionalização do 

programa;  

ü Educação Integral ï Texto referência sobre educação integral para o debate 

nacional e  

ü Rede de Saberes ï Sugere caminhos para elaboração de proposta 

pedagógica de Educação Integral por meio do diálogo entre saberes escolares 

e comunit§riosò. 

 

Considerar que o Programa Mais Educação encontra-se pautado na noção de 

formação integral e emancipadora, pressupõe reportar-se que o referido Programa baseia-se 

na concepção ñcom algumas inova­»esò das ideias da Escola Nova, inspirada em Jonh Dewey 

(Estados Unidos) e Anísio Teixeira (Brasil). Neste sentido, pode-se entender que a educação 

retratada no PME busca evidenciar que a, 

 

ó[...] educação como direito individual, mas a ser ministrada numa escola comum, 

uma e diversificada, destinada a dar a todos e a cada um, igualdade de oportunidades 

para o desenvolvimento de suas aptidões e talentos. 

A partir dessa formação comum, é que irão os alunos se diversificar, conforme as 

aptidões, para a conquista, pelo mérito, das respectivas posições, na sociedade de 

classes abertas, dinâmicas e progressivas, em que se vai transformando a sociedade 

brasileira.ò (TEIXEIRA, 2004, p.62-63) 

 

Neste contexto, Teixeira (2004) enfatiza a importância da educação pautada na 

diversidade, respeitando a individualidade e diferenças existentes entre os seres humanos. E 

assim, ministrar uma educação baseada na equidade educativa. Possibilitando uma 
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caracterização de uma nova concepção de educação, que tem enquanto objetivo principal o 

desenvolvimento de saberes necessários a uma prática educativa, especificamente humana, 

democrática, crítica, autônoma, participativa e progressista.  

E para tanto, o (MEC, 2012) ñconsidera como princípios desta Educação Integral o 

direito: a aprender, a saúde, ao respeito, a dignidade, a convivência familiar e comunitária e 

enquanto condição para o próprio desenvolvimento de uma sociedade republicana e 

democr§ticaò. 

É na perspectiva de direitos históricos dos seres humanos, construídos, 

transformados e ampliados constantemente, de acordo com suas necessidades; que são criadas 

e institucionalizadas algumas políticas públicas, que tem como objetivo, minimizar as 

desigualdades estabelecidas ao longo do processo civilizatório da humanidade. Não obstante, 

o Programa Mais Educação enquanto política pública nasce com o pressuposto de políticas 

redistributivas
3
 de combate à pobreza, buscando a inclusão social dos estudantes matriculados 

em escolas públicas brasileiras.  

Partindo, dos princípios desta Educação Integral como direito: a aprender, a saúde, 

ao respeito, a dignidade, a convivência familiar e comunitária e enquanto condição para o 

próprio desenvolvimento de uma sociedade republicana e democrática, o PME traça seus 

Macrocampos de atuação na prática e/ou execução das atividades propostas em seu manual 

operacional: 

1. Acompanhamento Pedagógico ï de cunho obrigatório; 

2. Comunicação, uso de mídias e cultura digital e tecnológica; 

3. Cultura, artes e educação patrimonial; 

4. Educação ambiental, desenvolvimento sustentável e economia solidária e 

criativa/educação econômica (educação financeira e fiscal) 

5. Esporte e lazer 

6. Educação em direitos humanos 

7. Promoção da saúde 

Esses macrocampos são minuciosamente explicados no Manual operacional de 

educação integral, e este abarca o relato das respectivas ementas de cada macrocampo e 

atividades para escolha (oficinas), como também sugestões de referencial teórico/temático e 

recomendações do perfil para os monitores. 

                                                           
3
 Políticas redistributivas, que atinge maior número de pessoas e impõe perdas concretas e no curto prazo para 

certos grupos sociais, e ganhos incertos e futuro para outros. (SOUZA, 2006, p.28) 



52 

 

 

Percebe-se que o referencial teórico do Programa Mais Educação baseia-se 

primordialmente enquanto ponto de partida, na equidade no ensino público e para tanto tenta 

resgatar o espaço-tempo digno para os estudantes matriculados no programa e desta forma 

institui regras para a execução do programa via Manual Operacional do Programa Mais 

Educação. 
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CAPÍTULO III: 

METODOLOGIA 
 

 

 

A proposta deste trabalho de pesquisa tem como finalidade analisar as práticas de 

implementação do Programa Mais Educação, enquanto política pública social de Educação 

Integral, no contexto das escolas públicas de Ilhéus ï Bahia. E para tanto, buscou-se analisar 

as práticas de implementação do Programa Mais Educação, enquanto política pública social 

de Educação Integral a fim de justificar o investimento e a implantação da jornada de 

contraturno, no contexto de duas escolas públicas do município de Ilhéus/Bahia. 

Do ponto de vista metodológico, trata-se de um estudo de natureza descritiva 

analítica, com uma abordagem qualitativa, que buscou realizar uma investigação empírica, 

tendo como foco de investigação um fenômeno contemporâneo num contexto real. 

A coleta de dados foi realizada via pesquisa de campo, com utilização dos seguintes 

procedimentos técnicos de coleta de dados: (a) entrevista semiestruturada, (b) questionários 

fechados e semiabertos, e (c) pesquisa documental, abrangendo o Projeto Político Pedagógico, 

e os Movimentos/Rendimentos Escolares das redes (municipal e estadual) nas respectivas 

escolas pesquisadas. 

Quanto aos dados coletados, estes foram compilados e organizados de maneira que 

favorecesse a análise da perspectiva da trilogia documental que norteia o Programa Mais 

Educação, ou seja, a Série Mais Educação que é composta por três cadernos:  

ñ1. Gestão Intersetorial no território ï conceituação e operacionalização do 

programa;  

2. Educação Integral ï Texto referência sobre educação integral para o debate 

nacional e  

3. Rede de Saberes ï Sugere caminhos para elaboração de proposta pedagógica de 

Educação Integral, por meio do di§logo entre saberes escolares e comunit§riosò. Na tentativa 

de esclarecer esta proposta, foi elaborada a figura abaixo.  

A figura 02 a seguir, apresenta um esquema no qual esses elementos da trilogia 

documental se apresentam imbricados com as variáveis de nosso estudo 
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Fonte: Elaborado pela pesquisadora inspirado no Manual Operacional do Programa Mais Educação 

 

Esta figura tem o objetivo de retratar o esboço inicial para análise dos dados 

coletados nesta pesquisa.  

A escolha da metodologia usada nesta pesquisa descritiva analítica se justifica por 

tratar de um programa em plena atividade escolar e que é vivenciado diariamente com os 

estudantes e escolas municipal e estadual. A escolha pela abordagem qualitativa com 

tratamento das informações e organização dos dados por meio de análises descritivas buscou 

o entendimento e a reflexão da implementação de política pública no contexto escolar, 

traçando caminhos percorridos e possibilidades a partir dos dados e análises desenvolvidos. 

 

 

3.1. Caracterização das Escolas 

 

A pesquisa foi realizada com duas Unidades Escolares da rede pública de Ilhéus ï 

Bahia, essas escolas implantaram o Programa Mais Educação no ano de 2010. Uma pertence à 
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rede municipal de educação atendendo alunos dos anos iniciais do ensino fundamental (1º ao 

5º ano) e a outra é pertencente à rede estadual de educação e oferece matrículas para alunos 

dos anos finais do ensino fundamental (6º ao 9º ano). O critério para escolha destas escolas foi 

a condição de que seus dirigentes estivessem no cargo desde a implantação do PME até o 

período da pesquisa. 

A partir deste ponto, faremos uma caracterização das escolas pesquisadas, 

abrangendo sua estrutura física até seu corpo técnico-adminstrativo-pedagógico. Esta ação 

favorecerá a compreensão acerca dos dados coletados, bem como sua análise. Desta forma, 

optamos em identificar as Unidades Escolares pesquisadas, como Escola Norte e Escola Sul. 

Para que possamos caracterizá-las, e paralelamente preservar sua identidade. 

A Escola Norte, Foi fundada em 1970, após doação do terreno por uma moradora do 

bairro. Começou a funcionar com apenas duas salas, oferecendo aulas de 1ª a 4ª série 

(primário). Atualmente possui: 4 salas de aula (e mais uma que foi uma adaptação do pátio 

coberto),cozinha; laboratório de informática (desativado);  refeitório (funciona como auditório 

e para oficinas do Programa Mais Educação), 1sanitário feminino e 1 masculino (estudantes); 

secretaria, sala de direção, sala de professores; banheiro de professores (único para 

professores e professoras); quadra poliesportiva (sem cobertura) e área verde com mesas e 

bancos de cimento. 

Esta Unidade Escolar atende na Sede 477alunos que encontram-se distribuídos em 

três turnos (matutino, vespertino e noturno), além de atender onze salas anexas em alguns 

distritos do município de Ilhéus.A escola encontra-se assim estruturada: 

 

Tabela 03 - Corpo Técnico – Administrativo – Pedagógico (Escola Norte) 

FUNÇÃO QUANTIDADE CARGA HORÁRIA 

Diretora 01 40 horas/semanais 

Vice-diretoras 01 vespertino 

01 noturno 

20 horas/semanais 

20 horas/semanais 

Secretária escolar 01 40 horas/semanais 

Coordenadora pedagógica 01 20 horas/semanais 

Professor regente 10 

10 

40 horas/semanais 

20 horas/semanais 

Agente administrativo 03 44 horas/semanais 

Agente de portaria 02 44 horas/semanais 

Merendeiras 07 44 horas/semanais 

Serviços gerais 07 44 horas/semanais 

 

Esta escola elenca em seu Projeto Político Pedagógico (PPP) os seguintes objetivos: 
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Objetivo Geral 

¶ Para cumprir com a sua finalidade específica, a escola deve garantir aos alunos a 

transmissão / socialização dos conhecimentos científicos, artísticos e filosóficos, 

historicamente produzidos e sistematizados pela humanidade. Diante disso, as 

atividades pedagógicas educacionais realizadas na instituição de ensino, devem ser 

enriquecidas e enriquecedoras para fazer despertar nos alunos o gosto pelas formas 

mais elevadas da cultura. O ensino deve proporcionar também, aos alunos condições 

teóricas para compreender e desvendar a realidade socioeconômica, política, cultural e 

ideológica desta sociedade de classe em que estão inseridos. 

 

Objetivos Específicos 

¶ Proporcionar aos alunos, professores e demais funcionários, as devidas condições para 

a realização das práticas pedagógicas no interior da escola; 

¶ Assegurar aos alunos com necessidades educacionais especiais, os serviços de apoio, 

os recursos didáticos pedagógicos e humanos necessários a efetivação do processo 

ensino/aprendizagem; 

¶ Reconhecer e valorizar os conhecimentos espontâneos dos alunos, como ponto de 

partida na apropriação dos conhecimentos científicos e filosóficos; 

¶ Proporcionar formas de socialização e troca de experiências entre os alunos, por meio 

de atividades que envolva o conhecimento; 

¶ Demonstrar e valorizar a importância da efetiva participação da Comunidade escolar 

no processo de democratização da escola; 

¶ Garantir e fortalecer a organização dos segmentos coletivos específicos existentes na 

escola; 

¶ Mobilizar nos alunos, valores sociais, cidadania, direitos, deveres e conscientização 

sobre sua atuação no meio que está inserido; 

¶ Conscientizar sobre as práticas, as posturas e as atitudes individualistas e competitivas 

no interior da escola. 

 

Como também estabelece: visão, missão e valores da escola.  

 

Visão da escola: Ser uma escola que, a partir do respeito à infância, busca, de forma 

dinâmica e organizada, a qualidade no trabalho pedagógico e a interação de todos os 

envolvidos na comunidade escolar,  

Missão - oferecer aos alunos um ensino de qualidade em busca da aplicação dos 

conhecimentos formais e sistematizados na vida social, para o exercício consciente de uma 

autonomia cidadã. 

Valores: 



57 

 

 

¶ Autonomia: A liberdade para decidir implica em ter mais responsabilidade nos atos 

que se exerce. O colegiado desta unidade escolar é um dos órgãos em que essa 

autonomia se materializa. 

¶ Qualidade de ensino para todos: Um dos princípios que norteiam toda unidade 

escolar é a qualidade de ensino.  

¶ Organização curricular: Visando melhor aproveitamento dos conteúdos, são 

utilizados os eixos temáticos, como elementos motivadores para o desenvolvimento 

das unidades. E a partir desses eixos temáticos, são redistribuidos os assuntos de 

acordo com as problemáticas de cada nível, modalidade e série. 

 

A Escola Sul foi fundada no primeiro dia do mês de Janeiro de 1925, possui cinco 

salas de aula, uma sala de informática, secretaria, cozinha, banheiro masculino e feminino 

para estudantes, banheiro adaptado para deficientes, depósito, área de estudo coberta e área 

para banho. Atende aproximadamente 310 alunos e o Programa de Educação Integral (Mais 

Educação). 

 

Tabela 04 - Corpo Técnico – Administrativo – Pedagógico (Escola Sul) 

FUNÇÃO QUANTIDADE CARGA HORÁRIA 

Diretora 01 40 horas/semanais 

Vice-diretora 01 vespertino 20 horas/semanais 

Secretária escolar 01 40 horas/semanais 

Supervisora 02 40 horas/semanais 

Orientador 01 40 horas/semanais 

Coordenador da educação integral 01 40 horas/semanais 

Professore regente 07 

01 

40 horas/semanais 

20 horas/semanais 

Agente administrativo 03 30 horas/semanais 

Agente de portaria 03 30 horas/semanais 

Merendeiras 03 30 horas/semanais 

Serviços gerais 00 30 horas/semanais 

 

Esta escola elenca em seu Projeto Político Pedagógico (PPP) os seguintes objetivos: 

 

Objetivo Geral: 

Compreender a cidadania como participação social e política no exercício de direitos 

e deveres politicamente civis e sociais, adotando no dia-a-dia, atitudes de solidariedade, 

cooperação, respeito a si e ao próximo através de atividades que produzam conhecimentos 
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sistematizados historicamente pela humanidade a partir da renovação e melhoria da prática 

pedagógica adaptada ao mundo moderno. 

Objetivos Específicos: 

 Proporcionar um ensino de qualidade, incentivando a construção de conhecimentos 

e valores sócio-culturais do aluno e comunidade local, através de produções didáticas 

coletivas com orientação pedagógica efetiva e inovadora. 

¶ Promover, no ambiente escolar, melhoria do processo ensino-aprendizagem, 

oferecendo ao aluno, condições de desenvolvimento integral e participativo, 

transformador e consciente do seu papel na sociedade. 

¶ Estimular nos alunos, o desenvolvimento e aprimoramento de novas competências 

cognitivas e sociais de aprender e de socializar o que aprendeu, tendo como meios 

básicos o domínio da leitura, da escrita e do cálculo, da interpretação e da produção 

textual. 

¶ Organizar e desenvolver atividades que possibilitem ao aluno condições de discutir, 

questionar, apresentar seu ponto de vista e experiências cotidianas que colaborem na 

problematização e condução dos conteúdos propostos. 

¶ Prestar assistência efetiva aos alunos com dificuldades de aprendizagem e/ou 

necessidades especiais com encaminhamento aos setores afins e melhor 

acompanhamento do seu desenvolvimento cognitivo. 

¶ Organizar projetos que viabilizem a melhor compreensão dos conteúdos trabalhados e, 

aprimorem a aprendizagem do ambiente natural e social, dos sistemas políticos e dos 

valores fundamentados na sociedade, na tecnologia e nas artes; 

¶ Oferecer suporte para o desenvolvimento e aplicabilidade das ações de intervenção 

pedagógica. 

¶  Garantir aos professores momentos de estudo/pesquisa e de planejamento das aulas 

nos horários de Atividade(s) Complementar (es) (ACôs). 
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¶  Qualificar o corpo docente com palestras e estudos referentes a assuntos necessários à 

compreensão do desenvolvimento da aprendizagem e aprimoramento da ação 

pedagógica, nos horários de ACôs 

¶ Recuperar paralelamente as deficiências e defasagens de aprendizagem, garantindo o 

planejamento e re-planejamento dos conteúdos relevantes. 

¶ Fortalecer os vínculos familiares e sociais. 

Como também estabelece: finalidades, visão, missão, valores e metas da escola. 

 

Finalidades 

a) Atender o disposto nas Constituições Federal e Estadual, na Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional e no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

b)  Ministrar o Ensino Fundamental, observadas, a legislação e as normas 

especificamente aplicáveis. 

c) Oferecer educação de qualidade a moradores do Bairro do Pontal e regiões 

circunvizinhas. 

d) Desenvolver em suas ações pedagógicas os princípios de cidadania e responsabilidade. 

Missão:  

¶Promover o acesso ao conhecimento sistematizado, a produção de novos 

conhecimentos para a formação de um/a cidadão/ã consciente e participativo/a na sociedade 

em que está inserido/a. 

Visão:  

¶Tornar-se prazo de 10 anos uma Instituição Pública de Educação Referência no 

Ensino Fundamental (anos iniciais do ensino). 

Valores:  

¶Respeito, Solidariedade, Disciplina, Trabalho Coletivo; Humanização, 

Compromisso. 

Metas 
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¶Cumprir em 100% as normas educacionais da Secretaria de Educação do município 

e da LDB. 

¶Envolver 80 % dos pais e responsáveis no processo ensino-aprendizagem. 

¶Atender 100% dos alunos portadores de dificuldades de aprendizagem em regime 

de contra turno ï Educação Integral. (Programa Mais Educação) 

¶Funcionar com 100% do corpo técnico pedagógico necessário ao atendimento da 

clientela. 

¶Gerenciar 100% dos recursos financeiros de maneira participativa. 

¶Garantir 100% de efetivação das atividades pedagógicas e dos momentos de 

Atividade Complementar. 

¶Envolver 70% da comunidade local nas atividades escolares.   

¶Desenvolver em 80% dos educandos os valores, como respeito, disciplina e 

solidariedade, preservação ambiental e a conservação do ambiente educativo. 

¶Garantir em 70% o atendimento especializado a alunos portadores de necessidades 

especiais. 

¶Reavaliar 100% dos aspectos necessários do Projeto Político Pedagógico durante o 

ano letivo e adequá-los à realidade vigente. 

¶Garantir o percentual de 80% de aprovação. OU, AUMENTAR EM _____% O 

PERCENTUAL MÉDIO DE APROVAÇÃO 2014. 

¶Aperfeiçoar 80% dos professores desta Unidade Escolar. 

¶Implementar um sistema de 80% de acompanhamento e avaliação contínua dos 

alunos e práticas docentes. 

¶Implantar em 100% a Gestão Participativa através do Conselho Escolar. 
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3.2. Delimitação da Pesquisa 

 

Esta pesquisa tem uma abordagem qualitativa porque à medida que interpretamos e 

contextualizamos os dados obtidos no estudo pôde-se perceber a dinâmica do contexto 

funcional, social e político da execução do programa, por meio de análise baseada nos 

documentos que norteiam o programa Mais Educação. E à medida que os dados foram sendo 

levantados foram também articulados a uma maior compreensão do funcionamento das 

políticas educacionais, por meios da análise descritiva analítica, que segundo Gil (1994, p.45) 

tem ñcomo objetivo primordial a descri­«o das caracter²sticas de determinada popula­«o ou 

fen¹menoò. 

A pesquisa foi também bibliográfica, realizada através de levantamento e seleção de 

textos e acervos, que como afirma Dencker (1998, p.125), ñpermite um grau de amplitude 

maior, economia de tempo e possibilita o levantamento de dados hist·ricosò. 

Essa pesquisa focou o Programa Mais Educação:  

a) Impactos do Programa nas políticas educacionais do município de Ilhéus; 

b) Organização dos horários das atividades no contraturno;  

c) Condição da ampliação dos espaços físicos, do tempo e de oportunidades educativas; 

d) Modificação na prática da rotina escolar e formas de acomodar a realidade em que está 

inserida;  

e) Alunos e monitores envolvidos no programa. Enfatizando: a trajetória de implantação 

no município, o financiamento do programa, os macrocampos e as oficinas realizadas, 

ampliação dos tempos-espaços, as oportunidades educativas e os rendimentos 

escolares após a implantação do programa Mais Educação formas de ofertas das 

atividades educacionais;  

f) Considerações sobre a redução da evasão escolar, da repetência e da distorção 

idade/ano;  

g) Administração dos recursos financeiros que chegam até a escola. 

O Campo de pesquisa abrangeu o contexto de funcionamento do Programa Mais 

Educação em duas escolas, uma municipal e outra estadual, em Ilhéus, que aderiram ao 

programa no período de 2010 até 2014. Considerou-se este período como parte da análise 

metodológica da pesquisa a compreensão sobre a eficiência da política pública educacional 
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estabelecida, tanto para o financiamento deste programa, bem como a absorção da proposta 

para a melhoria da educação no município. 

O universo da pesquisa buscou envolver alunos, familiares, monitores, gestores, 

coordenadores de sistema e coordenadores das escolas (professor comunitário) que 

participam do programa e este diálogo se deu por meio de instrumentos de coletas de dados 

preestabelecidos para cada sujeito, visando uma melhor compreensão das concepções sobre a 

funcionalidade do contraturno nas escolas, as expectativas geradas pela implementação do 

programa, bem como o acompanhamento das articulações referentes às ações do programa 

para a formação integral dos alunos. 

Os distintos grupos (sujeito) participantes desta pesquisa foram abordados no período 

e local, da seguinte maneira: Coordenador regional ï nas instalações da DIREC-06(extinta em 

2015) ï em setembro/2014; Coordenador municipal ï nas instalações da SEDUC ï em 

setembro/2014; Coordenadores escolares ï na respectiva escola de atuação - em 

setembro/2014; Diretores escolares - na respectiva escola de atuação - em setembro/2014; 

Monitores - na respectiva escola de atuação - de setembro a outubro/2014; Alunos - na sua 

respectiva escola - de setembro a outubro/2014 e os pais (familiares) - na respectiva escola 

que seu filho estuda em reunião - em setembro/2014.  

 

 

3.3. Instrumentos de Coleta de Dados 

 

Neste estudo foram delimitados os seguintes instrumentos de coleta de dados: 

análise documental, questionário sociográfico, entrevista semiestruturada e observação. 

Que serão descritos a seguir. 

Nas entrevistas e questionários destinados a todos os agentes envolvidos no 

Programa Mais Educação havia um pequeno questionário sociográfico, que objetivou 

identificar as características principais dos participantes do programa, como: idade, nível 

sócio econômico, formação acadêmica e atividade que desenvolve no programa. As variáveis 

categóricas contaram com tabulação simples, eletrônica e apresentações em tabelas, com 

análise descritiva. 
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3.3.1. Análise Documental 

 

A consulta aos documentos elencados, no que se refere à proposta do Programa Mais 

Educação, foram os seguintes: o Projeto Político Pedagógico (PPP) e os Movimentos e 

Rendimentos Escolares das escolas pesquisadas, bem como os das suas respectivas redes, para 

verificação dos índices de rendimento escolar dos estudantes.  

O PPP das Unidades Escolares foi analisado em arquivo digital enviados pelas 

respectivas escolas pesquisadas. Neste momento da pesquisa buscou-se identificar se as 

escolas esboçam em seu PPP a proposta de Educação Integral ï Programa Mais Educação. 

Quanto aos documentos que descrevem os Movimentos e Rendimentos Escolares, na 

rede Municipal de Educação foram disponibilizados de forma impressa pelo Setor de 

Estatística da SEDUC. Eles contêm informações da escola pesquisada como também, da rede 

de como um todo. Ao que tange a rede pública Estadual os documentos foram 

disponibilizados pela DIREC 06 e pela escola pesquisada. 

Esses dados serviram para verificação e obtenção de dados a fim de contribuir com o 

trabalho de pesquisa, contemplando as informações que foram obtidas por outros 

instrumentos. 

 

 

3.3.2. Entrevista Semiestruturada 

 

Iniciou-se a pesquisa com a aplicação das entrevistas semiestruturadas, dirigidas aos 

gestores escolares das respectivas escolas. As entrevistas foram gravadas e posteriormente 

transcritas na íntegra. Utilizou-se esse instrumento de coleta de dados, por serem mais 

flexíveis, acreditando que desta maneira o entrevistado possa se sentir à vontade. Segundo 

Triviños a entrevista semiestruturada ñ[...] favorece n«o s· a descri­«o dos fen¹menos sociais, 

mas tamb®m sua explica­«o e a compreens«o de sua totalidade [...]ò al®m de manter a 

presença consciente e atuante do pesquisador no processo de coleta de informações. 

(TRIVIÑOS, 1987, p. 152). E assim, permitindo uma maior qualidade das respostas e que as 

mesmas tenham mais significados e relate a realidade pesquisada. 
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Quanto às entrevistas semiestruturadas destinadas às coordenadoras de escola 

(professor comunitário) só foi aplicada em uma das escolas, pois a outra não tem esse 

profissional para realizar exercer essa função. 

Houve por fim a entrevista semiestruturada destinada aos coordenadores de sistema, 

que foi realizada tranquilamente na SEDUC e DIREC 06 (ambiente de trabalho, da rede 

municipal e estadual respectivamente). Essas entrevistas foram gravadas e posteriormente 

foram transcritas na íntegra. 

 

 

3.3.3. Questionário Semiaberto 

 

No que diz respeito aos questionários dos alunos, foram aplicados 36 questionários 

junto a esses sujeitos. A maneira de aplicação foi diferenciada de uma escola para outra: na 

Escola Norte os alunos leram e responderam individualmente. Na outra, a Escola Sul, o 

questionário foi aplicado individualmente, pois os alunos ainda não estavam alfabetizados; 

desta forma o pesquisador perguntava e ia registrando a resposta do aluno. 

Logo nas primeiras visitas articulou-se junto aos gestores escolares a possibilidade da 

realização de reunião de pais para aplicação dos questionários destinados aos familiares, e 

considerando que o período de setembro é geralmente o término de uma unidade e/trimestre, 

não houve maiores dificuldades. Foram aplicados 36 questionários com os familiares. A 

aplicação foi feita de forma coletiva, onde o pesquisador distribuiu os questionários, 

acompanhado de uma caneta e as questões foram lidas por ele em voz alta e assim os 

familiares responderam o questionário sem nenhum problema. 

Quanto aos questionários aplicados aos monitores do Programa Mais Educação, 

foram aplicados das escolas pesquisadas foram aplicados nas respectivas escolas de atuação. 

Para responder o instrumento, os monitores os receberam em envelope e os levaram para casa, 

devolvendo-os nos próximo dia de oficina na escola.  
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3.3.4. Observação 

 

Paralelamente à realização das entrevistas, iniciou-se as observações e para tanto, o 

pesquisador traçou um roteiro que objetivava perceber como se dava a execução das oficinas 

do programa Mais Educação, este roteiro contemplava:  

V O tempo de duração de cada uma das oficinas; 

V  A análise do espaço físico que era realizada a oficina; 

V A participação dos alunos; 

V A logística da alimentação, do banho e do descanso e 

V A relação dos alunos com os monitores.  

A observação das oficinas se associou com as entrevistas semiestruturadas, que 

foram desde o contato direto com os atores, até a estrutura do ambiente e sua funcionalidade. 

 



66 

 

 

CAPÍTULO IV: 

RESULTADO DA PESQUISA 
 

 

 

Para iniciar a análise dos dados coletados na pesquisa, pretende-se contextualizar o 

município de Ilhéus, considerando os dados demográficos disponibilizados pelo Plano Brasil 

Sem Miséria, que apresenta dentre suas vertentes a Escola de tempo Integral via Programa 

Mais Educação. O referido Plano Brasil Sem Miséria tem como objetivo superar a extrema 

pobreza no país, considerando a renda mensal per capta inferior a R$ 77,00. 

O município de Ilhéus apresenta os seguintes aspectos sociodemográficos:
4
 

V Demográfico ï Com população de 184.236 habitantes. Configurando a 

representatividade da população urbana 84,28% do total. Como também, destaca-se a 

ampliação da população idosa, que em 2000representava 7,4% da população 

municipal e já em 2010 detinha 10,3% do total desta mesma população. 

Vejam a população residente no município, com sua respectiva faixa etária. Este gráfico 

permite uma visualização de uma diminuição de crianças, adolescentes e jovens no município. 

Consequentemente evidencia um crescimento no número de idosos. 

 

Gráfico 01 – População do Município – Ilhéus. 

 
                                                           
4
 Dados disponíveis em: http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/ri/carrega_pdf.php?rel=panorama_municipal 
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V Social - Quanto à taxa de analfabetismo das pessoas de 10 anos ou mais era de 11,7%. 

Na área urbana, a taxa era de 9,6% e na zona rural era de 23,6%. Entre adolescentes de 

10 a 14 anos, a taxa de analfabetismo era de 5,5%. 

V No que diz respeito às finanças públicas destacam-se as cinco maiores despesas 

realizadas pelo município: 

 

Gráfico 02 – Despesas do Município – Ilhéus. 

 

O patamar de 25% de obrigatoriedade para investimento em educação vem sendo 

cumprido segundos dados acima. Que demonstram que há um investimento maior que o teto 

mínimo. 

Considerando que os dados da pesquisa serão analisados com base na trilogia 

documental que norteia o Programa Mais Educação e assim estabelecendo-se uma 

comparação entre o que os documentos orientam e o que as práticas nos mostra; propõe-se 

discutir os dados, à luz do referencial teórico que embasa a educação integral. 

Neste sentido, iniciar-se-á o relato acerca das atribuições de cada dimensão 

administrativa, e suas respectivas atribuições. Objetivando traçar um caminho que se inicia no 

termo de compromisso e finda na execução do Programa Mais Educação. E para tanto, 

buscou-se retratar as dimensões administrativas que permitem visualizar a operacionalização 

do Programa mais Educação. 
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Esta figura demonstra um desenho de uma organização bem estabelecida no que 

determina a responsabilidade de cada dimensão administrativa. Neste sentido é possível 

visualizar desde os responsáveis pela idealização até a execução do Programa.  

Nesse contexto pode-se perceber que a responsabilidade da União é organizar o 

sistema de ensino federal e dos territórios, e assim, exercendo a função distributiva e 

supletiva, buscando garantir uma ñigualdadeò de oportunidades educacionais, como também, 

um padrão mínimo, para o sistema educacional dos Estados e Distrito Federal. Mediante 

assistência financeira e técnica. Cury (2010) afirma que à constituição de 1988, 

 

[...] optou por um federalismo cooperativo sob a denominação de regime de 

colaboração recíproca, descentralizado, com funções compartilhadas entre os entes 

federativos [...] relações interfederativas não se dão mais por processos hierárquicos 
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e sim por meio do respeito aos campos próprios das competências. (CURY, 2010, 

p.158) 

 

Esses entes federados precisam estar alinhados, e como a figura anterior demonstra, é 

de responsabilidade da União, sugerir Políticas Públicas que integrem essas ações. É nessa 

base legal que é suscitada a Educação Integral com a intencionalidade de instituí-la 

progressivamente nas escolas públicas brasileiras. 

É neste cenário, que em 2010, o município de Ilhéus inicia a implantação e a 

implementação do Programa Mais Educação no seu contexto educacional, contemplando 27 

Unidades Escolares, sendo onze da rede estadual e 16 da rede municipal. 

Objetivando retratar a implantação do PME no município de Ilhéus, buscou-se uma 

organização metodológica, que permita uma visualização da operacionalização deste 

Programa. Neste sentido, elencou-se quatro Categorias para análise dos dados coletados:  

Organização Técnico Educacional; Organização Pedagógica;Estrutura Física e 

Análise dos Rendimentos: Impactos do Programa no Processo Ensino-Aprendizagem. 

Por meio destas categorias aqui elencadas buscar-se-á responder a questão de pesquisa - 

AS PRÁTICAS DE IMPLEMENTAÇÃO DO “PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO” CONTEMPLAM AS 

PERSPECTIVAS DA EDUCAÇÃO INTEGRAL NA REDE PÚBLICA DE ILHÉUS – BAHIA? 

 

4.1 Organização Técnico -Educacional 

 

Nessa categoria procurar-se-á relatar os critérios para adesão das escolas 

pesquisadas, a evolução do quantitativo das escolas e quantitativo dos alunos atendidos pelo 

Programa, as orientações para escolha dos monitores, os critérios para escolha das oficinas (e 

as possibilidades de mudanças) e as informações acerca do Programa aos responsáveis pelos 

estudantes que fazem parte do Programa Mais Educação. 

O PME foi implantado em 2010 na rede educacional de Ilhéus, e para tanto seria 

necessário a Assinatura do Termo de Compromisso Todos pela Educação pelo Estado ou 

Município: Gestores estaduais (governadores) ou municipais (prefeitos), Plano de Metas 

Compromisso Todos pela Educação Decreto Nº 6.094 de 24 /04/2007
5
 

                                                           
5
 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6094.htm Acessado em: 

19/05/2015. 
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Quanto aos critérios de adesão das escolas estão definidos no artigo 13º §1 da 

Resolução /FNDE/ CDN/ nº 19, de 15/05/08, descrito desta forma: 

 

Art. 13 Às escolas públicas das redes municipais, estaduais e do Distrital Federal 

que possuam alunos matriculados no ensino fundamental, nas modalidades regular e 

especial, localizadas em regiões metropolitanas com alto índice de vulnerabilidade 

social e selecionadas pela Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 

Diversidade do MEC (SECAD/MEC), serão destinados recursos na categoria 

econômica de custeio, por intermédio de suas U Ex, para ressarcimento de despesas 

com transporte e alimentação dos monitores responsáveis pelo desenvolvimento de 

atividades de aprendizagem, culturais e artísticas, esportivas e de lazer, de direitos 

humanos, de meio ambiente, de inclusão digital e de saúde e sexualidade, que 

totalizem carga horária mínima de sete horas diárias, e cobertura de dispêndios com 

aquisição de materiais de consumo e kits compostos de materiais básicos, e 

contratação de serviços, voltados à Educação Integral. § 1º A SECAD/MEC 

divulgará, no sítio www.fnde.gov.br, a relação nominal das escolas passíveis de 

atendimento e o Manual da Educação Integral indicando os kits de materiais básicos, 

com a estimativa dos seus respectivos preços de custo, e materiais de consumo que 

poderão ser adquiridos e serviços a serem contratados pela ação prevista no caput 

deste artigo. 

 

Diante desses critérios, a pesquisa aponta que as Coordenadoras de Sistema, tanto da 

rede estadual quanto a municipal demonstram conhecimento acerca destes critérios, como 

também as gestoras escolares e professora comunitária das Escolas Norte e Sul: 

Coordenadora de Sistema: OS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DAS ESCOLAS FORAM ELABORADOS PELO MINISTÉRIO 

DA EDUCAÇÃO ï MEC; SÃO CONTEMPLADAS PELA TAXA DO IDEB, SENDO ESCOLAS QUE TEM O IDEB MAIS BAIXO, 

COMO TAMBÉM AS ESCOLAS QUE TENHAM O MAIOR NÚMERO DE ALUNOS CONTEMPLADOS PELO PROGRAMA BOLSA 

FAMÍLIA. 

 

Coordenadora de Sistema: O INÍCIO DO PROGRAMA NA REDE FOI QUANDO FOI LANÇADO NO PLANO DE 

AÇÕES ARTICULADAS - PAR EM 2009 E COM POUCAS ESCOLAS, ñEU POSSO DE DAR ISSO POR ESCRITOò, POUCAS 

ESCOLAS QUE FOI FEITO O CRITÉRIO, COM O MÍNIMO DE 50 ALUNOS PARA PARTICIPAR DO PROGRAMA, POR CONTA 

DE SER UM PROGRAMA NOVO E AS ESCOLAS TAMBÉM AINDA NÃO TINHAM ESPAÇOS QUE DESSEM CONTA DE 

EXECUTAR ESSAS ATIVIDADES. ENTÃO OS CRITÉRIOS PARA ADESÃO DAS ESCOLAS A CADA ANO SEMPRE É O MESMO 

QUE É RELACIONADO À QUANTIDADE DE ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL I E II, O CRITÉRIO BÁSICO PARA IR 

GRADATIVAMENTE FAZENDO A ADESÃO DE TODAS AS ESCOLAS ATÉ UMA ADAPTAÇÃO DOS ESPAÇOS. 

 

Gestora da Escola Norte: NÃO HOUVE CRITÉRIO, FOI A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO QUE FEZ A ADESÃO EM 

TODAS AS ESCOLAS, OS CRITÉRIOS, EU ACREDITO QUE TENHA SIDO O IDEB, NÃO FICOU CLARO PRA GENTE, MAS 

DEVE TER SIDO. 

 

Gestora da Escola Norte: A GENTE PROCUROU USAR COMO CRITÉRIOS PRA MATRÍCULA DOS ALUNOS, 

AQUELES QUE ESTIVESSEM NA DEFASAGEM DA IDADE/SÉRIE, DE TODAS AS TURMAS E DE TODAS AS SÉRIES. 

TIVEMOS INICIALMENTE QUATRO TURMAS, DE MANHÃ E A TARDE, DUAS PELA MANHÃ E DUAS PELA TARDE, QUE 

ATENDIA EM UM ÚNICO ESPAÇO QUE É AQUI NO PÁTIO, UM ESPAÇO QUE A GENTE FEZ UMA COBERTURA E A GENTE 

UTILIZAVA PARA ISSO. 

 

Professora Comunitária: OLHA AQUI NA ESCOLA NÓS TRABALHAMOS PRINCIPALMENTE COM DIFICULDADE DE 

APRENDIZAGEM, MAS TEM CRITÉRIO TAMBÉM DE ALUNOS QUE TEM O BOLSA FAMÍLIA E NÓS VIMOS QUE ESTÃO 

ABAIXO DO LIMITE DA POBREZA E QUE PRECISAM DE ALIMENTAÇÃO. MAS O NOSSO FOCO PRINCIPAL É A 

DIFICULDADE DE APRENDIZAGEM.  

 

Entretanto, um dos gestores entrevistados em certo momento demonstra ter dúvida, 

mas nada que comprometa a execução do Programa. Neste sentido, percebe-se que os 
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envolvidos com a execução do Programa têm conhecimento de que este tem a finalidade de 

proporcionar uma melhoria no processo de ensino e de aprendizagem. 

A professora comunitária do PME enfatiza que a preocupação da escola que ela atua 

está centrada na dificuldade de aprendizagem, ou seja, ela afirma que a escola prioriza o 

espaço-tempo do PME para tentar aprimorar o processo ensino-aprendizagem e assim 

dinamizar o currículo, via práticas pedagógicas diferenciadas. Nesta perspectiva Cavaliere 

(2007) afirma, 

É a construção de uma proposta pedagógica para escolas de tempo integral que 

repense as funções da instituição escolar na sociedade brasileira, que a fortaleça 

através de melhores equipamentos, do enriquecimento de suas atividades e das 

condições adequadas de estudo e trabalho para alunos e professores, o que poderá 

trazer algo de novo e que represente crescimento na qualidade do trabalho educativo. 

(CAVALIERE, 2007, p. 1032) 

 

Corroborando com Cavaliere, Coelho (2009), afirma que, 

A educação integral integrada vai além das parcerias para abarcar a integração das 

disciplinas dentro do currículo escolar tanto pela perspectiva da transversalidade de 

temas [...] como pela ótica do desenvolvimento de outras habilidades/inteligências 

que auxiliem o aluno na compreensão dos conteúdos de sala de aula [...] (COELHO, 

2009, p. 81) 

 

Assim, buscar-se-á vivenciar um currículo dinâmico que possa oportunizar aos 

alunos matriculados no PME, uma formação integral, pautada inicialmente no papel principal 

da escola (proporcionar o processo de aprendizagem) que possa contemplar a totalidade 

humana sem descartar o conhecimento sistematizado. 

Neste sentido elencar-se-á a seguir os critérios estabelecidos pelo PME para adesão 

das Unidades Escolares nos anos de 2010 e 2014. 

 

ANO 2010: 

ÅEscolas contempladas com PDDE/Integral no ano de 2008 e 2009; 

ÅEscolas com baixo IDEB e/ou localizadas em zonas de vulnerabilidade social;  

ÅEscolas que estejam localizadas nas capitais e nas cidades das nove regiões 

metropolitanas conforme os dados do IBGE: Porto Alegre/RS, Belo Horizonte/MG, 

Rio de Janeiro/RJ, São Paulo/SP, Salvador/BA, Recife/PE, Fortaleza/CE, Belém/PA 

e Curitiba/PR;  

ÅEscolas das cidades com mais de 163 mil habitantes pertencentes ao Grupo de 

Trabalho das Grandes Cidades/SEB/MEC;  

ÅEscolas das cidades com mais de 90 mil habitantes. (BRASIL, 2010, p.9) 

 
ANO 2014: 

1)Escolas Urbanas: 

¶Escolas contempladas com PDDE/Educação Integral nos anos anteriores; 

¶Escolas estaduais, municipais e/ou distrital que foram contempladas com o 

PDE/Escola e que possuam o IDEB abaixo ou igual a 3,5 nos anos iniciais e/ou 

finais, IDEB anos iniciais < 4.6 e IDEB anos finais < 3.9, totalizando 23.833 novas 

escolas;   

¶Escolas localizadas em todos os municípios do País; 
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¶Escolas com índice igual ou superior a 50% de estudantes participantes do 

Programa Bolsa Família.  

 
2)Escolas do campo: 

¶Munic²pios com 15% ou mais da popula­«o ñn«o alfabetizadosò; 

¶Municípios que apresentam 25% ou mais de pobreza rural; 

¶Munic²pios com 30% da popula­«o ñruralò; 

¶Municípios com assentamento de 100 famílias ou mais e 

¶Municípios com escolas quilombolas e indígenas. (BRASIL, 2014, p.17) 

 

Analisando esses critérios percebe-se que os critérios para adesão são basicamente os 

mesmos, nos anos de 2010 e 2014. Contudo, a diferenciação dos critérios para as escolas do 

campo e urbanas é um avanço considerável no reconhecimento da diversidade existente, na 

diferença entre as duas localizações, ou melhor, pode-se considerar a diversidade humana e 

cultural local como um dos princípios importantes para essa adesão. Pois assim, a 

possibilidade de construir o conhecimento torna-se ñmenos complexoò quando se considera 

essa realidade. Segundo Santos (2006), 

 

[...] a diversidade epistemológica não é um mero reflexo ou epifenómeno da 

diversidade ou heterogeneidade ontológica. Ela assenta na impossibilidade de 

identificar uma forma essencial ou definitiva de descrever, ordenar e classificar 

processos, entidades e relações no mundo. O próprio acto de conhecer, como não se 

cansaram de nos lembrar os filósofos ligados ao pragmatismo, é uma intervenção 

sobre o mundo, que nos coloca e aumenta a sua heterogeneidade. (SANTOS, 2006, 

p.148) 

 

Ainda no mesmo texto, o autor ainda elenca que: ñO desafio ®, pois, de luta contra a 

monocultura do saber, não apenas na teoria, mas como uma prática constate de processo de 

estudo, [...]ò. (p.154). Este desafio, se superado pode ser um grande avanço para se galgar a 

permanência dos alunos que ora evadem demasiadamente das escolas. 

  Quanto ao IDEB, no ano de 2014, os critérios ficaram mais minuciosos, pois, o 

PME estabelece percentuais específicos do que se entende por baixo IDEB. As escolas 

pesquisadas apresentam os seguintes IDEB, nos respectivos anos: 

 

Tabela 05 – IDEB – Escolas de Ilhéus – BA. 

IDEB – ILHÉUS – BA. 

REDE/ ESCOLA 2009 2013 

REDE ESTADUAL 2.9 3.1 

REDE MUNICIPAL 3.8 3.6 

ESCOLA ESTADUAL (pesquisada) 3.2 Não divulgado 

ESCOLA MUNICIPAL (pesquisada) 3.0 4.3 

Fonte: Instituto Nacional de estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e IDEB 



73 

 

 

Considerando o IDEB da Rede de ensino Estadual e Municipal, como também das 

escolas pesquisadas, percebe-se que estes são baixos, pois ambas demonstram índices 

inferiores a 4,6 (anos iniciais) e 3,9 (anos finais) permitindo assim, a adesão dessas escolas ao 

PME.  

A adesão de escolas ao Programa Mais educação cresceu consideravelmente ao 

longo da implantação. Os dados comprovam que o PME tem uma grande evolução na rede 

pública municipal, no que diz respeito ao quantitativo de escolas e alunos atendidos entre 

2010 a 2014.  

Os dados abaixo expressam que o número de escolas atendidas quase triplicou no 

ano de 2012, em comparação ao ano de 2010, ou seja, houve uma adesão de 23 unidades 

escolares a mais do que o ano anterior. Consequentemente um crescimento no número de 

alunos atendidos. Este acréscimo alcança um patamar de aproximadamente três vezes mais o 

número inicial dos alunos atendidos em 2010. A tabela a seguir, permite a visualização de tal 

crescimento: 

 

Tabela 06 - Escolas atendidas na Rede Municipal 

REDE MUNICIPAL 

Escolas Atendidas Alunos Atendidos 

Ano Quantidade Ano Quantidade 

2010 16 2010 980 

2011 Dados não informados 2011 Dados não informados 

2012 39 2012 2367 

2013 40 2013 3132 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com dados primários da Secretaria de Educação de Ilhéus (SEDUC) 

 

Percebe-se tamb®m por meio desta tabela que no ano de 2011 h§ uma ñestagna­«oò; 

o quantitativo ñzeroò indica que no ano de 2010 os recursos destinados ¨s Unidades 

Executoras das escolas não foram executados. E consequentemente os recursos foram 

reprogramados para execução no ano posterior (2011), como também, percebe-se que não 

houve adesão no ano de 2011de nenhuma unidade escolar ao programa. 

Ainda, nesta perspectiva, a tabela a seguir, permite a descrição da evolução do 

Programa Mais Educação na rede pública estadual. Nesta rede não houve como levantar 

dados precisos, acerca desta evolução no que se refere ao quantitativo de alunos atendidos 

pelo Programa, não havia registros suficientes na Diretoria Regional de Educação - 06 
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(DIREC ï 06) - Repartição pública regional já extinta, e que orientava as escolas da rede 

estadual do Estado da Bahia, situado no município de Ilhéus e que abrangia também outros 

municípios circunvizinhos (Itacaré, Una, Canavieiras, Mascote, Santa Luzia, Uruçuca e 

Arataca). 

 

Tabela 07 - Escolas atendidas na Rede Estadual 

Escolas Atendidas Alunos Atendidos 

Ano Quantidade Ano Quantidade 

2010 11 2010 Dados não informados 

2011 12 2011 2680 

2012 12 2012 Dados não informados 

2013 13 2013 1668 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora com dados primários da Diretoria Regional de Educação (DIREC 06) 

 

Os dados acima demonstram que, não há uma grande evolução, o que se percebe é 

certa redução no quantitativo de alunos atendidos. Contudo, ao se questionar acerca do 

quantitativo de escolas contempladas a entrevistada afirma que, 

Coordenadora de Sistema: SEMPRE DE ACORDO COM A SUGESTÃO DO PRÓPRIO SISTEMA DO PROGRAMA. NÓS 

ESTAMOS HOJE COM TODAS AS ESCOLAS; DESDE 2009 FOI GRADATIVAMENTE COLOCANDO E HOJE TODAS AS 

ESCOLAS QUE TEM ENSINO FUNDAMENTAL I E II DO MUNICÍPIO JÁ ESTÃO COM ADESÃO E JÁ ESTÁ EXECUTANDO O 

PROGRAMA. 

 

Essa declaração da coordenadora elucida que, todas as escolas que atende o Ensino 

Fundamental em Ilhéus, aderiram ao Programa Mais Educação no ano de 2014. 

O Programa Mais Educação foi formatado de maneira que sua execuçãoinicia-sena 

escolha de Macrocampos que possuem subdivisões que são denominadas de oficinas 

(atividades). É pertinente ressaltar que no macrocampo Acompanhamento Pedagógico, tem 

que ser elencado ao menos uma oficina. Na tabela a seguir serão apresentados os 

macrocampos e suas respectivas oficinas: 

 

Quadro 02 - Macrocampos - Oficinas: 

MACROCAMPOS OFICINAS 

 

Acompanhamento pedagógico 

 

 

Alfabetização/Letramento; Ciências (inclui laboratórios, feiras e projetos 

científicos); História e Geografia; Línguas Estrangeiras; Língua 

Portuguesa: ênfase em Leitura e Produção de Texto; Matemática.  

 

 

Comunicação uso de mídias e 

cultura digital e tecnológica 

Ambiente de Redes Sociais; Fotografia; Histórias em Quadrinhos; Jornal 

Escolar; Rádio Escolar; Vídeo; Robótica Educacional; Tecnologias 

Educacionais. 
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Cultura, artes e educação 

patrimonial 

 

Artesanato Popular; Banda; Canto Coral; Capoeira; Cineclube; Danças; 

Desenho; Educação Patrimonial; Escultura/Cerâmica; Grafite; Hip-Hop; 

Iniciação Musical de Instrumentos de Cordas; Iniciação Musical por 

meio da Flauta Doce; Leitura e Produção Textual; Leitura: Organização 

de Clubes de Leitura; Mosaico; Percussão; Pintura Práticas Circenses; 

Sala Temática para o Estudo de Línguas Estrangeiras; Teatro. 

Educação ambiental, 

desenvolvimento sustentável e 

economia solidária e 

criativa/educação econômica: 

 

Horta Escolar e/ou Comunitária; Jardinagem Escolar; Economia 

Solidária e Criativa /Educação Econômica. 

 

Esporte e lazer 

Atletismo; Badminton; Basquete de Rua; Basquete; Corrida de 

Orientação; Esporte na Escola/Atletismo e Múltiplas Vivências 

Esportivas (basquete, futebol, futsal, handebol, voleibol e 

xadrez);Futebol; Futsal; Ginástica Rítmica; Handebol; Judô; Karatê; 

Luta Olímpica; Natação; Recreação e Lazer/Brinquedoteca; Taekwondo; 

Tênis de Campo; Tênis de Mesa; Voleibol; Vôlei de Praia; Xadrez 

Tradicional; Xadrez Virtual; Yoga/Meditação. 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora inspirado no Manual Operacional do Programa Mais Educação 2014 

 

Quando a pesquisa buscou questionar sobre como se deu (em 2010) e se davam as 

escolhas das oficinas, obtivemos as seguintes respostas nas entrevistas realizadas: 

 

Gestora da Escola Sul: LOGO NO INÍCIO A GENTE FOI ORIENTADO A ESCOLHER A OFICINA QUE PUDESSE 

ENVOLVER O ALUNO PRINCIPALMENTE NA PRÁTICA DE ESPORTE, MAS A GENTE NÃO TEM ÁREA E ESPAÇO PRA ISSO. 

NA COMUNIDADE A GENTE TAMBÉM NÃO TEM ESSE ESPAÇO, ENTÃO A GENTE FICOU SEMPRE COM UMA GRANDE 

DIFICULDADE PORQUE A GENTE TINHA O FUTEBOL, A GENTE TINHA TÊNIS DE MESA E CAPOEIRA, E TINHA ESSA 

DIFICULDADE DE ATENDER PRINCIPALMENTE ESSAS AULAS DE CAPOEIRA. 

 

Gestora da Escola Norte: OLHA NA ÉPOCA NÓS FIZEMOS MEIO QUE NAS ESCURAS, NÉ? PORQUE NINGUÉM 

SABIA NADA SOBRE O PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO: COMO SERIA? COMO FUNCIONARIA? E AI A GENTE FOI 

PEGANDO O LETRAMENTO QUE ACHAVA MAIS INTERESSANTE PARA ESCOLA. TINHA AS OBRIGATÓRIAS, QUE SÃO AS 

PARTES PEDAGÓGICAS E AS OUTRAS FOMOS FAZENDO DE ESPORTE E LAZER, PELO O QUE A GENTE CONHECE DOS 

ALUNOS, QUE ACHAVA QUE IA AGRADAR MAIS. 

NO ANO SEGUINTE JÁ TIVEMOS UM CRITÉRIO, POIS JÁ TÍNHAMOS EXPERIÊNCIA DE UM MÊS, PORQUE COMEÇOU NA 

VERDADE EM DEZEMBRO E NÓS TIVEMOS 02 MESES SÓ DE MAIS EDUCAÇÃO, SENDO OUTUBRO DE 2010. AI NESSES 

DOIS MESES FUNCIONARAM SOMENTE DUAS OFICINAS, POIS A INFORMAÇÃO QUE TIVEMOS FOI QUE TINHA QUE 

EXECUTAR O DINHEIRO, PELO MENOS UMA PARTE PARA NÃO DEVOLVER. ENTÃO NÓS COLOCAMOS SOMENTE 

LETRAMENTO, COMEÇAMOS COM LETRAMENTO. 

 

A gestora da Escola Sul, informa que no inicio da implantação do PME escolheu três 

oficinas do macrocampo esporte/lazer, pois foi orientada, contudo demonstra que diante do 

espaço físico inadequado e/ou inexistente acabou passando por inúmeras dificuldades. 

A declaração da gestora da Escola Norte, destaca que há uma preocupação com a 

possibilidade de devolução do recurso caso não houvesse a execução. Assim, ela afirma que 

realizou dois meses de oficina de letramento na tentativa de eliminar essa possibilidade de 

devolução dos recursos. 
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Apesar dessa preocupação, ela relata que mesmo ñ̈ s escurasò optou pelas oficinas de 

esporte e lazer, por acreditar conhecer o perfil dos estudantes matriculados na Unidade 

Escolar que dirige. Esse fator (conhecer o perfil) é de grande relevância para as escolhas das 

oficinas. 

 É partindo do pressuposto de conhecer o perfil das alunas e alunos matriculados em 

cada Unidade Escolar que há uma possibilidade de romper com as desigualdades impostas ao 

longo da história da educação brasileira, sobre seus cidadãos. E para tanto, Teixeira (2004, p. 

38) afirma que somente a partir do século XX: ñA caracterização da educação como direito 

individual, assegurado pelo estado, isto é, como interesse público, é coisa relativamente 

recente e apenas neste século devidamente generalizadaò. 

É com a prerrogativa da educação como direito individual dentro de uma 

coletividade e, sobretudo, como interesse público, consequentemente responsabilidade de 

todos, que se deveriam iniciar as discussões (entre os pares) para escolher as oficinas que 

serão ministradas no PME ao longo do ano letivo. 

Quanto às escolhas dos monitores (voluntários) o Programa Mais Educação, orienta 

em seu Manual Operacional que, 

 
O trabalho de monitoria deverá ser desempenhado, preferencialmente, por 

estudantes universitários de formação específica nas áreas de desenvolvimento das 

atividades ou pessoas da comunidade com habilidades apropriadas [...] Além disso, 

poderão desempenhar a função de monitoria, de acordo com suas competências, 

saberes e habilidades, estudantes da EJA e estudantes do ensino médio. Recomenda-

se a não utilização de professores da própria escola para atuarem como monitores, 

quando isso significar ressarcimento de despesas de transporte e alimentação com 

recursos do FNDE. (BRASIL, 2014, p. 18-19) 

 

Contudo, a pesquisa aponta que há inúmeras dificuldades para seguir essas 

orientações, conforme fica elucidado nas respostas das coordenadoras de sistemas em nossa 

entrevista: 

 

Coordenadora de Sistema: ñA ORIENTAÇÃO PARA A ESCOLHA DOS MONITORES É QUE: PRIMEIRO, AS PESSOA 

IDEAIS SERIAM UNIVERSITÁRIOS, ESTAGIÁRIOS NA ÁREA QUE ELES VÃO ATUAR, SÓ QUE É MUITO DIFÍCIL SE 

CONSEGUIR ESSES MONITORES; ENTÃO GERALMENTE ESSES MONITORES, SÃO MONITORES QUE TRABALHA NO 

ENTORNO DA ESCOLA JÁ COM UM ARTESANATO, JÁ COM UMA CAPOEIRA, JÁ COM UMA EDUCAÇÃO FÍSICA E QUE 

ELES ATUAM COMO MONITORES, MAS NÃO É O IDEAL.ATRIBUO ESSA DIFICULDADE DE CONSEGUIR MONITOR 

ñADEQUADOò À QUESTÃO DO HORÁRIO QUE EU ACHO QUE VOCÊ SÓ DÁ UMA OFICINA DE DUAS HORAS OU PELA 

MANHÃ OU PELA TARDE VOCÊ QUEBRA O SEU DIA E FICA COMPLICADO VOCÊ CONSEGUIR UM OUTRO òEMPREGOò E 

A REMUNERAÇÃO QUE SE DÁ TAMBÉM QUE NÃO É ATRATIVA, QUE TIDO COMO VOLUNTARIADOò. 

 

Coordenadora de Sistema: ñA ORIENTAÇÃO PARA ESCOLHAS DOS MONITORES NA RESOLUÇÃO DIZ QUE A 

PREFERÊNCIA É PARA QUEM ESTÁ NA UNIVERSIDADE (UNIVERSITÁRIO), QUEM JÁ PARTICIPOU DO PIBID E TODOS 

OS PROGRAMAS QUE A UNIVERSIDADE COLOCA DE ESTÁGIO, MAS O VALOR É MUITO IRRISÓRIO, ESSES 

UNIVERSITÁRIOS POR PARTICIPAREM DESSES OUTROS PROGRAMAS QUE PAGAM UM VALOR MUITO MAIOR E 
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VALORIZAM MAIS A ELES ENQUANTO PROFISSIONAL ï ELES TAMBÉM NÃO ESTÃO QUERENDO PARTICIPAR DO MAIS 

EDUCAÇÃO. TEM ALGUMAS ATIVIDADES QUE FICA MUITO MAIS DIFÍCIL PARA TRABALHAR COM VOLUNTÁRIOS, POR 

QUE ESSE É O PERFIL DO MONITOR, É UM VOLUNTÁRIO, QUE RECEBE ESSE VALOR MUITO IRRISÓRIO ï PARA 

TRANSPORTE - MAS QUE SERVE COMO SE FOSSE UM PAGAMENTO, JÁ QUE  NA NOSSA REGIÃO O TRABALHO É 

ESCASSO , MAS TAMBÉM ESSES UNIVERSITÁRIOS NÃO SE COLOCAM DISPONÍVEIS PARA ESTAR RECEBENDO R$ 80,00 

OU R$ 120,00 PARA ESTÁ COM HORÁRIO MARCADO E CUMPRINDO-O, TENDO A TRABALHEIRA TODA QUE É 

TRABALHAR COM CRIANÇA, CRIANÇA QUE TEM O PERFIL DE PROBLEMAS SOCIAIS - QUE OS MENINOS DO MAIS 

EDUCAÇÃO AS PREFERÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO SÃO MENINOS QUE TEM PROBLEMAS DE CONVIVÊNCIA SOCIAL, 

SÃO MENINOS REBELDES, QUE NÃO ESTÃO QUERENDO ESTUDAR, COM BAIXA AUTO-ESTIMA. ENTÃO ESSES 

MONITORES NÃO ESTÃO MUITO A FIM DE LIDAR COM ISSO, ATÉ PORQUE NÃO TEM FORMAÇÃO AINDA SUFICIENTE 

PARA LIDAR COM TODOS ESSES TRANSTORNOS. ACABA ENTÃO, TRABALHANDO COM: ALGUNS UNIVERSITÁRIOS, 

OUTROS QUE JÁ TERMINARAM, MAS QUE ESTÃO SEM PERSPECTIVA DE TRABALHO E AÍ VAI ADERINDO.ò  

  

Notemos que ambas coordenadoras de sistema afirmam que há muita dificuldade, 

pois é necessário cumprir horários pré-estabelecidos e este horário ainda fica dividido em 

duas horas pela manhã e duas à tarde e assim acaba comprometendo o dia inteiro desses 

voluntários.  

O perfil dos alunos e alunas matriculados no PME é apontado na pesquisa como um 

entrave. A coordenadora de sistema cita que estes estudantes têm problemas de convivência 

social, são meninos rebeldes, que não estão querendo estudar e demonstram baixa auto-

estima. 

Outro entrave apontado ® o fator da ñajuda de custoò que ® considerada ñirris·riaò 

por parte dos voluntários. A professora entrevistada destaca, 

 

Professora Comunitária: COMO NÃO HÁ SALÁRIO, ENTÃO, TORNA-SE MAIS DIFÍCIL A SELEÇÃO, PORQUE QUEM 

VAI TRABALHAR QUER DINHEIRO E A VERBA QUE VEM É SÓ PARA TRANSPORTE E PRA AJUDA EM ALIMENTAÇÃO. É 

MUITO POUCO, HOJE SE PAGA OITENTA REAIS POR OFICINA EM CADA TURMA E NÓS SELECIONAMOS DE ACORDO 

COM AS HABILIDADES DE CADA PROFISSIONAL, QUE MUITAS VEZES SÃO ALUNOS DO EJA, ALUNOS DO ENSINO 

MÉDIO QUE TEM HABILIDADE PARA DEMAIS OFICINAS. (PROFESSORA COMUNITÁRIA ENTREVISTADA) 
 

Não obstante, além da falta de remuneração salarial, ela ainda enfatiza que esse 

problema se agrava, quando trata-se dos monitores para as oficinas pedagógicas, ñO 

PROBLEMA RECAI NAS PEDAGÓGICAS, NA PARTE DO CONHECIMENTO QUE ENVOLVE LETRAMENTO, 

ALFABETIZAÇÃO E MATEMÁTICA, QUE PRECISAM TER CONHECIMENTOS MAIORES, RELACIONADOS A 

ESSES DOIS CAMPOS E ISSO É MUITO DIFÍCIL DE ENCONTRARò. 

Entretanto uma das gestoras escolares relata não ter problemas com escolha dos 

monitores, ela acrescenta que esses monitores eram funcionários e até mesmo professores 

temporários. Veja sua afirmação, 

 

Gestora da Escola Norte OLHA, NÓS TEMOS FACILIDADE COM A ESCOLHA DOS MONITORES, PORQUE 

ESCOLHEMOS FUNCIONÁRIOS DA ESCOLA QUE PODEM PARTICIPAR. NO INICIO ERAM PROFESSORES. PARA 

ACOMPANHAMENTO PEDAGÓGICO ERAM PROFESSORES QUE INCLUSIVE TINHAM ENSINO SUPERIOR COMPLETO, 

CONTRATADOS TEMPORARIAMENTE QUE PODIAM ATUAR NO PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO. AGORA A GENTE TEM 

FUNCIONÁRIOS DE EMPRESA TERCEIRIZADA QUE TAMBÉM PODEM TRABALHAR NO ñMAIS EDUCAÇÃOò, CONTANTO 
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QUE NÃO TENHA CHOQUE DE HORÁRIO. ENTÃO NÓS NÃO TEMOS DIFICULDADE NA ESCOLHA DE MONITORES 

PORQUE NÓS TEMOS PESSOAS CAPACITADAS NA ESCOLA. 

 

Percebe-se que esta Unidade escolar aproveita os próprios funcionários e professores 

temporários da escola, para exercer a função de monitor, mas a gestora ressalta que isso 

acontece desde que não haja incompatibilidade de horários. 

Outro ponto importante para a organização técnico pedagógico é a comunicação com 

os pais dos alunos matriculados no PME. E neste sentido a escola se organiza assim segundo 

a entrevistada, 

 

Gestora da Escola Norte: MARCAMOS UMA REUNIÃO COM OS PAIS, ESCLARECEMOS DANDO INFORMAÇÕES 

SOBRE O PROGRAMA, AI FALAMOS DAS NECESSIDADES DE SEUS FILHOS PARTICIPAREM. ELES ASSINAM UMA 

AUTORIZAÇÃO, EXPLICAMOS QUE É CONTRA TURNO, E ELES ASSINAM UMA AUTORIZAÇÃO LIBERANDO ELES PARA 

PARTICIPAREM. 

 

Enquanto a outra Escola destaca que sua estratégia para efetivar a comunicação com 

os responsáveis acontece no ato da matrícula regular. 

 

Gestora da Escola Sul: QUANTO A MATRICULA DOS ALUNOS, A GENTE SEMPRE BUSCA (COMO A GENTE JÁ 

SABE QUE SÃO ESSAS DUAS TURMAS DE PRIMEIRO E SEGUNDA ANO), A GENTE BUSCA NO ATO DA MATRICULA, 

CONVERSAR COM OS PAIS E FALAR DO PROGRAMA, EXPLICAR QUE OS ALUNOS AUTOMATICAMENTE ESTARÃO 

INSERIDOS TAMBÉM NO PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO, ENTÃO QUE NO INÍCIO DO PROGRAMA QUE ELES FAÇAM O 

PERÍODO INTEGRAL NA ESCOLA. A ACEITABILIDADE É BOA, OS PAIS GOSTAM MUITO, E INCLUSIVE,ELES TÊM ASSIM 

UM INTERESSE GRANDE, ATÉ OUTROS QUE SÃO DE OUTRAS TURMAS OS PAIS QUEREM COLOCAR, MAS 

INFELIZMENTE POR QUESTÃO DE ESPAÇO MESMO A GENTE NÃO PODE ATENDER À TODA ESCOLA 
 

As estratégias usadas pelas gestoras escolares entrevistadas são diferentes. 

Entretanto, essas estratégias garantem a efetivação da matrícula dos alunos no PME, seja no 

ato da matrícula regular, ou após esse período em reunião específica. 

 

4.2 Organização Pedagógica  

 

Esta seção evidenciará os recursos destinados à execução do Programa Mais 

Educação (custeio e capital), as oficinas realizadas, o tempo de atendimento aos alunos (horas 

e dias), o Professor Comunitário e o planejamento das atividades no PME. 

O PME institui que os recursos financeiros destinados ao apoio à implementação do 

programa deve ser creditado diretamente na conta da U Ex. da Unidade Escolar via PDDE / 

Educação Integral. Esses são recursos repassados às escolas para manutenção e execução do 

PME, e está determinado na Resolução nº 14 de 09 de junho de 2014 que, 
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Destina recursos financeiros, nos moldes operacionais e regulamentares do 

Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), a escolas públicas municipais, 

estaduais e do Distrito Federal, para assegurar que essas realizem atividades de 

educação integral e funcionem nos finais de semana, em conformidade com o 

Programa Mais Educação. (BRASIL, 2014, p. 1) 

 

Que em seu artigo quarto, regulamenta que, 

 

Art. 4º Os recursos destinados ao financiamento do Programa Mais Educação serão 

repassados às UEx para cobertura de despesas de custeio e capital, calculados de 

acordo com as atividades escolhidas e a quantidade de alunos indicados nos planos 

de atendimento das escolas cadastrados no PDDE Interativo e voltados à cobertura 

total ou parcial de despesas previstas no Manual de Educação Integral devendo ser 

empregados:  

I - na aquisição de materiais permanentes e de consumo e na contratação de serviços 

necessários às atividades de Educação Integral; e 

II - no ressarcimento de despesas com transporte e alimentação dos monitores e 

tutores responsáveis pelo desenvolvimento das atividades do Programa Mais 

Educação.  

§ 1º Para os fins desta resolução, considerar-se-ão monitores os responsáveis pela 

realização das atividades previstas [...] 

§ 2º Os recursos repassados às U Ex para implementação do Programa Mais 

Educação no presente exercício deverão ser executados de forma a garantir o 

desenvolvimento das atividades nele previstas por 10 (dez) meses.(BRASIL, 2014, 

p. 2) 

 

Neste sentido, o que diz respeito ao financiamento do Programa Mais Educação, os 

dados apontam que na rede pública de ensino municipal, o investimento é expressivo. 

Demonstrando um crescimento gradativo da ampliação do PME neste sistema educacional. 

Investimento que ultrapassou a quantia de Um milhão de reais no ano de 2013. Vejam os 

dados, 

 

Tabela 08 - Recursos Disponibilizados 

REDE MUNICIPAL 

ANO CUSTEIO CAPITAL TOTAL 

2010 R$ 302.815,60 R$ 54.045,00 R$ 356.860,60 

2011 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

2012 R$ 777.934,70 R$ 167.175,42 R$ 945.110,12 

2013 R$ 1.074.697,60 R$ 284.800,00 R$ 1.359.497,60 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com dados primários da Secretaria de Educação de Ilhéus (SEDUC) 

 

Mediante esses dados, pode afirmar que o investimento no Programa Mais Educação, 

é de grande ordem, mesmo que este, talvez, ainda não seja suficiente para efetivar 

definitivamente a educação integral para todos os alunos matriculados na rede pública de 

ensino. 



80 

 

 

Ao analisar, acerca de como as gestoras escolares das escolas pesquisadas são 

orientadas para execução desses recursos, elas demonstram ter clareza das normas para 

execução dos recursos destinados ao PME, conforme resposta da entrevistada: 

 

Gestora da Escola Norte: NO PROGRAMA A GENTE TEM OS RECURSOS DESTINADOS ÀS OFICINAS E 

DEPENDENDO DA OFICINA, VOCÊ TEM O RECURSO DE CUSTEIO E O DE CAPITAL. COMO NÓS TEMOS PERCUSSÃO, NÓS 

TEMOS RECURSO DE CAPITAL E DE PERCUSSÃO, ENTÃO NÓS COMPRAMOS OS INSTRUMENTOS. ALÉM DOS RECURSOS 

DAS OFICINAS A GENTE RECEBE, TEM O RECURSO DOS MONITORES PARA PAGAMENTO DOS MONITORES, AÍ VEM O, 

COMO VARIA DE ANO PRA ANO, VEM DE R$ 5.000,00 A R$ 2.000,00, PARA CUSTEIO QUE É PRA OUTRAS DESPESAS, 

QUE É LEVAR OS ALUNOS PARA ATIVIDADES EXTRA-ESCOLAR, ALGUM REPARO NA REDE FÍSICA E VEM O CAPITAL, 

PARECE QUE É MIL REAIS, QUE É PRA COMPRAR POR EXEMPLO: O FOGÃO, PARECE QUE ALGUMA COISA PARA A 

COZINHA. 

 

Contudo a outra gestora ressalta que, 

 

Gestora da Escola Sul: UMA DAS DIFICULDADES QUE A GENTE ENFRENTA AQUI NA ESCOLA É PORQUE 

QUANDO COMEÇAMOS, GERALMENTE COMEÇAMOS NO SEGUNDO SEMESTRE AS ATIVIDADES POR CONTA DOS 

RECURSOS DA ALIMENTAÇÃO, E DO PRIMEIRO INICIO DO MAIS EDUCAÇÃO QUE FOI EM AGOSTO, ENTÃO A GENTE 

TEM SEMPRE ASSIM, UMA CERTA PARADA NO PROGRAMA, A GENTE NÃO CONSEGUE FAZER OS DEZ MESES 

CONTINUAMENTE. 
 

Já a professora relata da seguinte maneira a execução dos recursos destinados ao 

financiamento para a execução do PME, 

 

Professora Comunitária: NÓS FAZEMOS A DIVISÃO, A PARTE DO CUSTEIO FICA GERALMENTE PRA REFORMAS, 

EMBORA ESSE DINHEIRO NÃO SEJA SUFICIENTE PARA IR ADEQUANDO AOS POUCOS O ESPAÇO ESCOLAR PRA 

REALIZAÇÃO DAS OFICINAS. E A OUTRA PARTE, QUE É DO CAPITAL, É UTILIZADA PARA ADQUIRIR MATERIAL PARA 

ESSAS OFICINAS. MATERIAIS PEDAGÓGICOS. ESSE ANO É PARA AS OFICINAS DE LETRAMENTO, MATEMÁTICA E 

HISTÓRIA EM QUADRINHO, E, INSTRUMENTO PRA CAPOEIRA E ATIVIDADE DE RECREAÇÃO E BRINQUEDOTECA.  

 

Esse relato aponta que, mesmo sem muitas minúcias técnicas, a professora 

comunitária demonstra de maneira clara, ter conhecimento acerca da execução do recurso 

destinado ao financiamento do PME. 

As coordenadoras de sistema acrescentam alguns critérios, como também relatam a 

dificuldade da execução do programa durante todo ano letivo, afirmando que essa dificuldade 

está relacionada ao período que chega a verba,  

 

Coordenadora de Sistema: ORIENTAÇÃO PARA EXECUÇÃO DOS RECURSOS É A DA RESOLUÇÃO E ELA 

PRECONIZA QUE É PRECISO COMPRAR OS KITôS E FAZER A MANUTENÇÃO. O RECURSO NEM SEMPRE CHEGA NUM 

PERÍODO EM QUE SE POSSA DÁ CONTINUIDADE, ÀS VEZES VEM PARA DEZ MESES, ÀS VEZES PARA SEIS MESES E 

QUANDO CHEGA... ESSE ANO MESMO RECEBEMOS 50% E NEM TODAS AS ESCOLAS RECEBERAM NO MESMO 

PERÍODO, QUEM TINHA DINHEIRO REPROGRAMADO CONTINUOU REPROGRAMANDO[...]A ORIENTAÇÃO É O USO E 

EXECUÇÃO DO DINHEIRO CONFORME A NECESSIDADE, TEM AJUDADO BASTANTE AS ESCOLAS O DINHEIRO DE 

SERVIÇOS[...]. 
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Esse relato da coordenadora de sistema explicita que o recurso destinado à 

manutenção do PME nem sempre é executado durante todo ano letivo. Diante desta 

informação surge um questionamento: Seria Educação Integral no ano letivo parcial?Pois, no 

ano de 2014 o recurso foi de 50 do % do total programado, se só chega à metade da verba só 

se executa durante a metade do ano letivo. Outro fato interessante que ela revela é a 

importância do recurso de serviços (custeio) para suprir as necessidades das escolas. 

O relato da outra coordenadora esclarece o fato de que o recurso foi dividido em duas 

parcelas, segundo ela a partir de 2014, 

 

Coordenadora de Sistema: A PARTIR DESTE ANO VIERAM DUAS PARCELAS, POR CONTA DE ALGUMAS 

ESCOLAS QUE NÃO ESTAVAM GASTANDO O DINHEIRO, ENTÃO ESSE DINHEIRO ESTAVA FICANDO NA CAIXA 

ESCOLAR E O MEC CONTINUAVA MANDANDO E ESSE DINHEIRO NÃO ESTAVA SENDO GASTO. ENTÃO SE A ESCOLA 

TIVER DINHEIRO EM CAIXA O MEC NÃO MANDA, SÓ MANDA QUANDO A ESCOLA JÁ TIVER ZERADO NO ORÇAMENTO 

DO MAIS EDUCAÇÃO.(COORDENADORA DE SISTEMA ENTREVISTADA) 
 

Ela afirma que a divisão do recurso em duas parcelas, justifica-se pelo motivo de 

algumas escolas não executarem os recursos durante o ano letivo para o qual foi programado. 

Desta maneira, o PME definiu que o repasse será de acordo com o saldo de recursos de um 

ano para outro, ou seja, se houver saldo na conta da U Ex.,o repasse será de complementação 

para chegar ao valor programado no Plano de Atendimento da Escola. 

Além desses recursos ora citados, o PME conta com outra fonte de recurso para sua 

manutenção, este refere-se à Alimentação Escolar. Que chega até as Unidades Escolares via o 

Programa de Alimentação Escolar (PNAE). Que é um dos programas mais antigos do MEC. 

O recurso do PNAE segue a mesma forma de ñdescentraliza­«oò financeira do PME, 

ou seja, é, ou deveria ser executado pela U Ex das Escolas.  

Contudo, é relevante destacar que nas escolas da rede pública estadual, este recurso é 

depositado em uma conta corrente da U Ex (conta diferente do PME), e assim, os 

responsáveis planejam e executam a verba para manter os lanches e almoços dos alunos 

matriculados no programa. 

Já na rede pública municipal, este recurso é gerido pela Prefeitura Municipal de 

Ilhéus, que planeja e executa o PNAE. E desta forma, cabe às escolas receber os itens 

alimentícios que contemplam o cardápio, manipulando-os para servir. 

Neste sentido, as pessoas entrevistadas tecem algumas considerações acerca da 

execução PNAE dentro do PME. Afirmam que, 
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Coordenadora de Sistema: A MERENDA CHEGA DIREITINHO, TEMOS ALMOÇO TODOS OS DIAS E QUANDO A 

VERBA POR ALGUM ACASO ATRASA OU ACONTECE ALGUMA COISA, O PROGRAMA É SUSPENSO NO PERÍODO QUE 

NÃO TEM A ALIMENTAÇÃO, MAS ISSO É MUITO RARO ACONTECER. 
 

Coordenadora de Sistema: NÓS TEMOS O GRANDE PROBLEMA QUE É A ALIMENTAÇÃO DO PROGRAMA, ESSE É 

O GARGALO, PORQUE É UM DINHEIRO QUE NÃO FICA DISPONÍVEL O TEMPO INTEIRO, ELE DEMORA DE CHEGAR E A 

ESCOLA PRECISA (POR TER FEITO A ADESÃO) ASSEGURAR. A CONTRAPARTIDA [...] AINDA NÃO É A QUE DEVERIA 

SER ï INFELIZMENTE! - NÃO É A IDEAL E A ALIMENTAÇÃO FICA MUITO COMPROMETIDA, ISSO É O MAIOR GARGALO 

HOJE QUE EU VEJO NO PROGRAMA, PORQUE A ESCOLA TEM QUE OFERECER ALMOÇO TODOS OS DIAS E AÍ FICA 

DIFÍCIL VOCÊ AUMENTAR O NÚMERO DE ALUNOS PARTICIPANTES COM O VALOR QUE É REPASSADO, A PER CAPTA É 

MUITO PEQUENA É R$ 0,90; VOCÊ AUMENTAR O NÚMERO DE ALUNOS EM UM PROGRAMA QUE VOCÊ TEM QUE 

OFERECER A ALIMENTAÇÃO, QUE É O ALMOÇO E MAIS DOIS LANHES (MANHÃ E TARDE) É MUITO PESADO PARA O 

[...] QUE JÁ TEM OUTRAS DEMANDAS COM O PERÍODO REGULAR. 

 

Percebe-se que as realidades das redes públicas pesquisadas são distintas, no que 

tange a execução do PNAE dentro PME. Uma das redes destaca que percebe esta execução 

como um “gargalo”, ou seja, um entrave que por vez dificulta a execução do PME.  Além de 

enfatizar que o ente federado (qual ela representa), tem dificuldades de manter a contrapartida 

na Alimentação Escolar, considerando que o valor de noventa centavos de Real é pouco para 

garantir três refeições dia para os alunos matriculados no PME. 

Outro ponto que relevante para execução do PNAE dentro do PME é a pessoa do 

manipulador de alimentos (merendeiro). As redes se configuram desta forma, segundo as 

respostas: 

 

Coordenadora de Sistema: EM ALGUMAS ESCOLAS NÓS TEMOS DIFICULDADE DE MERENDEIRA, TEMOS 

ESCOLAS COM POUCAS MERENDEIRAS E ASSIM ELAS REQUISITAM A MERENDEIRA E ÀS VEZES NÓS TEMOS 

DISPONIBILIDADE E ÀS VEZES NÃO. 

 

Coordenadora de Sistema: AS MERENDEIRAS, (EU NÃO CHAMARIA DE GARGALO CHAMARIA DE A FORCA) 

PORQUE NÓS NÃO TEMOS MERENDEIROS, TEMOS CARÊNCIA DESSA FUNÇÃO E QUANDO CHEGA O MAIS EDUCAÇÃO, 

QUE ELE JÁ TEM A DEMANDA DELE (REGULAR) E QUANDO CHEGA A ALIMENTAÇÃO DO MAIS EDUCAÇÃO, QUE É 

DIFERENTE É MUITO COMPLICADO, NOS TEMOS TRABALHADO COM MONITORES FAZENDO ESSE TRABALHO. A 

QUANTIDADE DE MERENDEIROS É INSUFICIENTE E ÀS VEZES NEM TEM. (COORDENADORA DE SISTEMA 

ENTREVISTADA). 

 

Diante destas respostas, pode-se concluir que o funcionário para confecção das 

refeições para os alunos matriculados no PME, também é algo que ainda não está consolidado 

nas redes, pois as coordenadoras de sistema relatam que há insuficiência de mão de obra para 

exercer essa função. Contudo nas escolas pesquisadas as gestoras escolares não apontaram a 

falta deste profissional. 

Considerando a formatação do PME em macrocampos, com subdivisões em oficinas, 

a pesquisa demonstra mudanças de um ano para outro, apontando para uma ñescolhaò que 
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oportunize uma melhor adequação dessas oficinas aos espaços físicos escolares disponíveis. 

Essa evidência aparece nas entrevistas com os gestores escolares, que relatam, 

 

Gestora da Escola Sul: TIVEMOS CONDIÇÕES DE FAZER OPÇÃO DE MUDANÇAS DE OFICINAS, AÍ A GENTE 

PROCUROU CENTRAR MAIS ESSA OFICINA NUM ESPAÇO QUE PUDESSE ELES NÃO TEREM MAIS DIFICULDADE PARA 

DESENVOLVER, FOI QUANDO NÓS ESCOLHEMOS A BRINQUEDOTECA, ESCOLHEMOS HISTÓRIAS EM QUADRINHO. ISSO 

DE CERTA FORMA ACOMODOU MELHOR OS ALUNOS E O ESPAÇO A GENTE JÁ TINHA PELO MENOS UM ESPAÇO 

GARANTIDO, COBERTO, QUE DAVA PARA ATENDER A ELES. 

 

Neste sentido, An²sio Teixeira e Darcy Ribeiro que ñvincularam seu entusiasmo 

educacional aos sonhos de uma sociedade efetivamente democrática que repartisse, entre 

todos os seus cidadãos e cidadãs, conhecimento e vivências que lhes servissem de suporte 

para uma inser­«o plena na vida em sociedadeò. (Moll, 2012, p.129). Ainda no mesmo texto, 

esta autora afirma que enquanto ñprojeto educacional, esse pensamento transcendia ao 

aumento da jornada escolarò e assim se faz necess§rio, 

 

[...] como condição para uma formação abrangente, uma formação que abarcasse o 

campo das ciências, das artes, da cultura, do mundo do trabalho, por meio do 

desenvolvimento físico, cognitivo afetivo, político, moral e que pudesse incidir na 

superação das desigualdades sociais mantidas, se não reforçadas pela cultura escolar. 

(MOLL, 2012, p. 129).  

 

Nesta perspectiva de educação integral proposta por Anísio e Darcy, que o PME 

delineou suas atividades que na rede pública de Ilhéus se organizou da seguinte forma nos 

anos de execução deste programa. Atividades estas que são determinadas pelas Unidades 

Escolares quando elaboram seu Plano de Ação Anual, no site do PDDE Interativo. 

 

Tabela 09 - Execução de Oficinas por ano 

Oficinas Quantidade de 

Escolas 2010 2012 2013 
Orientação de Estudos e Leitura 00 00 24 

Matemática 16 26 01 

Letramento/Alfabetização 16 26 01 

Campos do Conhecimento 00 13 12 

Voleibol 02 12 00 

Futebol 02 13 00 

Futsal 03 00 00 

Voleibol 00 01 00 

Judô 03 05 00 

Tênis de Mesa 00 02 00 

Karatê 01 00 00 

Taekwondo 00 02 00 

Ginástica Rítmica  00 01 00 

Recreação e Lazer/Brinquedoteca 00 09 00 

Programa Segundo Tempo – PST 00 02 00 

Xadrez Tradicional 00 03 00 
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Arte gráfica e mídias 00 01 00 

 Banda Fanfarra 04 04 03 

Contos 00 00 01 

Canto Coral 05 00 03 

Artesanato Popular 00 25 00 

Hip-Hop 11 06 02 

Danças 01 06 06 

Grafite 00 01 03 

Desenho 00 01 00 

Teatro 04 13 06 

Pintura 01 04 03 

Capoeira 02 18 12 

Iniciação musical por flauta doce 00 02 01 

Iniciação musical de instrumentos de cordas 00 00 01 

Percussão 00 01 01 

Brinquedos e artesanato regional 00 01 00 

Música 00 00 01 

Leitura: Organização de Clubes de Leitura 00 00 02 

Cineclube 02 01 02 

Tecnologias Educacionais 00 01 00 

Prevenção Promoção da Saúde 00 10 00 

Jornal Escolar 01 05 10 

 Rádio Escolar 08 04 00 

Histórias em Quadrinhos 00 01 03 

Fotografia 06 03 01 

Vídeo 01 01 00 

Conservação do Solo e Composteira 00 01 02 

Fonte: Tabela elaborada pela autora baseado em dados fornecidos pela SEDUC 

 

Essa tabela permite uma visualização das oficinas realizadas ao longo da execução 

do PME na rede pública de Ilhéus, como também a percepção de mudanças ocorridas nesta 

execução. 

O PME orienta que os alunos devam ser assistidos no mínimo três horas, no 

contraturno nas respectivas oficinas ofertadas pela escola, e ao se somar com as quatro horas 

do turno regular perfaça um total de sete horas. O tempo que o aluno é assistido pelo PME na 

rede pública de Ilhéus, segundo as coordenadoras de sistema, 

 

Coordenadora de Sistema: O PROGRAMA ELE CONTEMPLA TODOS OS DIAS DE SEGUNDA-FEIRA A SEXTA 

FEIRA. SÓ NO PERÍODO DE DUAS HORAS PELA MANHÃ E DUAS HORAS PELA TARDE, ALGUMAS ESCOLAS TÊM ESSE 

HORÁRIO MAIS FLEXÍVEL POR CONTA DO ESPAÇO, ENTÃO NÃO SÃO TODOS OS DIAS QUE O ñMAIS EDUCAÇÃOò PODE 

ACONTECER PORQUE NÃO TEMOS SALAS DISPONÍVEIS TODOS OS DIAS, ENTÃO ÀS VEZES ACONTECE TRÊS VEZES POR 

SEMANA, QUATRO VEZES POR SEMANA, ISSO MUDA DE ESCOLA PRA ESCOLA, CONFORME O ESPAÇO. E MESMO 

ASSIM, É MANTIDA A CARGA HORÁRIA DE DUAS HORAS POR TURNO. E NÃO PODE SER MENOS, O PERÍODO DAS 

OFICINAS SÃO DUAS HORAS.(COORDENADORA DE SISTEMA ENTREVISTADA). 
[...] FOI FEITO UM ACORDO DE TRABALHAR DE SEGUNDA-FEIRA A QUINTA-FEIRA E FAZER PLANEJAMENTO NA 

SEXTA-FEIRA COM OS MONITORES DO ñMAIS EDUCAÇÃOò. 

 

Enquanto que as escolas pesquisadas relatam na pessoa da gestora escolar os alunos são 

atendidos assim, 
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Gestora da Escola Norte: ELES ENTRAM 07H30.  E AÍ VAI DE 07H30 A 09H30, AÍ ELES TÊM O LANCHE E 

TERMINA MEIO-DIA. COMO AQUI NÃO TEMOS O BANHEIRO, O ESPAÇO PARA ELES TOMAREM BANHO, E, POR ESTAR 

SE TRATANDO DE ALUNOS DA COMUNIDADE, NA SUA GRANDE MAIORIA AQUI DA COMUNIDADE, QUE MORAM AQUI 

PERTO DA ESCOLA, ELES SÓ ALMOÇAM E VÃO PRA CASA TOMAR BANHO. NÓS SÓ TEMOS ALGUNS QUE MORAM 

LONGE, QUE FIZEMOS ALGUM ARRANJO AQUI PARA ELES TOMAREM BANHO AQUI NA ESCOLA MESMO.  

 

Gestora da Escola Sul: ELES ENTRAM OITO HORAS E AÍ, TEM AS ATIVIDADES DO PRIMEIRO PERÍODO, LANCHE 

NORMAL, E DEPOIS NÓS TEMOS O HORÁRIO DE BANHO, TEMOS A ÁREA DE BANHO QUE CONSEGUIMOS FAZER COM O 

RECURSO DO ñMAIS EDUCAÇÃOò. ELES TOMAM BANHO, ELES ALMOÇAM NA ESCOLA, O ALMOÇO É SERVIDO MEIO-

DIA. [...]. TEM O DESCANSO E DEPOIS VÊM AS AULAS NA SUA TURMA NORMAL. ELES SÓ SAEM NO FINAL DA TARDE 

AQUI DA ESCOLA. 

 

A professora comunitária da Escola Sul acrescenta que, 

Professora Comunitária: HÁ NECESSIDADE DE QUE SEJA TRINTA E CINCO, A CARGA HORÁRIA SEMANAL. MAS, 

NÓS FUNCIONAMOS AQUI NA ESCOLA, COMPILAMOS TURNO TANTO VESPERTINO QUANTO MATUTINO EM UM TURNO 

SÓ, QUE É O HORÁRIO MATUTINO, DEVIDO A DIFICULDADE DE ESPAÇO PARA A REALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES. 

ENTÃO, ELES TÊM OBRIGATORIAMENTE DOIS DIAS DE AULA, CADA TURMA, COM CINCO HORAS CADA VEZ QUE ELES 

VÊM À ESCOLA, FORMANDO DEZ HORAS OBRIGATÓRIAS SEMANAIS E A TARDE TEM A CARGA HORÁRIA DE VINTE 

HORAS. PORTANTO ESTÃO TENDO TRINTA HORAS SEMANAIS E UMA VEZ NO MÊS, NAS SEXTAS-FEIRAS, ELES FAZEM 

UMA ATIVIDADE DE INTEGRAÇÃO PARA COMPLEMENTAR ESSA CARGA HORÁRIA 

 

As respostas ora apresentadas retratam a realidade de cada rede e escola pesquisada, 

configurando o formato de atendimento aos alunos matriculados no PME no município de 

Ilhéus. 

Os Manuais Operacionais do PME definem a contrapartida dos entes federados: 

 

Fica definido que as atividades a serem desenvolvidas para implementação da 

Educação Integral deverão ser coordenadas por um professor vinculado à escola, 

com dedicação de no mínimo vinte horas - chegando preferencialmente a quarenta 

horas -, que será denominado "Professor Comunitário". Os custos dessa coordenação 

referem-se à contrapartida a ser oferecida pela Entidade Executora -EEx.(BRASIL, 

2010, p. 11) 

 

Cabe às secretarias estaduais, municipais ou distrital de educação disponibilizar um 

professor vinculado à escola, com dedicação de no mínimo vinte e 

preferencialmente quarenta horas, denominado "Professor Comunitário", que será o 

responsável pelo acompanhamento pedagógico e administrativo do programa, e seus 

custos referem-se à contrapartida oferecida pela Entidade Executora (E Ex).  

Nomear o técnico das secretarias estaduais, municipais e distrital de educação, 

responsável pela coordenação do Programa Mais Educação no âmbito das 

respectivas secretarias de educação, que integrará o Comitê do PDDE Interativo. 

(BRASIL, 2014, p. 17-18) 

 

O Manual Operacional (2010 e 2014) do PME determina que os entes federados 

designem um professor para atuar como coordenador, ñProfessor Comunit§rioò. Contudo, a 

pesquisa demonstra que isso não é uma realidade em todas as escolas da rede pública de 

Ilhéus.  
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Os monitores das escolas pesquisadas afirmam que a Escola Sul tem um coordenador 

que organiza o planejamento, mas os monitores da Escola Norte, dizem que a profissional que 

organiza o planejamento é a diretora da escola.  As coordenadoras de sistema dizem que, 

 

Coordenadora de Sistema: A PESSOA DO COORDENADOR DO PROGRAMA (PROFESSOR COMUNITÁRIO) 

INFELIZMENTE NÃO EXISTE E ISSO PREJUDICA DEMAIS O NOSSO TRABALHO, O COORDENADOR DO ñMAIS 

EDUCAÇÃOò, SERIA UM PROFESSOR DA REDE QUE TENHA QUARENTA HORAS E ESTEJA EXCEDENTE VINTE HORAS E 

ASSIM ESSAS 20 HORAS QUE ELE ESTARIA EXCEDENTE ELE ATUARIA NO PROGRAMA ñMAIS EDUCAÇÃOò. SÓ QUE 

NA NOSSA REALIDADE, AQUI EM ILHÉUS, NÓS NÃO TEMOS PROFESSOR EXCEDENTE NA REDE E NÃO PODEMOS 

CONTRATAR UM COORDENADOR ESPECÍFICO PARA O MAIS EDUCAÇÃO. ENTÃO O QUE ACONTECE, AS ESCOLASQUE 

NÃO TEM COORDENADOR, SOBRECARREGA O DIRETOR, OU O VICE-DIRETOR OU AINDA UM PROFESSOR QUE 

SIMPATIZE COM O PROGRAMA E ESTEJA DISPOSTO A COLABORAR, PORQUE INFELIZMENTE NÓS NÃO CONTAMOS 

COM O COORDENADOR. E ISSO DIFICULTA MUITO, PORQUE SE FORMOS PENSAR: O NÚMERO DE ALUNOS QUE ESTÃO 

NO CONTRATURNO POR CONTA DO PROGRAMA É QUASE QUE UMA ESCOLA DENTRO DA OUTRA E SEM UMA PESSOA 

RESPONSÁVEL PARA DIRECIONAR, PARA PLANEJAR, PARA ACOMPANHAR, ENTÃO FICA MUITO SOBRECARREGADO.  

Coordenadora de Sistema: SEGUNDO A LEGISLAÇÃO TINHA QUE TER A CONTRAPARTIDA DA ALIMENTAÇÃO E 

DO SUPORTE TÉCNICO, HOJE COMO SUPORTE TÉCNICO NÓS TEMOS AQUI A COORDENAÇÃO GERAL QUE É QUEM FAZ 

ESSA ORIENTAÇÃO E EU TENHO FEITO QUESTÃO DE IR NAS ESCOLAS OBSERVAR A EXECUÇÃO, ORIENTAR, [...] O 

PROFESSOR COMUNITÁRIO GERALMENTE SÃO OS SUPERVISORES(COORDENADORES) DAS ESCOLAS,ÀS VEZES TEMOS 

ATÉ OUTRO PROFISSIONAL DE OUTRA FUNÇÃO FAZENDO ISSO, POR CONTA DE UM PERFIL PESSOAL, ENTÃO EU ACHO 

QUE DEVERIA TER UMA FORMAÇÃO PARA ESSES COORDENADORES, UMA FORMAÇÃO CONTINUADA, FIXAR O 

COORDENADOR QUE É ESSE PROFESSOR COMUNITÁRIO DENTRO DA ESCOLA E DANDO UMA FORMAÇÃO A ELE, 

PORQUE ELE ACABA REAGINDO MAL PORQUE ELE TEM QUE AGREGAR TRABALHO, FUNÇÃO, PORQUE MAIS 

EDUCAÇÃO É MAIS UMA COORDENAÇÃO QUE ELE TEM QUE FAZER, É MAIS UM PLANEJAMENTO E MAIS UMA 

ADEQUAÇÃO DE UM TRABALHO PEDAGÓGICO E NÃO REMUNERADO. DE CERTA FORMA ELE ESTÁ SENDO 

REMUNERADO PARA UMA OUTRA COISA, PARA O TRABALHO DO COTIDIANO DELE E O ñMAIS EDUCAÇÃOò ELE VEM 

E VAI SE AGREGANDO DE MANEIRA... DE CIMA PARA BAIXO. ACHO QUE DEVERIA TER UM SUPORTE PARA PREPARAR 

ESSE PROFESSOR COMUNITÁRIO PARA QUE TIVESSEM MENOS PROBLEMAS COM AS QUESTÕES PEDAGÓGICAS DO 

PROGRAMA. (COORDENADORA DE SISTEMA ENTREVISTADA) 

 

A gestora escolar da Escola Norte relata não ter o professor comunitário na escola, 

 

Gestora da Escola Norte: PRA GENTE TER UM PROFESSOR COMUNITÁRIO, ELE TEM QUE ESTAR EXCEDENTE DA 

ESCOLA. COMO NÃO TEMOS NENHUM PROFESSOR EXCEDENTE, AÍ RECORREMOS AO INSTITUTO EUVALDO LODI 

(IEL), AOS ESTAGIÁRIOS, SÓ QUE A PROGRAMAÇÃO NÃO LIBEROU. NÃO HOUVE LIBERAÇÃO. COM A FALTA DO 

PROFESSOR COMUNITÁRIO, NÓS TEMOS UM ENCONTRO MENSAL, ENTÃO NO INICIO DO ANO A GENTE FAZ UM 

ENCONTRO E JÁ ATÉ AGENDA E NÓS FAZEMOS A AGENDA DAS REUNIÕES, O CRONOGRAMA DAS REUNIÕES E NESSAS 

REUNIÕES COMIGO ñNÉ?ò, COM O GESTOR, UMA VEZ POR MÊS NÓS SENTAMOS, NOS REUNIMOS PARA PLANEJAR. 

TÍNHAMOS UM CRONOGRAMA QUINZENAL COM OS MONITORES, ELES SE REUNIRIAM UMA VEZ POR MÊS COM 

GESTOR E UMA A CADA 15 DIAS COM O, ENTRE ELES, MAS NÃO DEU TEMPO. ENTÃO UMA VEZ POR MÊS A GENTE 

SENTA, FAZ O PLANEJAMENTO, FAZ A ANÁLISE DO QUE FOI FEITO.  

 

A pesquisa aponta que a figura do professor comunitário na rede de educação pública 

em Ilhéus, apresenta configurações diferenciadas. A Escola Sul tem esse profissional, que 

atua nesta função de professor comunit§rio que relata ñPor não poder atuar, frente a 

problema de saúde no exercício do magistério, como professora regente e nem na própria 

supervisão escolar. [...] fiz mudança de supervisão escolar pra coordenação do Mais 

Educa­«o.òEla ainda descreve o planejamento na Unidade Escolar, 
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Professora Comunitária: O PLANEJAMENTO NÃO TEM O TEMPO ESPECIFICO OU OBRIGATÓRIO. NOSSO 

PLANEJAMENTO É DE ACORDO COM A NECESSIDADE DE CADA OFICINA, AS PEDAGÓGICAS REQUEREM UM TEMPO 

MAIOR. GERALMENTE É FEITO UMA VEZ POR SEMANA E PARA UMA DAS PROFESSORAS QUE TEM UMA DIFICULDADE 

MAIOR, EU ENQUANTO COORDENADORA, SELECIONO TODAS AS ATIVIDADES QUE SERÃO TRABALHADAS E ISSO É 

EXPLICADA A ELAS PASSO A PASSO, COMO SERÃO REALIZADAS E AINDA ME DISPONHO A AJUDAR NAS 

INTERVENÇÕES. A OUTRA MONITORA, ELA JÁ TEM UMA DESENVOLTURA MAIOR, UMA SEGURANÇA MAIOR, ESTA JÁ 

AJUDA NA SELEÇÃO DAS PRÓPRIAS ATIVIDADES, COM A SUGESTÃO DE ATIVIDADES A SEREM REALIZADAS E JUNTAS 

FAZEMOS A SELEÇÃO E A DISCRIÇÃO PASSO A PASSO DO QUE VAI SER UTILIZADO NA SALA DE AULA.  

 

Por meio destes depoimentos, percebe-se que a figura do profissional para exercer a 

função de professor comunitário, que é uma obrigação do ente federado que recebe os 

recursos para execução do Programa Mais Educação, existe de maneira precária e não vem se 

cumprindo o que o Manual de Operacionalização do programa prevê.  

E é com a ausência deste profissional que algumas das escolas públicas de Ilhéus-BA 

vêm executando o programa Mais Educação, e desta maneira sobrecarregando os gestores 

escolares e/ou os supervisores. 

 

 

4.3 ESTRUTURA FÍSICA  

 

Nesta categoria buscar-se-á esboçar a estrutura física das escolas e redes de ensino 

pesquisadas tendo enquanto base o princípio da intersetorial (pilar de sustentabilidade do 

Programa Mais Educação). Considerando que, 

 

[...] o Programa Mais educação estimula e financia atividades propostas, organizadas 

e coordenadas pela escola e que aconteçam em espaços significativos da vida do 

bairro e da cidade, estimulando a experiência cultural e civilizatória do cinema e do 

teatro, do museu, dos parques e de outros espaços como parte da ação curricular da 

escola. (MOLL, 2012, p. 138) 

 

 

Sendo assim, justifica-se o compartilhamento da tarefa de educar sob a coordenação 

da escola e dos professores, como é preconizado nos documentos oficiais que norteiam o 

Programa. Também como vem a reiterar a natureza intersetorial que é um dos pressupostos 

teóricos desta política pública que surge via portaria interministerial. Contudo, há uma 

questão que emerge: Como vem se realizando esta política intersetorial? Moll destaca que, 

 

A questão posta para os gestores públicos pode ser elaborada nos seguintes termos: 

Como as responsabilidades pelos processos educação e inclusão das novas gerações 

na cultura humana pode estruturar e induzir esforços das diferentes áreas da gestão 

pública? As secretarias de educação centralizam este esforço, porém não podem 

responder sozinhas, à abrangência dessa demanda. (MOLL, 2012, p. 142) 
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Conforme cita Moll acima, esse esforço coletivo de compartilhar com a sociedade a 

tarefa de educar, ainda depende de um envolvimento maior por parte do poder público, no 

sentido de (re) significar o ato de educar enquanto responsabilidade de todos e não somente da 

escola. A pesquisa indica que as ações intersetoriais ainda necessitam de ajustes. 

Tendo a disposição os dados acerca dos espaços físicos da escola, a opinião dos 

envolvidos no Programa Mais Educação sobre esses espaços e principalmente tendo-se 

clareza do que deveria ser o ideal e qual a realidade; E partindo do princípio que o Programa 

Mais Educa­«o ñtem como um dos seus significados pol²ticos serem tentativa de resposta 

pública aos movimentos sociais por vivências e tempos-espa­os mais dignosò (ARROYO, 

2012, p. 35), a pesquisa mostrou que: 

 

Gráfico 03 - Avaliação dos espaços físicos – percepção dos monitores 

 

Fonte: Questionário dos Monitores. Elaborado pela autora. 

 

 

Gráfico 04 - Avaliação dos espaços para oficinas – percepção dos alunos 

 
 

Fonte: Questionário dos Alunos. Elaborado pela autora 
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E para interpretar os dados acima, necessitaremos confrontá-los com alguns outros 

dados da pesquisa, ou seja, com as entrevistas realizadas. As coordenadoras de sistema 

relatam que, 

 

Coordenadora de Sistema: A ORIENTAÇÃO PARA O USO DOS ESPAÇOS FÍSICOS É MOBILIZAR A COMUNIDADE, 

TENTAR FAZER UMA PARCERIA COM COMUNIDADE ATRAVÉS DE ESPAÇOS EM IGREJAS, CLUBES E TEATROS, PARA 

QUE O PROGRAMA ACONTEÇA, SÓ QUE EXISTE UMA GRANDE DIFICULDADE EM RELAÇÃO A ISSO, PORQUE NÓS NÃO 

CONSEGUIMOS OS ESPAÇOS DISPONÍVEIS  E QUE AS PESSOAS CEDAM DE UMA FORMA SOCIAL PARA QUE O 

PROGRAMA ACONTEÇA, ENTÃO NÓS TEMOS MUITA DIFICULDADE EM CONSEGUIR O ESPAÇO FÍSICO PARA ESSE 

TRABALHO.E ASSIM, USAR AS SALAS DA ESCOLA COMO: SALA DE INFORMÁTICA, SALA DE PROFESSORES, TENTAR 

REMANEJAR EM UM HORÁRIO QUE ESTAS SALAS POSSAM FICAR DISPONÍVEL PARA OS ALUNOS, COLOCAR TODOS 

NAS QUADRAS E TORNAR O AMBIENTE MAIS AGRADÁVEL POSSÍVEL PARA QUE OS ALUNOS POSSAM FREQUENTAR 

SEM SER NO SOL E TENTAR REMANEJAR DESSE JEITO, PARA QUE A COISA ACONTEÇA. 

 

Coordenadora de Sistema: A ORIENTAÇÃO PARA O USO DOS ESPAÇOS FÍSICOS É COMO A RESOLUÇÃO DIZ ï 

TRABALHAR COM PARCEIROS, QUE É MUITO COMPLICADO, ATÉ PORQUE AS PARCERIAS ELAS NEM SEMPRE SÃO 

VOLUNTÁRIAS, TRABALHAR COM O VOLUNTARIADO É MUITO COMPLICADO, PORQUE EXISTE O MEDO DE ESTÁ 

COLOCANDO A ESCOLA (POR SER UM ÓRGÃO PÚBLICO) AS PESSOAS TÊM MEDO DE PERDER AQUELE ESPAÇO, NÃO 

TEM HORÁRIO DISPONÍVEL, ÀS VEZES AS ATIVIDADES NÃO AGRADAM, ENTÃO É MUITO COMPLICADO, COLOCAR 

PARCEIROS. 

MAS, TEM ESCOLAS QUE CONSEGUEM, SEMPRE NA SEDE, AS DO CAMPO É MUITO MAIS DIFÍCIL, MAS AS ESCOLAS DO 

CAMPO ESTÃO MAIS BEM ESTRUTURADAS, NESTE SENTIDO DE TER SEUS PRÓPRIOS ESPAÇOS PARA O ñMAIS 

EDUCAÇÃOò. 

POR INCRÍVEL QUE PAREÇA, AS ESCOLAS DO CAMPO, HOJE, AQUI EM ILHÉUS ESTÃO MAIS ESTRUTURADAS PARA O 

TRABALHO, ATÉ PORQUE ELAS TRABALHAM NA SEDE (DAS ESCOLAS NUCLEADAS) E ISSO É UMA COISA QUE A 

GENTE PRECISA AVANÇAR PARA OS NÚCLEOS(SALAS ISOLADAS), QUE TEM FICADO SEM EXECUTAR O PROGRAMA. 

AS ESCOLAS NUCLEADAS DO CAMPO, ELAS FIXAM O MAIS EDUCAÇÃO NA SEDE DAS ESCOLAS E OS ESTUDANTES 

DOS NÚCLEOS (SALAS ISOLADAS) NEM SEMPRE CONSEGUEM VIR PARTICIPAR DO PROGRAMA. ENTÃO É UMA COISA 

QUE A GENTE PRECISA ESTRUTURAR.  

NO CASO DA SEDE (DO MUNICÍPIO) ALGUMAS ESCOLAS, NÃO MUITAS, CONSEGUEM PARCEIROS, POR EXEMPLO. 

TEM UMA ESCOLA QUE TAMBÉM CONSEGUIU UMA GARAGEM. ENTÃO, ASSIM É MUITO RARO, AS PESSOAS NÃO 

QUEREM FAZER ESSE TRABALHO DE VOLUNTARIADO (PARCERIA) E ISSO DIFICULTA BASTANTE O PROGRAMA 

PORQUE ELE PARTE DO PRINCÍPIO ï QUE AS PESSOAS ESTÃO DISPONÍVEIS PARA SEREM VOLUNTÁRIAS E NÃO É 

ASSIM QUE FUNCIONA. 

 

As gestoras escolares descrevem acerca dos espaços físicos, da seguinte maneira: 

 

Gestora da Escola Sul: E ERA COMPLICADO PORQUE O ESPAÇO FÍSICO DA ESCOLA NÃO GARANTIA UM BOM 

ATENDIMENTO E SEM CONDIÇÕES DA GENTE FAZER UM ATENDIMENTO INTERESSANTE E DENTRO DAS 

POSSIBILIDADES QUE O PROGRAMA OFERECIA. 
BOM, EU ACHO QUE A QUESTÃO DA EDUCAÇÃO INTEGRAL COMO É DIREITO, EU ACHO QUE É INTERESSANTE, É UM 

PROGRAMA INTERESSANTE, ELE DEVERIA SER PRA TODOS. SÓ QUE COM UMA INFRAESTRUTURA BOA QUE 

GARANTISSE REALMENTE QUE TODOS OS ALUNOS FOSSEM ATENDIDOS DENTRO DO ESPAÇO TRANQUILO, UM 

ESPAÇO REALMENTE EQUIVALENTE PARA O QUE NECESSITA, PARA O ATENDIMENTO DAS OFICINAS, QUE É A NOSSA 

GRANDE DIFICULDADE. NOSSA ESCOLA É PEQUENA, SÓ TEM CINCO SALAS. INCLUSIVE PRA GENTE ACOMODAR 

ESSAS CRIANÇAS EM UM AMBIENTE TRANQUILO, TIVEMOS QUE DESFAZER UMA TURMA PRA GARANTIR QUE ESSES 

ALUNOS, NAQUELE PERÍODO, ESTIVESSEM NA SALA E NÃO NOS CORREDORES DA ESCOLA COMO A GENTE TINHA 

INICIADO O TRABALHO.  

 

Gestora da Escola Norte: O ESPAÇO FÍSICO A GENTE TEM QUE SE VIRAR PRA ENCONTRAR OS LOCAIS, ASSIM, 

AQUI COMO A GENTE TEM MUITO ESPAÇO E INCLUSIVE O CRITÉRIO PARA A ESCOLHA DA OFICINA TEM A VER COM O 

ESPAÇO FÍSICO TAMBÉM. ENTÃO A GENTE TEM QUADRA, A GENTE COLOCA ESPORTE E LAZER, NO SEGUNDO TEMPO 

QUE VEM TODA AQUELA PARTE ESPORTIVA. COMO A GENTE TEM ESSE ESPAÇO, TIVEMOS QUE ADEQUAR ESPAÇO 

QUE AGENTE TEM AQUI ATRÁS, QUE A GENTE CHAMA DE REFEITÓRIO PARA EXECUTAR ALGUMAS OFICINAS E 

REFEITÓRIO TAMBÉM. NO INICIO, A GENTE FUNCIONAVA MESMO A DURAS PENAS, FUNCIONAVA TAEKWONDO NA 
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IGREJA, TINHA UM EMPRÉSTIMO DA IGREJA CATÓLICA E FOI LÁ QUE FUNCIONOU NO PRIMEIRO ANO, PORQUE ESSE 

ESPAÇO AQUI NÃO EXISTIA, FOI CONSTRUÍDO EM 2011. 

NÃO, FOI CONSTRUÍDO COM RECURSO DO GOVERNO FEDERAL, PENSANDO NO FUNCIONAMENTO DO MAIS 

EDUCAÇÃO. UTILIZAMOS RECURSO DO FAED E INCLUSIVE FOI LIBERADO JUSTAMENTE POR CONTA DO MAIS 

EDUCAÇÃO. COLOCAMOS JUSTIFICATIVA, QUE FOIñADEQUAÇÃO DE ESPAÇO PARA FUNCIONAR COMO REFEITÓRIOò, 

E, COMO ELES ENTENDEM QUE ALIMENTAÇÃO É PRIMORDIAL, NÉ, LIBERARAM. 
 

A professora comunitária relata que, 

 

Professora Comunitária: O PRIMEIRO ANO, QUANDO EU CHEGUEI NA ESCOLA JÁ TINHA UM ANO DE 

PROGRAMA. EU COMECEI A TRABALHAR AQUI EM DOIS MIL E DOZE, ENTÃO O PROGRAMA COMEÇOU EM DOIS MIL E 

DEZ, ACREDITO QUE NO FINAL DE DOIS MIL E DEZ. NÓS FUNCIONÁVAMOS EM OUTRO ESPAÇO, COM ESTRUTURA 

BEM PIOR DO QUE NÓS TEMPO HOJE. ERA UM ESPAÇO QUE ATRAPALHAVA UMA OUTRA SALA DE AULA E QUE TINHA 

MUITO VENTO, A CHUVA PENETRAVA NO ESPAÇO E TODOS OS ALUNOS QUE PASSAVAM INTERFERIAM, 

PRINCIPALMENTE NA ATENÇÃO DOS ALUNOS. HOJE NÓS JÁ TEMOS UMA SALA DE AULA, APESAR DE SER PARA UM 

TURNO SÓ E NÃO TER O TAMANHO IDEAL PARA A QUANTIDADE DE ALUNOS, NÓS JÁ TEMOS UM GANHO EM SE 

TRATANDO DE ESPAÇO. 
OLHA, A NOSSA DIFICULDADE MAIOR AINDA É A ESTRUTURA. UM DOS FATORES AGRAVANTES QUE NÓS NÃO 

TIVEMOS NOS ANOS ANTERIORES É O FATO DA HIGIENE DO ESPAÇO, PORQUE NÓS SÓ TEMOS UM FUNCIONÁRIO NA 

ESCOLA, A HIGIENE COM ESSE FUNCIONÁRIO QUE TEM QUE DAR CONTA DE TRABALHO DE TODO DIA JÁ É PRECÁRIA. 
 

Diante desses dados, percebe-se opiniões divergentes e assim surgem alguns  

questionamentos como: Qual a percepção que se tem acerca de como deveria ser o espaço 

ideal para a realização das respectivas oficinas? O que diferencia essas percepções? Seria a 

formação? A idade? etc. Neste sentido, a identificação do sujeito pesquisado favorecerá esse 

entendimento. 

A Escola Norte realiza suas oficinas nos seguintes espaços físicos: 

¶ Orientação de Estudos e Leitura e Matemática ï sala de aula. 

¶ Futsal ï quadra poliesportiva (não coberta). 

¶ Taekwondo ï refeitório (utilizado como auditório - monta-se o tatame). 

 

E a Escola Sul, as atividades são realizadas em: 

¶ Orientação de Estudos e Leitura e Matemática, Letramento quadrinhos 

recreação / brinquedoteca ï mesma sala de aula. 

¶ Capoeira ï no pátio não coberto. 

Assim, encontra-se retratada a realidade de condições das Escolas pesquisadas, que 

os monitores e os alunos acreditam serem adequadas. Perante esta situação, surgem algumas 

questões: Como seria o ambiente adequado para se realizar cada uma destas oficinas 

propostas?  Quadra poliesportiva sem cobertura para o futsal? Pátio não coberto para 

realização da oficina de capoeira? E nos dias chuvosos, o que fazer?  
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Esses questionamentos não nos propomos responder aqui. Entretanto, nos permite 

realizar uma reflexão acerca da adequação dos espaços físicos das escolas, para execução das 

oficinas dos PME. 

 

 

 

4.4 RENDIMENTOS: IMPACTOS DO PROGRAMA NO PROCESSO 

ENSINO-APRENDIZAGEM  

 

Essa categoria permitirá uma comparação nos índices de aprovação, reprovação e 

abandono, como também o IDEB das redes de ensino e escolas pesquisadas (período de 

implantação até 2013). 

Partindo do pressuposto que o PME visa à melhoria dos rendimentos escolares dos 

alunos matriculados na escola pública e considerando que há um investimento entorno de um 

milhão de reais realizado via PME em Ilhéus; Buscou-se fazer uma análise no que se refere às 

práticas de implementação do Programa Mais Educação, enquanto política pública social de 

Educação Integral a fim de justificar esse investimento, no contexto das escolas públicas do 

município de Ilhéus/Bahia.  

Iniciou-se analisando o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) as 

escolas pesquisadas e suas respectivas redes. 

 

Tabela 10 – IDEB da Escola – Ensino Fundamental I (anos iniciais) 

 

 

 
  

 

IDEB METAS E RESULTADOS 

 

 IDEB Observado Metas Projetadas 

Escola 2005 2007 2009 2011 2013 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 

 
3.2 3.4 3.0 4.6 4.3 3.3 3.6 4.0 4.3 4.6 4.9 5.2 5.5 

 

 

Fonte: Instituto Nacional de estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e IDEB.6 

 

 

                                                           
6
Disponível em:http://ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/resultado.seam?cid=5046755. Acesso em: 04/01/15 
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Tabela 11 – IDEB Escolas Municipais 

 

IDEB METAS E RESULTADOS 

 

 IDEB Observado Metas Projetadas 

Município 2005 2007 2009 2011 2013 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 

ILHEUS 2.9 3.3 3.8 3.9 3.6 3.0 3.3 3.7 4.0 4.3 4.6 4.9 5.2 
 

 

Fonte: Instituto Nacional de estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e IDEB7 

 

 

 

Tabela 12 – IDEB da Escola – Ensino Fundamental II (anos finais) 

IDEB METAS E RESULTADOS 

 
 IDEB Observado Metas Projetadas 

Escola 2005 2007 2009 2011 2013 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 

 
3.1 2.7 3.2 2.9 *** 3.2 3.3 3.6 4.0 4.4 4.6 4.9 5.2 

 

 

Obs. **** Não divulgado por solicitação da Secretaria/Escola devido a situações adversas no momento da aplicação.  

Fonte: Instituto Nacional de estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e IDEB
8
 

 

 

Tabela 13 – IDEB Escolas Estaduais 

 

 

 

IDEB METAS E RESULTADOS 

 

 IDEB Observado Metas Projetadas 

Município 2005 2007 2009 2011 2013 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 

ILHEUS 2.4 2.8 2.9 
 

3.1 2.5 2.7 3.1 3.6 4.0 4.3 4.5 4.8 
 

 

Fonte: Instituto Nacional de estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e IDEB
9
 

 

                                                           
7
Disponível em:http://ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/resultado.seam?cid=5046755. Acesso em: 04/01/15 

8
Disponível em:http://ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/resultado.seam?cid=5046755. Acesso em: 04/01/15 

9
Disponível em:http://ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/resultado.seam?cid=5046755. Acesso em: 04/01/15 
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Analisar o IDEB das escolas pesquisadas e suas respectivas redes significa (re) 

afirmar que o Programa Mais Educação, enquanto ação governamental é uma ação estratégica 

aos resultados das avaliações externas, segundo Silva e Silva, 

 

[...] Em resposta, o governo entende que a ampliação dos tempos, espaços e 

oportunidades educativas qualificam o processo educacional e melhoram o 

aprendizado dos alunos. No entanto, para objetivação dessa concepção de ampliação 

de educação, o entendimento do programa não é recriar a escola como instituição 

total, e sim implicar os diversos atores sociais que já atuam na garantia de direitos de 

crianças e adolescentes, como corresponsáveis por sua formação escolar e integral. 

(SILVA e SILVA, 2012, p. 13). 

 

 Considerando que o programa é uma ação estratégica em resposta às avaliações 

externas, que retrata uma ñinsufici°nciaò na educação pública, entende-se que é fundamental 

analisar o IDEB das escolas e redes pesquisadas com o intuito de verificar se essa ação vem 

combatendo essa ñinefici°nciaò. Prop»e-se analisar os dados de abandono, aprovados e 

reprovados das escolas pesquisadas e sua respectiva rede, para subsidiar a análise dos 

rendimentos das escolas e o programa (enquanto estratégia de melhoria de resultados).  

Os gráficos a seguir são boxplot, conhecido também como diagrama de caixa, é um 

gráfico que capta importantes aspectos de um conjunto de dados através do seu resumo dos 

cinco números. São eles: Valor mínimo; Primeiro quartil (Q1); Mediana (segundo quartil Q2); 

Terceiro quartil (Q3) e Valor máximo.  

O boxplot aqui será utilizado para uma comparação visual entre dois grupos. Ora 

apresentada por duas caixas aqui posicionadas lado a lado, e assim comparar-se-á a 

variabilidade entre elas, a mediana e assim por diante. Outro ponto importante é a diferença 

entre os quartis Q3 e Q1 que é uma medida da variabilidade dos dados. Para visualizarmos as 

taxas de abandono, reprovação e aprovação. 

A ponta inferior do boxplot é o valor mínimo (o menor valor que tem em um grupo). 

A ponta superior do boxplot é o valor máximo. A caixa do boxplot estão 50% dos dados, que 

são limitados pelos quartis (1º e 3º). O valor do meio é o que chamamos de mediana (que 

também é chamada de 2º quartil) e é representada como o risco dentro da caixa. A mediana 

tem um valor muito próximo da média, mas no boxplot a média não é representada. 

Considerando que a caixa é a maioria dos dados, então, quando comparamos os dois 

grupos, aquele que tiver a caixa mais elevada, quer dizer que as índices são maiores. Se as 

caixas estiverem no mesmo patamar, quer dizer que os dados estão bem parecidos, então não 

há diferença entre os grupos. No boxplot quando o p-valor do teste é menor do que 

0,05,dizemos que há diferença entre as duas médias comparadas. 
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Gráfico 05 – Taxa de Abandono 

 
Fonte:Elaborado pela pesquisadora com dados primários da SEDUC e da antiga DIREC 6. 

 

Tabela 14 - Teste de Student/ P-valor - Abandono 

Taxas de Abandono Municipal Estadual 

Tamanho  64 64 

Média  5,25 16,59 

t de student -7,26 

p-valor  < 0.0001 

Fonte:Elaborado pela pesquisadora com dados primários da SEDUC e da antiga DIREC 6. 

 

As taxas de abandono são bem diferentes; não se sobrepõem. Espera-se que o 

resultado do teste t de student seja significativo pelo seu p-valor. E isso ocorre quando ele é 

muito pequeno (<0,001),ou seja, as taxas de abandono na rede Estadual são mais altas do que 

as taxas da rede Municipal.Na rede municipal a menor taxa chega a zero e na rede estadual 

chega a aproximadamente 25%. 
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Gráfico 06 – Taxa Reprovação  

 

 
Fonte:Elaborado pela pesquisadora com dados primários da SEDUC e da antiga DIREC 6. 

 

Tabela 15 - Teste de Student/ P-valor – Reprovação. 

Taxas de Reprovação Municipal Estadual 

Tamanho  60 64 

Média  12,79 22,89 

t de student -5,22 

p-valor  < 0.0001 

Fonte:Elaborado pela pesquisadora com dados primários da SEDUC e da antiga DIREC 6. 

 

No caso acima, o p-valor gerado do teste de comparação de médias (teste t de 

student) é igual a < 0.0001. Como é menor do que 0,05, assim a taxa de reprovação na rede 

Estadual são maiores. Na rede municipal a menor taxa chega aproximadamente a 0,1% e na 

rede estadual chega a 13%.A maior taxa de reprovação na rede municipal chega 

aproximadamente 32% e na rede Estadual a maior taxa de aprovação chega aproximadamente 
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45%.  Nesse caso, p-valor  (< 0.0001) mostra que as médias são diferentes, ou seja, as taxas de 

reprovação são maiores na rede Estadual 

 

Gráfico 07 – Taxa de Aprovação 

 

Fonte:Elaborado pela pesquisadora com dados primários da SEDUC e da DIREC 6. 

 

Tabela 16 - Teste de Student/ P-valor - Aprovação 

Taxas de Aprovação Municipal Estadual 

Tamanho  60 64 

Média  61,61 60,51 

t de student 0.2435 

p-valor  0.8082 

Fonte:Elaborado pela pesquisadora com dados primários da SEDUC e da antiga DIREC 6. 

 

No caso acima, o p-valor gerado do teste de comparação de médias (teste t de 

student) é igual a 0.8082. Como é maior do que 0,05, assim a taxa de aprovação na rede 

Municipal é maior que a Estadual. Na rede municipal a menor taxa chega a zero e na rede 

estadual chega a 25%.A maior taxa de aprovação na rede municipal chega aproximadamente 

82% e na rede Estadual a maior taxa de aprovação chega aproximadamente 68%.  Observe 
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que as caixas se sobrepõem em uma boa parte do gráfico. Isso é um indicativo visual de que o 

teste de comparação de médias pode não dar significativo. 

O gráfico a seguir esboça a opinião dos alunos quando perguntado se suas ñnotasò 

melhoraram. 

Gráfico 08 – Melhoria de notas – Opinião dos alunos 

 

Fonte:Elaborado pela pesquisadora com dados primários da pesquisa. 

 

Gráfico 09 – Melhoria de Notas – Percepção dos Pais 

Fonte:Elaborado pela pesquisadora com dados primários da pesquisa. 

 

Ao questionar os gestores escolares ñse após a implementação do programa, eles 

percebiam diferença nos rendimentos escolar dos alunosò, eles assim informaram: 
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Gestora da Escola Norte: NO INICIO, NOS PRIMEIROS ANOS NÓS PERCEBEMOS MUDANÇA DE 

COMPORTAMENTO E DE APRENDIZAGEM, MAS, NO ULTIMO ANO EU NÃO PERCEBI, NÓS NÃO PERCEBEMOS NÃO. É 

UMA COISA ASSIM QUE A GENTE SENTOU ATÉ NAS NOSSAS REUNIÕES E DISCUTIMOS. NÃO HOUVE ESSA MUDANÇA, 

NEM DE POSTURA, NEM DE ATITUDE DO ALUNO E NEM DA APRENDIZAGEM, MUITO POUCO.  

 

GESTORA DA ESCOLA SUL: INICIALMENTE NÃO, CREIO EU QUE NOS DOIS PRIMEIROS ANOS, VEM NÃO 

NECESSARIAMENTE DA FORMA QUE PRECISAVA, NÉ, COMO EU HAVIA DITO ANTERIORMENTE, O MAIS EDUCAÇÃO 

ELE VEIO COMO FORMA DE DIVERSÃO, NÉ, E FOI TRABALHADO, É, PRA MELHORAR. HOJE A GENTE JÁ TEM 

RESULTADO INCLUSIVE NO PRIMEIRO SEMESTRE, ESSA MELHORIA, PORQUE POR MAIS QUE A GENTE TÁ 

TRABALHANDO DIRETAMENTE COM O MESMO PADRÃO DE SALA NO MAIS EDUCAÇÃO A GENTE TEM, JÁ TEM 

OBSERVADO MELHORAS SIGNIFICATIVAS DAS CRIANÇAS NA QUESTÃO DE LEITURA E INTEGRAÇÃO ENTRE ELES, NÉ, 

DE RESPEITO A ESSAS QUESTÕES, QUE É BEM DESENVOLVIDA COM O PROGRAMA.  

 

As gestoras entrevistadas demonstram em seus depoimentos, opiniões divergentes, a 

primeira afirma perceber melhoria no rendimento escolar nos primeiros anos de 

implementação do PME, enquanto a gestora da Escola Sul, diz que percebe esta melhoria nos 

últimos anos de execução do PME e ainda destaca que no primeiro semestre/2014 o resultado 

já é perceptível. 

A professora comunitária da Escola Sul, expressa, em se tratando da melhoria dos 

rendimentos escolares dos estudantes,  

 

Professora Comunitária: EM SE TRATANDO DO ANO PASSADO, NÓS NÃO TIVEMOS ESSE GANHO TÃO GRANDE, 

PORQUE EU ENQUANTO COORDENADORA DO PROJETO TRABALHAVA EM DUAS ESCOLAS. ESTE ANO O GANHO ESTÁ 

SENDO BEM MAIOR PORQUE ESTOU NA ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL E ACOMPANHO TODO O PROCESSO JUNTO COM 

OS MONITORES. E ISSO TEM DADO AOS ALUNOS A OPORTUNIDADE DE CRESCER EM AQUISIÇÃO DE APRENDIZAGEM. 

O QUE TEM SIDO DE GRANDE AJUDA PARA OS PROFESSORES DA REDE, DA PRÓPRIA ESCOLA, EM QUESTÃO DE 

APRENDIZAGEM. PORQUE NO ñMAIS EDUCAÇÃOò ELES TÊM A OPORTUNIDADE DE, COM ATIVIDADE DIFERENTE, 

INCLUSIVE AS ATIVIDADES LÚDICAS, CONSEGUIR APRENDER COISAS QUE DENTRO DA PRÓPRIA SALA DE AULA OS 

PROFESSORES NÃO TEM MECANISMO PARA FAZER COM QUE ELES APRENDAM.(PROFESSORA COMUNITÁRIA ESCOLA 

SUL) 
 

Este depoimento da professora comunitária reafirma o depoimento da diretora da 

Escola Sul, enfatizando a melhoria no ano de 2014. A seguir estão os dados brutos dos 

rendimentos dos últimos anos das escolas pesquisadas, considerando a matrícula final. 
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Gráfico 10 – Rendimentos – Escola Sul 

 
Fonte:Elaborado pela pesquisadora com dados primários da Escola Sul. 

 

Gráfico 11 – Rendimentos – Escola Norte. 

 

Fonte:Elaborado pela pesquisadora com dados primários da Escola Norte. 
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Além desses dados de rendimentos, a pesquisa aponta uma necessidade de ñparceriaò 

das secretarias de educação com outras secretarias ï aspecto intersetorial. 

 

Coordenadora de Sistema: AQUI EM ILHÉUS NÓS NÃO TEMOS APOIO DE NENHUM TIPO DE SECRETARIA, 

PRINCIPALMENTE A QUE EU ACHO QUE DEVERIA SER NOSSA GRANDE PARCEIRA, TERIA QUE SER A SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E A SECRETARIA DE SAÚDE, NO PAPEL EXISTE ESSA FALA DE QUE A SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL É PARCEIRA, MAS A GENTE NÃO VÊ EFETIVAMENTE ESSA PARCERIA DE FORMA 

NENHUMA, NÃO DENTRO DA ESCOLA - DE FORMA NENHUMA, PORQUE INCLUSIVE É DIFÍCIL FAZER ESSA RELAÇÃO, 

APESAR DAS ATIVIDADES SEREM MUITO PARECIDAS E TER O MESMO PERFIL, POIS O OBJETIVO DA SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL É O MESMO NOSSO (EDUCAÇÃO) QUE É ELEVAR A QUALIDADE DO INDIVÍDUO, MAS É 

DIFÍCIL FAZER ESSA RELAÇÃO.  

EU ACHO QUE TEM QUE TER UMA ESTRUTURAÇÃO QUE AÍ SIM, DEVERIA SER DE CIMA PARA BAIXO ï DIZER: A 

PARTIR DE AGORA O PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO PRECISA DO SUPORTE EFETIVO DA SECRETARIA DO 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DA SECRETARIA DE SAÚDE, DE QUE MANEIRA VAI SER ISSO? ENTÃO VAMOS 

ESTRUTURAR. TRAÇAR UM PLANO ESTRATÉGICO, POIS SEM PLANEJAMENTO FICARIA UMA COISA MUITO 

ROMÂNTICA E A GENTE TEM TRABALHADO MUITO NO ROMANTISMO, POR ISSO QUE OS RESULTADOS NÃO SÃO OS 

QUE SE ESPERAM.  

 

Quando se questiona se o Programa Mais Educação contempla a oferta da educação 

integral para os alunos da rede pública de Ilhéus, as entrevistas e questionários aplicados 

revelam as seguintes respostas: 

 

Gestora da Escola Sul: BOM, EU ACHO QUE A QUESTÃO DA EDUCAÇÃO INTEGRAL COMO É DIREITO E EU ACHO 

QUE É INTERESSANTE. É UM PROGRAMA INTERESSANTE, ELE DEVERIA SER PRA TODOS. SÓ QUE COM UMA 

INFRAESTRUTURA BOA QUE GARANTISSE REALMENTE QUE TODOS OS ALUNOS FOSSEM ATENDIDOS DENTRO DO 

ESPAÇO TRANQUILO, UM ESPAÇO REALMENTE EQUIVALENTE PARA AO QUE NECESSITA PARA O ATENDIMENTO DAS 

OFICINAS, O QUE É A NOSSA GRANDE DIFICULDADE. NOSSA ESCOLA É PEQUENA, SÓ TEM CINCO SALAS E INCLUSIVE 

PRA A GENTE ACOMODAR ESSAS CRIANÇAS EM UM AMBIENTE TRANQUILO, TIVEMOS QUE DESFAZER UMA TURMA 

PRA GARANTIR QUE ESSES ALUNOS NAQUELE PERÍODO ESTIVESSEM NA SALA E NÃO NOS CORREDORES DA ESCOLA, 

COMO A GENTE TINHA INICIADO O TRABALHO. 

 

Gestora da Escola Norte: NÃO PORQUE AS ESCOLAS NÃO ESTÃO PREPARADAS, NEM FISICAMENTE, NEM COM 

PESSOAS PARA TRABALHAREM, PARA TOMAREM CONTA DISSO AÍ. PARA UM MENINO FICAR O DIA TODO NA ESCOLA, 

ELE TEM QUE TER UM ESPAÇO PRA ELE, PRA ACOMODAÇÃO. NO MÍNIMO TEM QUE TER BANHEIROS SANITÁRIOS 

PARA ELES TOMAREM BANHO, TER UM ESPAÇO PARA ELES DESCANSAREM E PESSOAS QUE FIQUEM FAZENDO O 

ACOMPANHAMENTO DELES, E NÓS NÃO DISPONIBILIZAMOS. 

 

Coordenadora de Sistema: EU SOU SUSPEITA PARA FALAR, PORQUE EU SOU APAIXONADA PELO PROGRAMA 

MAIS EDUCAÇÃO, MAS EU TENHO QUE RECONHECER QUE EXISTEM MUITAS FALHAS, NÃO NA CONCEPÇÃO DO 

PROGRAMA, MAS NA EXECUÇÃO DO PROGRAMA; SE NÓS PUDÉSSEMOS FAZER O PROGRAMA... DÁ AO PROGRAMA O 

PERFIL QUE ELE TEM, SERIA PERFEITO, MAS NOS FALTA MÃO DE OBRA, ESPAÇO FÍSICO. PODER TER OS ALUNOS EM 

TEMPO INTEGRAL QUE NÃO DEPENDE SOMENTE DA GENTE, DEPENDE TAMBÉM DA FREQUÊNCIA DESTE ALUNO (POIS 

ESSES PRECISAM AJUDAR OS PAIS EM CASA PARA TOMAR CONTA DOS IRMÃOS MENORES, PARA FAZER OS SERVIÇOS 

DE CASA) ENTÃO... EU ACREDITO QUE SIM. MAS ACHO QUE HÁ UM CAMINHO A PERCORRER PARA QUE O PROGRAMA 

SEJA IDEAL.  

 

Coordenadora de Sistema: O PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO NÃO CONSEGUE AINDA CONTEMPLAR A 

EDUCAÇÃO INTEGRAL, APESAR DE SER UM PROGRAMA IMPULSIONADOR, É COMO EU FALEI NAS ESCOLAS QUE TEM 

ESPAÇO FÍSICO ELE ACONTECE COMO É PREVISTO. 

EU ACHO QUE O INDIVÍDUO DEVIA TER PRAZER DE ESTAR ALI NA ESCOLA, EU ACHO QUE A EDUCAÇÃO INTEGRAL 

ELA SÓ VAI TER VALOR MESMO QUANDO OS ALUNOS E OS FUNCIONÁRIOS PERCEBEREM QUE AQUELE ESPAÇO É UM 

ESPAÇO PRÓPRIO, TEM QUE TER O SENTIMENTO DE PERTENCIMENTO, NO MOMENTO QUE A GENTE TEM ESSE 

PERTENCIMENTO, AÍ A GENTE CONSEGUE LIDAR COM A ESTRUTURA, AGORA SEM ESTRUTURA FÍSICA NÓS NÃO 

VAMOS CONSEGUIR FAZER EDUCAÇÃO INTEGRAL QUE A GENTE VAI FICAR O TEMPO INTEIRO ADAPTANDO, 
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CHAMANDO ESSAS PESSOAS DE VOLUNTÁRIAS E SÃO REALMENTE, MAS COMO VOLUNTÁRIO A GENTE NÃO 

CONSEGUE FIRMAR UMA ESTRUTURA PEDAGÓGICA PARA QUE O PROGRAMA AVANCE E SE FIRME, PORQUE ESSAS 

PESSOAS SÃO ROTATIVAS, ELAS NÃO SÃO FIXAS NAQUELE LUGAR, HOJE EU TENHO MONITOR QUE CONSEGUE UMA 

OUTRA COISA PARA FAZER QUE LHE RENDA DINHEIRO, ELE VAI EMBORA E EU FICO SEM SABER O QUE FAZER, ATÉ 

CONSEGUIR OUTRO... FICA AQUELA ATIVIDADE SEM AÇÃO. 

 

 

E partindo dos dados levantados durante a pesquisa e que ora foram apresentados, 

propõem-se no capítulo seguinte tecer algumas considerações e recomendações acerca da 

implementação e práticas do Programa Mais Educação. 



102 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

 

 

Iniciou-se este estudo na busca de responder se ñAS PRÁTICAS DE 

IMPLEMENTAÇÃO DO “PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO” CONTEMPLAM AS PERSPECTIVAS 

DA EDUCAÇÃO INTEGRAL NA REDE PÚBLICA DE ILHÉUS – BAHIA? E para tanto elencou-se 

como objetivo geral ñAnalisar as pr§ticas de implementa­«o do Programa Mais Educação, 

enquanto política pública social de Educação Integral.ò 

Nesta perspectiva, propôs-se analisar os dados coletados durante a pesquisa, 

considerando os seguintes aspectos: Organização Técnico-Educacional; Organização 

Pedagógica; Estrutura Física e Rendimentos: Impactos do PME no processo ensino-

aprendizagem. 

E neste sentido os dados levantados e analisados nesta pesquisa revelaram que as 

práticas de implementação do Programa Mais Educação não condiz totalmente com a 

orientação do Governo Federal, como também não contempla as perspectivas da Educação 

Integral na Rede Pública de Ilhéus- Bahia. 

Na trajetória da presente pesquisa, foi possível observar que a Organização Técnico-

Educacional, existe um conhecimento das coordenadoras de sistema entrevistadas acerca dos 

critérios de adesão ao programa. Contudo, as gestoras escolares demonstram que no primeiro 

ano de execução, pairou certo desconhecimento acerca destes critérios. 

As gestoras entrevistadas afirmam que inicialmente a seleção foi feita pelo MEC e 

esta informação procede, contudo uma das gestoras em sua fala acrescenta que esses critérios 

n«o ficaram claros para ela. Assim, permitindo questionar: ñEste programa foi ñenviadoò ¨s 

escolas sem uma breve capacita­«o?ò Mas n«o nos propomos aqui responder esta quest«o, 

apenas refletir acerca desta evidência.   

As falas das gestoras escolares entrevistadas apontam para o fato de que no ano de 

2010 n«o houve uma ñorienta­«oò por parte do seu respectivo ·rg«o mantenedor, acerca de 

como executar o programa, gerando assim uma ñinseguran­aò. Em consequ°ncia, a execu­«o 

do Programa ficou comprometida neste ano letivo. Esse comprometimento ocorreu nas duas 

escolas pesquisadas, uma das escolas só executou o Programa apenas nos dois últimos meses 

do ano, enquanto a outra só executou no ano posterior, ou seja, em 2011. 
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Os dados apontam também para o fato de que as coordenadoras de sistema e as 

gestoras envolvidas na execução do PME têm conhecimento que a finalidade do Programa é 

proporcionar uma melhoria no processo de ensino-aprendizagem, e neste sentido as escolas 

priorizam o espaço-tempo do PME para tentar aprimorar o processo ensino-aprendizagem. 

Corroborando também para isto o fato de que as oficinas pedagógicas são de cunho 

obrigatório dentro da formatação do Programa Mais Educação. 

A pesquisa aponta que no ano de 2014 o PME buscou assegurar de maneira mais 

minuciosa os critérios de adesão em seus documentos oficiais, e desta forma, subsidiou um 

ñapoderamentoò de conhecimentos pelos envolvidos na execução do programa. 

Entretanto a pesquisa demonstra que há inúmeras dificuldades no que diz respeito 

aos monitores das oficinas (voluntários). Dentre elas, a que aparece com grande relevância 

refere-se ¨ ñn«o remunera­«oò destesñoficineirosò. As coordenadoras de sistema e as gestoras 

escolares entrevistadas destacam que a ñajuda de custoò destinado para transporte e 

alimenta­«o ® ñirris·riaò para manter monitores com uma formação acadêmica mínima, nas 

oficinas. 

E sem remuneração, essa qualidade fica comprometida, como também leva alguns 

gestores a permitir que professores e funcionários da própria escola exerçam esse papel, 

mesmo tendo conhecimento que o Manual Operacional do PME orienta que se evite esta 

prática. 

Hoje no município de Ilhéus a adesão ao PME abrange a totalidade das escolas que 

ministram aulas no ensino fundamental. Essas escolas utilizam várias estratégias para efetivar 

a matricula dos alunos no PME. A pesquisa aponta que as escolas pesquisadas mantêm uma 

efetiva comunicação com os pais/responsáveis destes estudantes. 

Assim, de modo geral, foi possível observar neste estudo que a Organização 

Técnico Educacional do PME nas redes/escolas pesquisadas ficou comprometida no ano de 

implantação, mas desde 2011 a maior dificuldade relaciona-se ao fato de garantir a formação 

mínima dos monitores (voluntários) em suas respectivas oficinas, e este empecilho relaciona-

se à não remuneração dos mesmos. 

 Quanto à Organização Pedagógica, as falas dos entrevistados afirmam que poucas 

são as escolas que tem a figura do Professor Comunitário. Das Escolas pesquisadas, 

encontramos esse profissional apenas em uma delas. Entretanto, as duas redes (municipal e 

estadual) afirmam que manter esse profissional na escola ainda é um desafio.  
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Neste sentido é relevante destacar que o MEC orienta que toda escola deve ter esse 

profissional, e este deve está vinculado à escola, destinando no mínimo vinte horas de sua 

carga horária a essa função. Contudo, a pesquisa detectou que em uma das redes/escola 

pesquisadas, esse ñprofissionalò ® um estagi§rio contratado para essa fun­«o. Enquanto na 

outra rede, a afirmação é de que na maioria de suas escolas, esta atribuição está sendo 

agregada às funções já existentes de um profissional da unidade escolar. Esse profissional 

geralmente é o diretor, o vice-diretor ou o supervisor. 

 É relevante destacar que esse profissional é tido como uma das poucas 

contrapartidas que os municípios, estados e distrito federal têm que assegurar na execução do 

PME. 

No que se refere ao financiamento do Programa, a pesquisa revela que o 

investimento atual na rede municipal é significativo, gira em torno de um milhão e 

quatrocentos mil reais (ano 2013) e inicia com um investimento de aproximadamente, 

trezentos e cinquenta mil reais (ano 2010). Contudo, a pesquisa ainda revela que este 

investimento ® ñpoucoò no que diz respeito ¨ quantia destinada a ressarcimento das despesas 

dos Monitores (voluntários), já que os entrevistados afirmam que a quantia ® ñirris·riaò. 

Quanto à execução do PME nas Unidades Escolares, os envolvidos afirmam em suas 

falas, não possuírem dificuldades nesta execução, entretanto uma das gestoras entrevistadas e 

professora comunitária, ressalta que por vezes há sim dificuldade na execução, por conta do 

recurso do PME que chega ñatrasadoò ou quando a Alimenta­«o tamb®m atrasa. E assim, 

sempre tem uma ñparadaò (interrup­«o) no Programa. 

O Programa de Alimentação Escolar é de crucial importância para a efetivação do 

PME. A pesquisa detectou que há uma preocupação em ofertar alimentação escolar em todos 

os dias letivos, aos alunos matriculados no PME. Porém há empecilhos, dentre eles destacam-

se: a insuficiência de merendeiras em algumas escolas das duas redes (estadual e municipal); 

o valor destinado à Alimentação que perfaz um total de NOVENTA CENTAVOS DE REAL 

(per capita) para servir dois lanches e um almoço. Constatou-se que a alimentação escolar 

oferecida aos estudantes matriculados no PME não é a desejável, vezes por falta de 

merendeiros, vezes por atraso no recurso. 

A pesquisa aponta que as oficinas s«o ñescolhidasò considerando como pressuposto 

principal o espaço físico da escola e retirando as tidas como obrigatórias; percebe-se que 

houve uma mudança considerável nessas escolhas. Principalmente quanto às oficinas do 

macrocampo Esporte e Lazer, que demandam um espaço físico específico (quadras, campos, 
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etc.). E muitas vezes as escolas não têm esse espaço físico e nem estão inseridas em um bairro 

que possua esses espaços. 

Os estudantes matriculados no PME devem ser assistidos no mínimo três horas no 

contraturno, e assim, ter uma assistência mínima semanal de trinta e cinco horas. Entretanto a 

pesquisa detectou que a rede pública de ensino de Ilhéus, não consegue manter esse mínimo. 

As pessoas entrevistadas relatam suas especificidades e mesmo assim não conseguem seguir 

as orientações do Manual do PME. 

Para iniciar um caminho pedagógico que considera-se ñm²nimoò para suprir as 

necessidades pedagógicas do Programa Mais Educação, bastaria  que as esferas federativas 

cumprissem suas atribuições, aqui especificamente: a disponibilização do professor 

comunitário que atua enquanto coordenador do Programa Mais Educação na Escola, que a 

pesquisa aponta n«o ser ñprioridadeò para as redes p¼blicas de educa­«o pesquisadas.  

Neste sentido a Organização Pedagógica do PME na rede pública de ensino do 

município de Ilhéus, apresenta a ausência do Professor Comunitário em algumas escolas e/ou 

estagiários exercendo essa função. Como também, há relatos dos entrevistados que apontam 

para uma sobrecarga de atividades. 

A pesquisa detectou que as Estruturas Físicas das escolas pesquisadas não são 

adequadas para a realização das oficinas do PME. Na prática, apresenta carência de salas de 

aula (para as oficinas de orientação de estudos e leituras), levando a gestora escolar a deixar 

de ofertar vagas para turmas regulares e destinar uma sala de aula para a realização desta 

oficina. Também há ausência de banheiros para o atendimento integral. 

Quanto às oficinas de Esporte Lazer é muito mais complexa a realização, pois essas 

estão sendo realizadas em quadras e pátios não cobertos. As pessoas entrevistadas destacam 

que não há facilidade na realização de parcerias com a comunidade externa do entorno. Esta 

realidade afeta diretamente o bom atendimento aos estudantes. 

Esse entendimento de espaços-tempos para uma educação integral que fomenta 

inúmeras oportunidades educativas, faz com que a cidade e o bairro sejam de fato espaços 

educativos, e vem reforçar a necessidade de ações intersetoriais, para se assegurar a 

integralidade educacional. Neste sentido, Moll afirma também que, 

 

Uma escola de tempo integral que pretenda construir uma pauta curricular de 

educa­«o integral dever§ contar com ñprofessores integraisò que possam dedicar-se 

aos processos de ensino e de aprendizagem dos estudantes, ao seu acompanhamento, 

ao trabalho coletivo da escola, ao diálogo com seus pares, ao preparo do material 

didático-pedagógico, ao diálogo com a comunidade, além de poder usufruir das 

possibilidades culturais, literárias e tecnológicas, que lhes permitam construir pontes 

com o universo simb·lico de seus estudantesò. (MOLL,2012, p.140) 
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Essa idealização do perfil para professor da escola de tempo integral para a 

efetivação da educação integral é bastante pertinente, contudo exige um esforço e sobretudo 

uma vontade pol²tica de instituir ñmudan­asò em v§rios âmbitos, por parte dos governantes, 

para a valorização do profissional da educação. Não obstante, neste momento, um degrau a 

cada dia j§ estaria diminuindo o caminho para se chegar a este perfil ñidealò. 

Assim, estão sendo realizadas as oficinas do Programa Mais Educação na rede 

pública de ensino do município de Ilhéus. A Estrutura Física das escolas (pesquisadas) é 

inadequada para a execução das oficinas do PME.  As gestoras escolares, coordenadora de 

sistema e a professora comunitária, entrevistadas, destacam que a maior dificuldade na 

execução do PME está relacionada à inadequação do espaço físico. Certifica-se que o 

investimento federal, por meio do PME na rede pública de ensino em Ilhéus ï BA, esbarra em 

questões que impedem as escolas de contar com uma estrutura física adequada. 

Neste aspecto as escolas necessitam passar por uma reestruturação, a fim de garantir 

aos alunos e alunas instalações apropriadas para banho, refeitórios, como também um local 

para um possível descanso entre o término de um turno e início do outro. 

Considerando que o Programa Mais Educação é uma ação estratégica em resposta às 

avaliações externas, que apontam que a educação não está sendo eficaz em sua função 

principal, ñensinarò; O IDEB das redes (municipal e estadual) demonstra uma média inferior a 

quatro (meta projetada na rede municipal) e a três vírgula seis (meta projetada na rede 

estadual) para o ano de 2013. Quanto às escolas pesquisadas, uma já consegue bater a meta de 

quatro vírgula seis e a outra tem seu IDEB inferior à média projetada, que corresponde a três 

vírgula seis. 

Quanto às taxas de abandono (2010 a 2013), a pesquisa aponta que na rede estadual 

elas são mais altas que na rede municipal. Como também as taxas de reprovação (2010 a 

2013) são as mais altas na rede estadual. Entretanto, as médias das taxas de Aprovação (2010 

a 2013) das redes (municipal e estadual) são iguais. É relevante destacar que a rede municipal 

é organizada em ciclo e a rede estadual em séries. 

Quanto às percepções dos alunos e pais entrevistados acerca da melhoria das notas, 

eles afirmam que sim; contudo as gestoras escolares possuem opiniões divergentes: uma 

percebe uma melhoria no rendimento escolar e a outra não vislumbra essa melhoria. De modo 

geral, o número de aprovados e reprovados nas escolas pesquisadas não apresenta evolução. 

Com o intuito de responder àquestão desta pesquisa: As práticas de implementação 

do Programa Mais Educação contemplam as perspectivas da educação integral na rede 
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pública de Ilhéus ï Bahia? E assim, confirmar ou não a hipótese de que a gestão do Programa 

Mais Educação proporciona condições para as escolas desenvolverem práticas pedagógicas de 

educação integral, faremos considerações a seguir. 

Realizou-se este estudo, que constatou que a gestão do Programa Mais Educação não 

proporciona condições às escolas públicas de Ilhéus ï BA, desenvolverem práticas 

pedagógicas de educação integral. Pois, a política de Educação integral via PME requer, além 

dos requisitos básicos para qualquer escola, estrutura física condizente às oficinas propostas 

no PME. 

O levantamento estatístico de índices e taxas de rendimentos das redes/escolas 

pesquisadas comprovou que o objetivo primordial do PME não tem sido alcançado até o 

momento. Os índices e taxas mostram uma estagnação nos últimos anos. 

Na execução do Programa Mais Educação no município de Ilhéus, observa-se 

empenho dos gestores das Unidades Executoras, contudo ainda sem respaldo dos entes 

federados (município e estado) na contrapartida do PME. 

Se o Programa Mais Educação, enquanto programa impulsionador da Educação 

Integral, surge como alternativa para subsidiar a oferta de um ensino de qualidade a todos os 

alunos da rede pública de ensino, o governo local deve se empenhar em transformar o 

município em Cidade Educadora. Gomes e Fonseca (2015) destacam que, 

O Programa Mais Educação penetra nas escolas do Brasil como uma estratégia 

indutora para a ampliação da jornada escolar, e para tanto, usaria os espaços da 

comunidade para desenvolver suas atividades; contudo seus idealizadores não 

atentaram ao fato de que o Brasil é um país de dimensões continental e 

consequentemente possui realidades diversas. Neste sentido como imaginar os locais 

adequados, se a escola é em muitas situações, especificamente em Ilhéus, a maior 

§rea de ódivers«oô do bairro?(GOMES e FONSECA, 2015, p. 8) 

 

Neste sentido, criar uma cidade que educa exige ações que reestruturassem os bairros 

onde as escolas estão inseridas, por meio de construção de quadras poliesportivas cobertas, 

praças com parque infantil, etc. Além de reestruturar os espaços físicos das escolas, dar 

específica capacitação aos gestores, professores e equipe administrativa. E principalmente 

instituir o cargo de Professor Comunitário. Capacitar os gestores para subsidiar a articulação 

da proposta de educação parcial à proposta de educação integral com o objetivo de gerenciar 

de forma eficaz os resultados. Como também, buscar instituir a articulação entre as secretarias 

de Saúde e Desenvolvimento Social com a Educação, na tentativa de (co) responsabilizá-las 

pela educação integral. 



108 

 

 

Essas sugestões devem ser vistas como possíveis pontos para discussão dos rumos do 

Programa Mais Educação na rede pública de ensino no município de Ilhéus-BA. E 

considerando o PME como programa indutor para a efetivação da Educação Integral que 

precisa se consolidar enquanto ação coletiva dos sujeitos e deverá ser ofertada a todas as 

crianças e adolescentes matriculados na escola pública. 

Encerra-se, portanto, este estudo que não pressupõe esgotar a discussão acerca do 

assunto, e sim trazer à tona uma discussão de como está acontecendo a Educação Integral via 

Programa Mais Educação na Rede Pública de Ilhéus.  Ponderando sobre as orientações do 

Manual do Programa e as respectivas práticas de implementação. Além de vislumbrar se 

houve uma melhoria da qualidade do ensino público, este trabalho também poderá servir de 

inspiração para outras pesquisas na linha de Política Pública. 
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APÊNDICES 

 

 

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ – UESC 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO – DCIE 

Programa de Pós-graduação em Formação de 

Professores da Educação Básica – PPGE 

 

 

 

Roteiro de Entrevista – COORDENADOR REGIONAL OU MUNICIPAL 

 

Identificação do Sujeito da Pesquisa 

 

Nome:______________________________________________ 

Função: ______________________ Tempo na função:________ 

Formação:______________________ 

Forma de escolha para a função: _________________________ 

 

Questões 

 

1. Como e quando se deu o início do Programa Mais Educação na Rede da qual você 

coordena? Considerando: 

ü Os critérios para a adesão das escolas a cada ano 

ü Quantas escolas foram assistidas a cada ano 

ü Orientação para uso dos espaços físicos 

ü  Orientação para escolha dos monitores 

ü Tempo que os alunos são assistidos pelo Programa - horas e dias 

ü Orientação para execução dos recursos destinados ao programa ï capital e custeio 

ü Orientação para coordenação escolar do programa 

 

2.Ao longo da execução do programa, existiram dificuldades, ou não? Relate, 

considerando os itens acima. 

 

3.Você enquanto coordenador escolar do programa mais educação acredita que o 

programa contempla a oferta de Educação Integral para os alunos da Unidade Escolar que 

você coordena?  Justifique.  
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ – UESC 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO – DCIE 

Programa de Pós-graduação em Formação de 

Professores da Educação Básica – PPGE 

 

 

 

Sugestão de Roteiro de Entrevista – COORDENADOR ESCOLAR 

 

Identificação do Sujeito da Pesquisa 

 

Nome:______________________________________________ 

Função: ______________________ Tempo na função:________ 

Formação:______________________  

Forma de escolha para a função: _________________________ 

 

Questões 

1. Quando se deu o início do Programa Mais Educação na Rede,na qual você coordena? 

Considerando: 

 

ü Os critérios para a adesão das escolas a cada ano 

ü Quantas escolas foram assistidas a cada ano 

ü Orientação para uso dos espaços físicos 

ü  Orientação para escolha dos monitores 

ü Tempo que os alunos são assistidos pelo Programa - horas e dias 

ü Orientação para execução dos recursos destinados ao programa ï capital e custeio 

ü Orientação para coordenação escolar do programa 

ü Planejamento das oficinas 

 

4. Ao longo da execução do programa, existiram dificuldades, ou não? Relate, 

considerando os itens acima. 

 

5. Você, enquanto coordenador escolar do programa mais educação, acredita que o 

programa contempla a oferta de Educação Integral para os alunos da Unidade Escolar que 

você coordena?  Justifique.  
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6. Após a implantação do Programa Mais Educação, houve diferença nos rendimentos 

escolares dos alunos ora assistido pelo referido programa? Quais? Justifique. 
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ – UESC 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO – DCIE 

Programa de Pós-graduação em Formação de 

Professores da Educação Básica – PPGE 

 

 

 

Sugestão de Roteiro de Entrevista – GESTORES ESCOLARES 

 

Perfil do Gestor. 

Nome:_______________________________________Idade:_______ 

Função: ______________________ Tempo na função:____________ 

Formação:______________________ 

Tem algum curso de Pós-graduação? 

Sim                            Não                   Qual? _______________________    

Forma de escolha para a função: _________________________ 

 

Questões 

 

1. Como e quando se deu o inicio do Programa Mais Educação na Unidade Escolar que o (a) 

Sr (a) é diretor (a)? Considerando: 

 

ü Quais os critérios para a adesão 

ü Critérios para escolhas das oficinas, mudanças de um ano para outro 

ü Os espaços físicos 

ü Critérios para matrícula dos alunos 

ü Informação aos responsáveis 

ü Escolha dos monitores 

ü Tempo que os alunos são assistidos pelo Programa - horas e dias 

ü Recursos destinados à execução do programa ï capital e custeio 

 

2. Ao longo da execução do programa, existiram dificuldades, ou não? Relate, 

considerando os itens acima. 

 

3. Você enquanto gestor escolar acredita que o programa contempla a oferta de Educação 

Integral para os alunos da Unidade Escolar que você dirige?  Justifique. 

4. Após a implantação do Programa Mais Educação, houve diferença nos rendimentos 

escolares dos alunos ora assistidos pelo referido programa? Justifique. 
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5. Como gestor, você implantou alguma ação que considera diferenciada? 

Se afirmativo, quais? 

6. Você utiliza algum instrumento para mensurar essas ações? 

7. Como você avalia o compromisso e o preparo profissional e pedagógico dos 

professores sob sua direção? 

8. O que fazer para melhorar? 

 

9. Na sua visão, qual é o diferencial na formação dos alunos do Programa Mais Educação 

para outros programas? 
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ – UESC 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO – DCIE 

Programa de Pós-graduação em Formação de 

Professores da Educação Básica – PPGE 

 

 

 

Questionário – ALUNOS 

 

Identificação do sujeito da pesquisa 

Nome: ______________________________________ Sexo: _____________ 

Idade: ___________________ Série/Ano que cursa:_____________________ 

 

Questões: 

 

1. Você gosta de frequentar o Programa Mais Educação? 

(    ) Sim                     (    ) Não                    (    ) Às vezes 

 

2. Você está matriculado no programa Mais Educação há quanto tempo? 

(   ) 01 ano                                         (   ) 02 anos          

           (   )  a mais de 02 anos.                     (   ) não sei responder 

 

3. Quantas horas você fica na escola no turno oposto a sua aula (mais educação)? 

(   ) 03 horas                                       (   ) 03 horas e meia         

(    ) 04 horas                                      (   ) não sei responder 

 

4. Os espaços que você faz as atividades do mais educação são bons? 

(   ) Sim                      (    )Não                       (   ) Alguns 

 

5. Você almoça na escola? 

(    ) Sim                     (    ) Não                    (    ) Às vezes 

 

6. Das oficinas que você frequenta na escola durante o mais educação, qual você gosta 

mais?  

           (   ) Acompanhamento pedagógico 
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           (   ) Comunicação, uso de mídias e cultura digital e tecnológica  

          (   ) Cultura, artes e educação patrimonial  

          ( ) Educação ambiental, desenvolvimento sustentável e economia solidária e 

criativa/educação econômica 

           (   ) Esporte e lazer 

(   ) Educação em direitos humanos 

(   ) Promoção da saúde 

 

7. Quando você não estava no Mais Educação, o que você fazia neste horário vago? 

(    ) Estudava                    (    ) Brincava               (    ) Estudava e Brincava 

(    ) Ficava na rua            (    ) Assistia televisão   (    ) Outros___________ 

 

8. Depois que você começou a frequentar o programa mais educação suas notas 

melhoraram? 

(   ) Sim                  (    )Não           (   ) Algumas         (    ) Não fez diferença 
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ – UESC 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO – DCIE 

Programa de Pós-graduação em Formação de 

Professores da Educação Básica – PPGE 
 

 

 

Questionário – Monitores 

 

Identificação do sujeito da pesquisa 

Nome: ______________________________________ Sexo: _____________ 

Formação:______________________  Oficina:________________________ 

Tempo de monitoria: ____________________ 

 

Questões: 

 

1. Como você avalia as condições oferecidas pela escola para execução das oficinas do 

Mais Educação (apoio, espaço)? 

(    ) Adequadas      (    ) Inadequadas         

(    ) Razoáveis                                       (    )Outras _____________ 

 

2. Como você avalia os materiais disponibilizados para a realização da oficina que você 

monitora? 

a) Quanto à qualidade 

(    ) Ótimos      (     ) Bons     (    ) Razoáveis (     )Ruins   (    ) Péssimos 

 

b) Quanto à quantidade. 

(    ) Suficientes      (    ) Insuficientes     (     ) Não sei 

 

3.  A escola oferece para você, monitor, um coordenador para fazer o acompanhamento, 

planejamento e execução das atividades? 

(    ) Sim                             (    ) Não                            (     ) Não sei 

 

4. Quem é o responsável por planejar com você as atividades a serem realizadas nas 

oficinas? 
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(    ) diretora                                                        (    ) vice- diretor (a) 

(    ) coordenadora-supervisora                          (    ) Professor(a) 

(    ) Outros __________________                    (     ) Não se aplica 

 

5. Você realiza planejamento das atividades executadas na oficina que você é monitor? 

(    ) Sim                     (    ) Não                    (    ) Às vezes 

 

6. Qual a periodicidade de planejamento? 

(    ) Uma vez por semana 

(    ) A cada quinze dias 

(    ) Uma vez por mês 

(   ) Não se aplica 

 

7. As atividades realizadas pelo Mais Educação afeta as aulas normais da escola? 

(    ) Sim              (    ) Não           (    ) Às vezes       (    ) Não sei 

 

8. Os alunos que est«o nas atividades ñnormaisò da escola, atrapalham as atividades do 

Mais Educação? 

(    ) Sim              (    ) Não           (    ) Às vezes       (    ) Não sei 

 

9. Você tem orientação para inferir comentários acerca dos rendimentos escolares (notas) 

dos alunos, ou melhor, incentivá-los a preocupar-se com suas notas para permanecer 

no Mais Educação? 

(    ) Sim                           (    ) Não                         (    ) Às vezes          

 

10.  Você e o responsável pelo Mais Educação, discutem sobre os rendimentos(notas)  dos 

alunos? 

(    ) Sim                           (    ) Não                         (    ) Às vezes      
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Questionário – PAIS 

 

Identificação do sujeito da pesquisa 

 

Nome: ______________________________________ Sexo: _____________ 

Série/Ano que seu filho cursa:__________________ 

 

Questões: 

 

1. Você tem quantos filhos matriculados no Mais Educação? 

(    ) 01 filho                    (    ) 02 filhos           (    ) 03 ou mais de 03 filhos. 

2. Seu(s) filho(s) em conversa com você, dizem gostar de frequentar o programa Mais 

Educação? 

(    ) Sim                              (    ) Não                      (    )  Às vezes 

Se sim,Por que? 

 

____________________________________________________________________ 

Se não, Por que? 

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________
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_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________ 

3. E você, gosta que seu(s) filho(s) frequente(m) o Mais Educação? 

       (   ) Sim                              (    )Não          

       (   ) Algumas                      (      ) Não fez diferença 

4. Você sabe quais as oficinas que seu(s) filho(s) frequenta(m) no mais educação? 

        (    ) Sim                       (    ) Não                 (    ) Algumas ____________ 

5. Quando seu(s) filho(s) não estava(m) no Mais Educação, o que ele(s) fazia(m) neste 

horário vago? 

 

(    ) Estudava                (    ) Brincava               (     ) Estudava e Brincava 

 

(     ) Ficava na rua       (    ) Assistia televisão   (    ) Outros___________ 

 

6. Como a escola ofereceu o Programa Mais Educação para seu(s) filho(s)? 

(    ) Na hora da matrícula convencional 

(    ) Por meio de uma reunião 

(    ) Enviou um comunicado 

(    ) Seu(s) filho(s) chegaram falando que iriam fazer. 

 

7. Seus filhos recebem bolsa família? 

(    ) Sim                         (    ) Não                 (    ) Alguns ______ 

8. Você acredita que os resultados (notas) de seu(s) filho(s) melhoraram depois que 

começou a frequentar o programa mais educação? 

           (   ) Sim             (    )Não           (   ) Algumas         (      ) Não fez diferença 

9. Quando tem reunião de pais na escola, a diretora fala sobre o mais educação? 

          (    ) Sim                              (    ) Não                      (    )  Às vezes 

10. Assinale o que seu(s) filho(s) faz na escola, após suas aulas convencionais 

(obrigatórias): 

 (    ) almoça 

(    ) escova os dentes 

(    ) participa de atividades esportivas 

(    ) participa de atividades de acompanhamento pedagógico 

(    ) toma banho 

(    ) participa de atividades artísticas 

(    ) Outras__________________________________________________ 


